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ABSTRACT
The object of this thesis is to study the Brasi­
lian labor union organization as legislated by the state, 
its main causas and objectives.
The research covers the period betwen 1889 - when 
the Republic of the United States of Brazil was institu­
ted - and 1988, when the Constitution of Federative Repu­
blic of Brazil was proclaimed. During this period the labor 
movement started, developed and evolved, with its most
significant changes occuring between 1931 and 1988.
Besides an introduction, the study deals with the 
following topics: the development of Brazilian industry,the 
creation and the working conditions of the urban proleta­
riat (Chapter I), the unions, ideologies and labor demands 
prior to 1930 (Chapter II); the Positivism and the Libera­
lism of the First Republic, the creation of labor laws, and 
the entrepreneurial reaction (Chapter III)and the - labor- 
organization imposed by State (Chapter, IV).
The research results and conclusions are presentes 
accordin to the original thesis proposal wich, intented to 
demonstrate that the state's legislating over the labor 
unions had two objectives: to make them "acceptable" as
part of Brazilian social institutions, and do control and 
supervise them so as to keep them safe from "dangerous
ideologies".
RESUMO
A presente dissertação tem por objeto o estudo da 
organização sindical brasileira realizada pelo Estado, das 
suas causas principais e das suas finalidades.
A área da pesquisa para a elaboração deste traba­
lho ficou delimitada entre 1889 - em que houve a institui­
ção da República dos Estados Unidos do Brasil - e 1988, 
quando foi promulgada a Constituição da República Federa­
tiva do Brasil. Nesse segmento de tempo o sindicalismo nas­
ceu, desenvolveu-se e se transformou, sendo que as suas al­
terações mais significativas ocorreram entre 1931 e 1988.
Além de uma introdução, este trabalho trata dos
temas seguintes: o desenvolvimento da indústria brasileira, 
a formação e as condições de trabalho do proletariado urba­
no (Capítulo I); os sindicatos, as ideologias e as reivindi­
cações trabalhistas anteriores a 1930 (Capítulo II); o posi­
tivismo e o liberalismo da Primeira República, a regulamen­
tação do trabalho e a reação empresarial (Capítulo III); e 
a organização sindical imposta pelo Estado (Capítulo IV).
Os resultados e as conclusões das pesquisas 
estão expressos a seguir de acordo com o projeto de
dissertação que pretendeu demonstrar que quando o Estado or­
ganizou os sindicatos teve dois objetivos: torná-los "líci­
tos", incorporando-os como instituição, â sociedade brasi­
leira, e sobre eles exercer o controle e a fiscalização ne­
cessários para mantê-la afastados da influência de "ideolo­
gias perigosas".
INTRODUÇÃO
Um dos traços significativos da civilização do sé­
culo XX é o ritmo progressivamente acelerado da criatividade 
humana. Parte dessa produção, seja nas ciências ou nas ar­
tes, tem uma vida fugaz. Embora não se negue a permanência 
milenar de algumas instituições sociais, é necessário reco­
nhecer que a transitoriedade havida em nosso tempo deriva da 
integração de um número maior de resultados que produzem ou­
tros tantos, bem como das insatisfações do ser humano que 
suporta cada vez menos as condições que lhe sejam adversas.
A humanidade vem edificando, lenta e dolorosamente, 
o Estado Racional, e nessa atividade, subjacente aos fatos 
políticos e sociais, tem rejeitado as ditaduras, as ideolo­
gias monopartidárias e os governos autoritários.
O apelo â razão provém, em parte, da liderança polí­
tica e cultural que os Estados Unidos da América exercem no 
mundo. A estabilidade de suas instituições democráticas é 
exemplar. Muitos países, inclusive da América Latina, tentam, 
no intervalo dos regimes autoritários, alcançar tal forma de 
governo que significa o respeito às liberdades individuais
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sem prejuízo da autoridade, a proliferação da riqueza e a ampli­
tude e eficácia de suas forças armadas.
A sociedade brasileira cumpre o mesmo destino,embora 
parte dessa população por herança cultural ou decepção políti­
ca - eventualmente admita o Poder Executivo forte, autoritário, 
rejeite o atual tipo do Poder Legislativo ou atê mesmo proponha 
a sua extinção.
Não se pode negar o reconhecimento dè que o Poder Execu­
tivo, no Brasil,quando usurpador de competências e atribuições 
dos demais poderes,principalmente as do Legislativo,tenha promo­
vido ò rápido progresso em muitas áreas,com benefícios indiscu­
tíveis, o que é facilmente verificável.Mas o preço que o povo pa­
ga por esse avanço tem efeitos políticos negativos,de longa du­
ração em nossa vida.Assim,por exemplo,o primeiro governo de Ge- 
túlio Vargas,de 1930 a 1945,acelerou o desenvolvimento da indús­
tria, implantou uma legislação trabalhista e previdenciária que 
alcançava a todos os trabalhadores,mas excedeu-se no paternalis­
mo e no controle policial e administrativo da vida política e sindi­
cal; e o período de governos militares, após 1964, trouxe a 
expansão empresarial e a dos meios de comunicação, mas dei­
xou como herança uma geração tímida, marcada pelo controle 
do pensamento e por uma brutal repressão política, e Uma dí­
vida externa que tem prejudicado a administração dos gover­
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nos posteriores.
Para analisar o desenvolvimento do sindicalismo, 
consideramos alguns eventos ocorridos em São Paulo e no Rio 
de Janeiro no período de 1889-1988, que, por sua importância, 
expressam total ou parcialmente as principais aspirações dos 
trabalhadores brasileiros.
Os aspectos negativos da implantação de nosso mo­
delo sindical já foram amplamente tratados em numerosas pu­
blicações. Evitamos - tanto quanto possível - a repetição de 
argumentos ou a simples adesão às opiniões predominantes, 
sendo cuidadosos em não adotar uma posição otimista e, con­
seqüentemente ilusória, quanto aos problemas dos nossos sin­
dicatos. Todavia, abandonarmos tais opiniões foi fascinante. 
Constituindo, também, parte do método de nossas pesquisas, 
essa conduta revela traços de reação a Um mundo intelectual 
consumado, em que os especialistas já interpretaram defini­
tivamente o passado e há um pontífice em cada jornal, livro 
ou cátedra a tentar impor-nos as suas verdades.
Esta dissertação, o principal requisito para a ob­
tenção do título de mestre, onde o candidato evidencia 
"sua capacidade de pesquisa e sua aptidão em apresentar me-
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todologicamente o assunto escolhido" (1) pode ser uma con­
tribuição ao estudo do sindicalismo brasileiro, indicar de­
terminada ordem de idéias ou simplesmente manifestar algum 
tipo de dúvida. Como a história é também escrita pelos que 
são instrumentos do poder político, econômico ou intelectual 
dominante,afirmativas e conclusões devem ser reiteradamente 
examinadas.
As dificuldades sentidas, durante a investigação 
do tema, compreendem os limites da bibliografia disponível 
e da obtenção de dados. Em relação ao material pesquisado, 
notamos que parte dele foi elaborado pelos que viveram o 
primeiro governo de Getúlio Vargas, na condição de partíci­
pes, egressos ou inimigos, sendo necessária cautela para com 
suas opiniões, por evidentes motivos. O presidente Getúlio 
Vargas, principalmente no decurso de seu primeiro governo 
(1930 - 1945) , fez inimigos numerosos e definitivos, princi­
palmente em conseqüência das leis trabalhistas e previden- 
ciárias, da Revolução Constitucionalista de São Paulo (9 de
(1) UFSC. Regimento do Curso de Pós-Graduação em Direito,art.
49, Citado in Convergência nQ 4. Produção Acadêmica:
Coletânea de Sugestões.
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julho a 27 de setembro de 1932), da Intentona Comunista (23 
a 28 de novembro de 1935), da instituição do Estado Novo (10 
de novembro de 1937) e dos atos praticados por membros per­
tencentes â Ação Integralista Brasileira, sobretudo a tenta­
tiva de tomada do Palácio da Guanabara, onde o Presidente da 
República se encontrava com a sua família (11 de maio de 1938). 
Alguns dos que pertenciam a esses grupos escreveram sobre Di­
reito do Trabalho, e, especificamente, quanto ã organização 
sindical, não sendo raro encontrar o conteúdo emocional sub­
jacente ãs suas asserções.
Como pressupostos conceituais para descrever a 
organização sindical brasileira pelo Estado, adotamos os ex­
pressos nos textos legais que dizem ser o sindicato, "a as­
sociação para fins de estudo, defesa e coordenação de seus 
interesses econômicos e profissionais de todos os que, como 
empregadores, empregados, agentes ou trabalhadores autônomos, 
ou profissionais liberais, exerçam, respectivamente, a mesma 
atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares 
ou conexas" (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 511) e 
que a ele "cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas" (Constituição da República Federativa do
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Brasil, art. 8©, inciso III). Em torno desses conceitos foi 
desenvolvida a avaliação exposta principalmente na parte 
deste trabalho denominada "Considerações Finais".
Os termos estratégicos utilizados são os da no­
menclatura legal. Relativamente às Constituições Brasileiras, 
em razão da diversidade de suas denominações, elas serão men­
cionadas, como "Constituição Brasileira" acompanhada, na pri­
meira referência, de data em que foi promulgada e, nas se­
guintes, acompanhada apenas do ano.
A bibliografia utilizada vai do compêndio à mono­
grafia. As obras citadas ou consultadas constam na biblio­
grafia que encontra na parte final deste trabalho.
Esta dissertação versa sobre os seguintes temas: 
o desenvolvimento industrial brasileiro e a formação e as 
condições do proletariado urbano; (capítulo I); sindicatos 
ideologias e reivindicações trabalhistas anteriores a 1930 
(capítulo II); o positivismo e o liberalismo na Primeira Re­
pública, a regulamentação do trabalho e a reação empresarial 
(capítulo III) e a organização sindical pelo Estado. Em to­
dos esses capítulos, nossa intenção foi evitar interpreta­
ções da realidade descrita. Só nas "Considerações Finais", 
com base nos dados reunidos, deduzimos e oferecemos nossa
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opinião ao leitor.
Segundo a recomendação do Colegiado do Curso de 
Pós Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Ca­
tarina, registramos que "A aprovação do presente trabalho a- 
cadêmico não significará o endosso do Professor Orientador, 
da Banca Examinadora e do CPGD/UFSC ã ideologia que a funda­
menta ou que nele é exposta".
CAPÍTULO I
O DESENVOLVIMENTO DA INDOSTRIA BRASILEIRA, A FOR­
MAÇÃO E AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DO PROLETARIADO URBANO
O processo de industrialização do Brasil alcançou 
significativo desenvolvimento na última década do século XIX. 
Segundo o relatório de Antônio Francisco Bandeira Jr. sobre 
a indústria em São Paulo, elaborado em 1901, havia 145 esta­
belecimentos "abrangendo todas ás faces da indústria" e que 
atestam o elevado grau de desenvolvimento a que ela tem atin­
gido neste Estado (2).
Em alguns outros Estados, na época referida, a 
concentração de estabelecimentos e a diversidade dos ramos 
industriais não ocorreu como em São Paulo, mas a atividade 
industrial estava presente: Santa Catarina preparava alimen­
tos e fabricava móveis; Rio Grande do Sul produzia carnes 
salgadas, extratos de carne, graxa e banha; Paraná e Mato
(2) BANDEIRA JR., Antônio Francisco. A Indústria no Estado 
de São Paulo em 1901. Apud PINHEIRO, Paulo S. e HALL, 
Michael. A Classe Operária no Brasil, v.II, p. 28-32.
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Grosso, erva-mate; Minas Gerais, fumo em rolo, suínos, man­
teiga e vinho; Rio de janeiro, acúcar, álcool e tecidos; Ma­
ranhão, tecidos; Pernambuco, Sergipe e Bahia, acúcar e álco­
ol; estes últimos estados também produziam fumo e tecidos de 
algodão ( 3 ) .
Relativamente ã situação industrial do Rio de Ja­
neiro, informa o referido autor que "a Capital Federal é 
quase tão fabril como São Paulo, mas a sua indústria não en­
laçou ainda todos os ramos abrangidos por São Paulo (...) 
em larga escala, com confessável e reconhecida primazia na 
produção"(4 ).
Roberto Cochrane Simonsen situa na década de 1880 
a 1890 o primeiro surto industrial do Brasil:
"Nesse espaço de tempo ocorreram as maiores expor­
tações de café do regime imperial. A partir de 
1885, como reflexo de uma situação de prosperidade
(3) PINHEIR0, Paulo S. e HALL, Michael M. Op.Cit., p.29. 
( 4) Idem, ibidem, p. 29.
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mundial, de um afluxo de capitais, do crescimento 
do volume de nossas exportações, e do aumento dos 
meios de pagamento, já se iam verificando os pró- 
dromos de um "encilhamento", que as acentuou logo 
depois da liberação dos escravos, promulgada em
13 de maio de 1888" (5)
Superada a fase do "encilhamento", caracterizada 
como de "grandes especulações e de formação de numerosas em­
presas", como indica o autor, este acrescenta: "Como quer 
que seja, entre 1880 e 1884 foram aqui fundadas 150 indús­
trias (...) e de 1885 a 1889, 248 estabelecimentos industri­
ais (...). No último ano da Monarquia (1889), existiam no 
país acima de 636 estabelecimentos industriais (...) e o em­
prego de 54169 operários" (6).
O referido autor ainda informa: "O Centro Indus­
trial do Brasil organizou em 1907, um censo industrial. Nes-
(5) SIMONSEN, Roberto Cochrane. Evolução Industrial do Bra­
sil e outros Estudos, p. 16.
(6) Idem, ibidem, p. 16.
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te inquérito, ficou demonstrado que em 30 espécies de arti­
gos manufaturados, de grande consumo, a nossa indústria já 
supera 78% das necessidades nacionais, figurando apenas a 
importação com 22%" (7 ).
Em 1907, existiam 3.250 estabelecimentos industri­
ais com o emprego de 150.841 operários. Em 1920, o Recensea­
mento Geral da República registrou 13.336 desses estabeleci­
mentos no país, empregando 275.512 pessoas (8). De 1930 em 
diante, o crescimento industrial alcançou fases imp'ortantes, 
ressaltando-se a implantação da siderurgia, a exploração do 
petróleo, o estabelecimento da indústria automobilística e o 
desenvolvimento das comunicações e da informática.
I ,
As causas do primeiro surto industrial brasileiro 
podem ser classificadas como,externas e internas.
Relativamente ãs causas externas, apontam-se a si­
tuação de prosperidade mundial que promoveu, entre 1880 a
( 7) SIMONSEN, R. C. Op. cit. . p. 17. 
( 8 ) Idem. Ibidem, p. 17.
1890, as maiores exportações de café havidas no regime impe­
rial, e o afluxo de capitais estrangeiros, atraídos pela 
previsão de alta lucratividade, resultante da baixa remune­
ração da mão-de-obra e do menor custo das matérias primas.
Entre as causas internas, além da acumulação de 
capital na cultura cafeeira paulista, contribuíram o aumento 
dos meios de pagamento e a poupança dos assalariados agríco­
las, especialmente dos trabalhadores imigrantes.
Como fator integrante do processo de industriali­
zação ou a ele conseqüente, as empresas e respectivos esta­
belecimentos concentraram-se em São Paulo e no Rio de Janei­
ro, embora a atividade permanecesse, no período, no resto do 
País. A concentração regional e setorial da renda no vale de 
Paraíba, no Rio de Janeiro e no Planalto Paulista se veri­
ficava "numa região que combinava as vantagens de ser uma 
zona de dinamismo econômico com aquela de abrigar o centro 
administrativo do país" (9).
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(9) PINHEIRO, Paulo Sérgio de M. S. Política e Trabalho no 
Brasil, p. 72.
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A concentração industrial resulta de várias con­
dições. Além das possibilidades econômicas de determinada á- 
rea geográfica, as facilidades de comunicação e de transpor­
te, a rapidez no fornecimento de matérias primas, de servi­
ços, de peças de reposição ou de produtos primários benefi^- 
ciados e a disponibilidade da mão-de-obra podem ser alinha­
dos como os fatores principais. O seu encadeamento,produzin­
do a ampliação e a magnitude do parque industrial, numa su­
cessão causa-efeito-causa, dá origem a uma constelação de 
tal complexidade, que dela não se pode isolar, sem dificul­
dade, os motivos principais de tal processo.
Além da acumulação nacional de capitais e do a- 
fluxo do capital estrangeiro, os fenômenos da imigração e da 
migração de trabalhadores contribuíram para que as indús­
trias se agregassem em São Paulo e no Rio de Janeiro.
Quanto ãs migrações, informa Celso Furtado:
"Foi no Nordeste que se instalaram apôs a reforma 
tarifária de 1844, as primeiras manufaturas têx­
teis modernas e ainda em 1910 o número de operá­
rios têxteis dessa região se assemelhava ao de São 
Paulo. Entretanto, superada a primeira etapa de 
ensaios, o processo de industrialização tendeu na­
turalmente a concentrar-se numa região (...) . O 
censo de 1920 já indica que 29,1 por cento dos o- 
perârios industriais estavam concentrados no Esta­
do de São Paulo" (10).
As migrações ocorriam não só do norte para o su­
deste do Brasil (São Paulo - Rio de Janeiro), mas, também, 
da área rural para a urbana, provocando o aumento de consu­
mo, a expansão do mercado interno e a convergência de mão- 
-de-obra (inclusive a advinda da abolição da escravatura e 
sua liberação no meio rural):
"O impulso da urbanização deverá contribuir, tam­
bém para essa ampliação do mercado interno. Esse 
impulso se verifica em consequência da expansão do 
setor de serviços nas cidades, provocado pelo au­
mento das atividades ligadas à exportação (...) e
- 14 -
(10) FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil, p. 238.
- 15 -
do afluxo de trabalhadores para a cidade, causado 
pelas crises na agricultura de exportação (11) .
Atraídos dos centros industriais - São Paulo e
Rio de Janeiro - trabalhadores imigrantes e migrantes compu­
seram o proletariado urbano em boa parte denominado o "pro­
letariado de fábrica", no dizer de Boris Fausto (12).
A aglomeração de mão-de-obra em São Paulo e no Rio 
de Janeiro criou condições difíceis de sobrevivência para os 
trabalhadores. Os seus principais problemas, além dos rela­
tivos à saúde e à habitação, resultavam da livre pactuação do 
contrato de trabalho, segundo a lei da oferta e da procura, 
e diziam respeito ã remuneração e às condições do trabalho 
dos menores e das mulheres, e â higiene e segurança no tra­
balho.
A questão salarial foi (e ainda é) o principal
problema do proletariado brasileiro, pois ó valor da maioria
(11) PINHEIRO, P.S. de M.S. Op. cit., p. 72.
(12) FAUSTO, Boris. Trabalho Urbano e Conflito Social,p.15.
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das remunerações não consegue satisfazer as necessidades bá­
sicas dos empregados e as de seus dependentes. 0 custo cres­
cente de produtos e de serviços, o seu desnível em relação 
ao poder de compra do salário, menteve (e ainda mantém) os 
trabalhadores em difícil luta pela sobrevivência. No período 
estudado, sob a influência do liberalismo econômico e jurí­
dico, o valor dos salários era determinado pela parte mais 
forte no contrato, sem que houvesse limites mínimos a serem 
observados por força de lei. Inexistia a proteção ao salá­
rio, hoje objeto de norma constitucional, e especificada na 
legislação ordinária. Não raro essa remuneração estava su­
jeita aos riscos da atividade econômica, e muitas vezes era 
arbitrada pelos patrões após a tarefa realizada, como denun­
cia a imprensa operária da época (13).
Em 1922, relatava o Consulado Norte-americano em 
São Paulo: "Os operários nas diversas indústrias e ofícios 
são abundantes, muitos trabalhadores e ganham somente baixos
(13) PINHEIRO, Paulo Sérgio e HALL, Michael, M., Op. cit., 
vol. II* p. 46 e 50.
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salários" (14).
Evaristo de Moraes, uma das vozes que, no curso 
da Primeira República, lutou pela regulamentação do trabalho, 
anotou: "Demais o trabalho - com todas as mercadorias - su- 
perabunda no mercado. Daí resulta que, indo o oferecimento 
além da procura, impõe-se a lei da concorrência pelo preço 
menor" (15).
E ainda: "Em duas palavras: por toda a parte, o 
industrialismo moderno paga, pelo menor preço possível, a 
maior quantidade de trabalho que pode obter de uma criatura 
humana. Esforço máximo - mínima remuneração!" (16).
Vigorava em toda a sua plenitude, a denominada 
"Lei de Bronze", deduzida por Lassale, segundo a qual "são
(14) PINHEIRO, Paulo Sérgio e HALL, Michael, M. Op. cit.,
vol. II, p. 126.
(15) MORAES, Evaristo de. Apontamentos de Direito Operário,
p. 10.
(16) Idem, I.bidem, p. 11.
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os salários mais baixos os que estabelecem o nível normal 
do preço do trabalho, não devendo eles ser superiores nem 
inferiores ao estritamente indispensável para sustentar o 
trabalhador em suas necessidades diárias e permitiu-lhe a 
sua reprodução" (17) .
As afirmativas citadas refletem a concepção em­
presarial avaliadora do custo do empregado e de 1 sua parce­
la na obtenção do lucro. Assim sendo, muitas empresas, le­
vando em conta as habilidades do empregado ou os investimen­
tos feitos para capacitá-lo, tomam medidas para preservar- 
-lhe a saúde e evitar infortúnios do trabalho, embora o ín­
dice de acidentes ainda seja expressivo.
Antes de 1930, somente uma lei regulamentava a 
duração do trabalho: o Decreto nQ 1313, de 17 de janeiro de
(17) SUSSEKIND, Arnaldo in Instituições de Direito do Traba­
lho, v. 1. p. 235.
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1891, que dispunha sobre o trabalho dos menores no Distrito 
Federal/ Fixava em nove e em sete horas a duração máxima da 
jornada dos menores do sexo masculino e feminino, respecti­
vamente .
0 trabalho do menor tem sido, através dos séculos, 
uma das fontes de remuneração, às vezes o único, das famí­
lias pobres. Cedo participa da luta pela sobrevivência. Há 
registros de operários com cinco anos de idade trabalhando 
em fábricas, sofrendo, inclusive, agressões físicas por par­
te dos contra-mestres.
Relata Rui Barbosa que as fábricas "devoram a vida 
humana desde os sete anos de idade (...). Equiparam-se aos 
adultos, para o trabalho, os menores de quatorze e doze a- 
nos. Mas, quando se trata de salário, cessa a equiparação" 
(18) .
O jornal social "Avanti!", de 8 de abril de 1907 
denuncia que "As fábricas de tecidos de São Paulo são ver-
(18) BARBOSA, Rui.A Questão Sociale Política no Brasil, p.28.
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dadeiras galeras que fazem vergonha à civilização brasilei­
ra. Nesses antros se explora, a sangue, centenas de meninos 
e meninas que arruinam sua saúde para guardar poucos tos­
tões que os patrões lhes dão como escolha ..." (19).
0 relatório datado de 21 de julho de 1925, encami­
nhado a Alberto Thomas, diretor geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho, quando de sua visita ao Brasil, infor­
ma:
"A exploração dos braços infantil e feminino sis­
tematizou-se entre nós de forma desumana. Não se 
respeitam idades nem condições físicas aptas ou 
não para o trabalho cotidiano. Crianças, menores 
de 12 anos, são torpemente aproveitados nos miste­
res mais rudes e ingratos como, por exemplo, na 
fabricação de vidro, etc. O trabalho noturno é
imposto de uma forma obrigatória" (20).
(19) PINHEIRO, Paulo Sergio e HALL, Michael M. Op. cit.,vol.
2, p. 47.
(20) Idem. Ibidem, p. 134.
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Segadas Vianna cita a descrição de Deodato Maia 
sobre a condição do trabalho dos menores em 1912:
"As crianças (...) são ocupadas nas indústrias in­
salubres e nas classificadas perigosas (...) no 
comércio de secos e molhados (...) meninos de oi­
to e dez anos carregam pesos enormes e são mal a- 
limentados (...) dormem promiscuamente no mesmo 
compartimento estreito dos adultos; sobre as tá- 
buas do balcão e sobre esteiras também estendidas 
no soalho infecto das vendas. Eles começam a fai­
na às 5 horas da manhã e trabalham, continuamen­
te, até às dez horas da noite, sem intervalo para 
descansos" (21) .
0 mencionado Decreto nQ 1313, de 16 de janeiro de 
1890 não teve aplicação prática. Não foi regulamentado. So­
mente com o Codigo de Menores, aprovado pelo Decreto nQ 
17.943-A, de 12 de outubro de 1927, estabeleceu-se a proibi-
(21) VIANNA, Segadas. Trabalho do Menor, in Instituições de 
Direito do Trabalho, vol. 2, p. 686.
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ção do trabalho até 12 anos, proibindo-se o serviço 
para os menores de 18 anos, bem como o realizado em 
pública para os menores de 14 anos.
A utilização da mão-de-obra feminina assemelhava- 
-se ã dos menores. Ambos sofriam, em princípio, em razão das 
duras condições de trabalho que atingiam a todos os emprega­
dos no curso da Primeira República. No caso da mulher, além 
dos encargos domésticos e dos decorrentes da maternidade, e- 
la lutava contra os obstáculos opostos ao exercício de sua 
atividade, quer pela concepção vigente de seu papel na so­
ciedade, quer pelo imperativo de sua própria classe: "Esse 
isolamento no lar, tanto mais sensível quanto mais abastada 
a família, perdurou durante o Império, e apenas nas classes 
desfavorecidas ainda se admitia o trabalho feminino com fi­
nalidades de lucros: as rendas, os bordados, as costuras, os 
doces" (22).
Contra as necessidades econômicas,os preconceitos 
são de frágil resistência. Além dos serviços já mencionados,
noturno
praça
(22) VIANNA, Segadas. Trabalho da Mulher. Op. cit. vol. 2, 
p. 665.
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a mulher, no Brasil, ingressou na fábrica e na loja de co­
mércio e, depois de 1930, gradualmente, vem participando de 
todas as tarefas do mercado, muitas das quais historicamente 
destinadas aos homens - serviços militares e construção ci­
vil, por exemplo.
Relativamente à higiene e à segurança no traba­
lho, o Decreto n© 3724, de 15 de janeiro de 1919, regulou as 
obrigações resultantes dos acidentes do trabalho:
"Como observa Octávio Magano, o decreto foi re­
sultado de um demorado processo de gestação no 
Congresso, que se iniciou com o oferecimento do 
Projeto ne 609/1904, de autoria do deputado Me­
deiros e Albuquerque, passando pela contribuição 
do senador paulista Adolfo Gordo (Projeto nQ 273/ 
1915) (23) .
Quanto ã,sua base doutrinária, o decreto "acolheu
(23) FREITAS JR., Antonio Rodrigues. Sindicatos: Domestica­
ção e Ruptura, p. 64.
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a teoria do risco profissional, embora limitando a proteção 
às hipóteses de acidentes ocorridos pelo fato do Trabalho ou 
durante este" (24). A moléstia profissional se equiparou ao 
acidente do trabalho, a fim de atender as finalidades da lei. 
"Logo regulamentado pelo Decreto nQ 13.499, de 12 de março 
de 1919, a proteção acidentaria de seus dispositivos fora 
destinada exclusivamente aos trabalhadores cujas atividades 
fossem arroladas como de maior risco" (25).
No entanto, deve-se registrar que a maioria das 
fábricas da indústria têxtil de São Paulo possuíam condi­
ções regulares de higiene e de segurança no trabalho, bem 
como adotavam medidas de assistência e previdência, e seguro 
contra acidentes do trabalho (26).
Como reação ãs condições da vida operária mencio­
nadas, os sindicatos passaram a agir, e embora na Primeira
(24) FREITAS JR., Antonio Rodrigues, Op. cit. p. 65.
(25) Idem. Ibidem, p. 65.
(26) PINHEIRO, Paulo Sérgio e HALL, Michael M. Op. cit.,
vol. 2, p. 60.
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República o movimento em torno de suas reivindicações fosse 
fragmentado, ele era intermitente e levou, gradualmente, à 
consciência da elite dirigente o conjunto de situações que 
passou a ser denominado como a "Questão Social".
Esses movimentos reivindicatórios vinham apoiados 
por concepções da organização social (política e econômica) 
diversa da existente, com a participação dos trabalhadores 
na repartição da renda e a diminuição das diferenças jurídi­
cas e econômicas entré os homens. A observância dos princí­
pios de cooperação e de fraternidade proporcionariam a sa­
tisfação das necessidades de todos e os frutos do trabalho 
seriam igualitariamente distribuídos.
CAPÍTULO II
SINDICATOS, IDEOLOGIAS E REIVINDICAÇÕES TRABALHIS­
TAS ANTERIORES A 1930
O desenvolvimento industrial brasileiro no período 
apontado não foi acompanhado da melhoria geral das condições 
de vida e de trabalho dos operários.
A abstenção do Estado quanto ao relacionamento ju­
rídico entre empregados e empregadores e as conseqüências 
do livre exercício das leis de oferta e da procura de mão- 
-de-obra criaram insatisfações e acentuaram antagonismos de 
classe que estimularam a ação das associações operárias e, 
dentre elas, das entidades sindicais, que eram formações es­
pontâneas, criadas por permissão de norma constitucional ou 
de legislação ordinária.
A ação dessas associações tinha por programa prin­
cipal a limitação da jornada de trabalho em oito horas, o 
aumento do valor dos salários, a abolição das causas que o 
diminuiam (multas e fixação do preço dos serviços após sua 
realização), a regulamentação do trabalho dos menores e das 
mulheres e as reparações por acidentes ocorridos em serviço.
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Embora fosse livre a ação sindical, ela estava su­
jeita à vigilância das entidades patronais e ã repressão 
policial. Parte dos líderes políticos e da elite empresarial 
preferia interpretá-la como promotora da anarquia e da sub­
versão a ouvir as mensagens que .ela transmitia.
No plano internacional, como a burguesia ofereces­
se escassa ou nenhuma solução aos problemas da denominada 
"Questão Social", os ideólogos socialistas, diante das de­
sesperanças correntes, passaram a pesquisar os motivos da 
permanência de tais problemas e quais os meios de eliminá- 
-los. Muitos deles concluíram que era necessária uma altera­
ção da estrutura social e do poder, sem a qual as expectati­
vas dos trabalhadores jamais se realizariam. Desse entendi­
mento resultaram programas políticos e filosóficos como o a- 
narquismo, o anticlericalismo e os socialismos, entre os
quais o socialismo marxista,. também denominado socialismo 
científico. Essas ideologias motivaram ou apoiaram, na Euro­
pa e no Brasil, o movimento sindical em torno das reivin­
dicações trabalhistas.
A imigração de trabalhadores para o Brasil, prin­
cipalmente italiana, trouxe-nos tais concepções filosóficas 
da Europa, onde o conflito social estava exacerbado desde o
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século XIX. Delas faremos uma breve descrição, aduzindo al­
gumas considerações.
0 anticlericalismo, que lutou contra a tendência 
do poder eciesiãstico católico de "fazer sair a religião de 
seu âmbito para invadir e dominar o âmhito da sociedade ci­
vil e do Estado" (27), não tinha futuro no meio operário, 
pois a Igreja Católica foi separada do Estado por decreto do 
Governo Provisório da República, de 07 de janeiro de 1890, e 
adotou uma doutrina social, expressa na Carta Encíclica "Re- 
rum Novarum", em favor dos operários. Além disso, a Igreja 
Católica é uma instituição integrante da história e da cul­
tura brasileiras.
O anarquismo é uma doutrina política "que repousa 
no postulado de que os homens são, por natureza, bons e so­
ciáveis, devendo organizar-se em comunidades espontâneas, 
sem nenhuma necessidade do Estado ou de um governo" (28).
Trata-se de afirmativa completamente discutível. Contra a
(27) VERUCCI, Guido. Anticlericalismo. in BOBBIO, Norberto
et al. Dicionário de Política.
(28) JAPIASSU, Hilton e MARCONDES, Danilo. Anarquismo. Di­
cionário Básico de Filosofia.
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sua validez, existem vasto acervo de provas históricas e só­
lida doutrina em contrário, o que a torna insegura como pre­
missa fundamental de um programa visando ã alteração do modo 
de convívio humano. A sua não realização na sociedade é a 
maior prova de sua impossibilidade.
Em linhas gerais, o socialismo tem como principais 
proposições: forte limitação ao direito de propriedade, con­
trole dos recursos econômicos pelas classes trabalhadoras, 
promoção da igualdade social, e não somente política ou jurí­
dica, com a intervenção dos poderes públicos (29).
0 socialismo não-marxista não repercutiu signifi­
cativamente entre os empregados brasileiros: "Houve quem 
dissesse entre nós, e bem recentemente, que todos os adeptos 
de um possível partido socialista poderiam caber dentro de 
um sala, pretendendo com isso mostrar a sua inexpressividade 
política e subversiva" (30).
(29) PIANCIOLA, Cesare. "Socialismo" in BOBBIO, Norberto et
al. Dicionário da Política.
(30) MORAES FILHO, Evaristo de. (Org.) Introdução in O So­
cialismo Brasileiro, p. 62.
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A crítica e avaliação dos anarquistas e socialis­
tas é feita por Astrogildo Pereira e por Hermínio Linhares. 
Diz o primeiro:
"As grandes greves e agitações de massa do período 
1919-1920 puseram a nu a incapacidade teórica, 
política e orgânica do anarquismo para resolver os 
problemas de direção de um movimento revolucionário 
de envergadura histórica, (...) A bancarrota do 
anarquismo fora total e com ela ficou encerrado 
um largo período da história do movimento operário 
brasileiro" (31).
Quanto aos partidos socialistas, diz o segundo:
"No Brasil os partidos socialistas que existiam 
não tinham forças ponderáveis nem contavam com lí­
deres de grande influência nas massas; não eram 
partidos ligados ao movimento operário e jamais
(31) PEREIRA, Astrojildo. Ensaios Históricos e Políticos ,
p. 61.
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foram dirigentes de grande amplitude" (32).
Socialistas não-marxistas e anarco-sindicalistas, 
em evidência de 1892 a 1920, não conseguiram os resultados 
desejados.
Apesar da ausência de liderança hegemônica e efi­
caz de qualquer das correntes filosóficas citadas, o movimen­
to operário, antes de 1930, expressou-se através das numero­
sas associações existentes no país, principalmente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, dos congressos de âmbito nacional 
dos partidos operários e da proliferação de periódicos, como 
relaciona, extensivamente, Hermínio Linhares (33).
De todas essas concepções, a que realmente atemo­
rizava a- burguesia, a realeza e o clero era o socialismo ci­
entífico, suporte doutrinário do Manifesto do Partido Comu­
nista, escrito por Karl Marx e Friedrich Engels entre de­
zembro de 1847 e janeiro de 1848 e publicado, pela primeira
(32) LINHARES, Hermínio. Contribuição à História das Lutas
Operárias no Brasil, p. 66.
(33) Idem. Ibidem. p. 29-71.
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vez, era Londres, em fevereiro de 1848.
Desse Manifesto, afirmou Lenin:
"Nesta obra está traçada, com clareza e brilhan­
tismo geniais, a nova concepção do mundo: o mate­
rialismo conseqüente aplicado também ao campo da 
vida social; a dialética, como a doutrina mais 
completa e profunda do desenvolvimento; a teoria 
da luta de classes e do papel revolucionário his- 
tõrico-mundial do proletariado, criador da socie­
dade nova, da sociedade comunista" (34).
A concepção materialista da história ê a base da 
escola marxista. Karl Marx afirma que os homens estabelecem 
relações necessárias na produção social de sua existência e 
que do conjunto dessas relações resulta "uma superestrutura 
jurídica e política e â qual correspondem formas sociais de-
(34) LÊNIN, V.I., citado no Prefácio ã edição russa, in MARX, 
Karl e ENGELS, Friedrich. Obras Escolhidas, p. 7.
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terminadas de consciência" (35). E acrescenta:
"O modo de produção da vida material condiciona o 
processo em geral de vida social, político e espi­
ritual. Não é a consciência dos homens que deter­
mina o seu ser, mas ao contrário é o seu ser soci­
al que determina a sua consciência (...). Com a 
transformação da base econômica, toda a enorme su­
perestrutura se transforma com maior ou menor ra­
pidez" (36) .
No marxismo, a dialética é um método que conside­
ra os fenômenos da natureza como um todo, inter-relaciona- 
dos, interdependentes, em perpétua transformação e desen­
volvimento. Diz Engels que a dialética demonstra "a caduci­
dade de todas as coisas e em todas as coisas, e nada subsis­
te frente a ela a não ser um processo ininterrupto do dever
(35) MARX, Karl. Prefácio in Para a Crítica da Economia Po­
lítica, p. 25.
(36) Idem. Ibidem, p. 25.
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e do perecer, da ascensão sem fim do inferior ao superior 
..." (37).
Por luta de classes, entende-se o conflito entre 
a burguesia, que é composta dos proprietários dos meios de 
produção, e o proletariado que, para subsistir, vende a sua 
força de trabalho. Sucedendo â burguesia como classe domi­
nante, o proletariado arrancará "pouco a pouco t.odo o capi­
tal da burguesia para centralizar todos os instrumentos de 
produção nas mãos do Estado" (38). E, comò conseqüência "Em 
lugar da antiga sociedade burguesa, com suas classes e anta­
gonismos de classes, surge uma associação onde o livre desen­
volvimento de cada um é a condição do livre desenvolvimento 
de todos" (39).
Os comunistas tinham plena consciência do temor
(37) ENGELS, Friedrich. Citado por LÊNIN, V.I in O que é
Marxismo?, p. 21 e 22.
(38) MARX, K. e ENGELS, F.. Manifesto do Partido Comunista,
in op. cit. p. 37.
(39) Idem. Ibidem, p. 38.
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que provocavam nas instituições econômicas, políticas e e- 
clesiásticas, pois diz o primeiro parágrafo do mencionado 
Manifesto:
"Um espectro ronda a Europa - o espectro do comu­
nismo. Todas as potências da velha Europa unem-se 
numa Santa Aliança para conjurá-lo: o Papa e o 
Czar, Metternich e Guizot, os radicais da França 
e os policiais da Alemanha" (40) .
No Brasil, porém,.só em março de 1922 haveria de 
ser fundado o Partido Comunista. Diferentemente do que ocor­
reu com outras doutrinas, a luta contra o marxismo-leninismo 
foi a mais longa guerra ideológica da humanidade, permeada 
de ações bélicas circunscritas a determinados países da Ã- 
sia, da Ãfrica e da América Latina, com uma torrente de pro­
paganda jamais vista e ladeada por vasta produção literária 
e filosófica dos intelectuais nela engajados.
Também a sociedade brasileira mobilizou todas as 
forças poderosas que a compunham: as igrejas, a imprensa, as
(40) MARX. K.e ENGELS, F. Manifesto do Partido Comunista, inop.cit. p.21.
/
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forças armadas, a política, a universidade, os partidos po­
líticos, o Estado, enfim.
Se outras ideologias não sofreram reação de tal 
magnitude repressiva, era porque seus programas estavam si­
tuados na área dos sonhos irrealizáveis. Não eram temíveis. 
O que realmente traumatizou o mundo capitalista, ocidental e 
cristão foi a implantação, em 1917, do Estado Soviético, por 
Lênin e os bolchevistas, tornando a utopia proposta por Marx 
e Engels uma possibilidade inquietante.
Todavia, a legislação trabalhista produzida no 
Brasil a partir do Governo Provisório, estabelecido em 1930, 
até o fim do Estado Novo, em 1945, não resultou da influên­
cia da doutrina do socialismo, do anarco-sindicalismo e do 
comunismo. As bases ideológicas das referidas normas resul­
taram de duas concepções: a da incorporação do proletariado 
à sociedade moderna, programa que os positivistas brasilei­
ros, após a instauração da República, tentaram, mas não con­
seguiram realizar, e a do corporativismo italiano, expresso 
na "Carta dei Lavoro".
O POSITIVISMO E O LIBERALISMO NA PRIMEIRA REPÜBLI-
CAPÍTULO III
CA. A REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO E A REAÇÃO EMPRESARIAL
No Brasil republicano, a denominação "positivismo" 
referia-se ao sistema filosófico elaborado por Augusto Com­
te. Sua doutrina nega a metafísica, afirma que a realidade 
é o que percebemos ou podemos perceber através dos sentidos 
e que o pensamento humano passa por três estados, o teoló­
gico, o metafísico e o positivo. Ou seja, no processo de co­
nhecimento, a crença nos poderes sobrenaturais é substituída 
pelas abstrações da metafísica e esta é superada pelas dedu­
ções da experimentação científica. O que caracteriza este 
último estado (o positivo) "é ter atingido a ciência, quando 
o espírito supera toda a especulação e toda a transcedência, 
definindo-se pela verificação e comprovação das leis que se 
originam na experiência" (41).
A concepção fundamental do positivismo é o pro-
(41) JAPIASSU, Hilton e MARCONDES, Danilo.AugustoComte. Op. cit.
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gresso incessante do espírito humano, subjacente no mecanis­
mo da lei dos três estados.
"A. Comte concebe uma filosofia tendo por fonte Cí­
nica a experiência multiplicada pela divisão do 
trabalho, e por conteúdo o conjunto das experiên­
cias positivas, jérarquisadas, segundo o grau de 
complexidade de seu objecto, e unificadas pela so­
ciologia, isto é, sob o ponto de vista da utili­
dade humana" (42).
Além da reforma da sociedade, havia uma parte do 
seu programa relativo à incorporação do proletariado ã so­
ciedade moderna. Essa incorporação se faria através do paga­
mento de um salário, cujo valor seria "suficiente para que a 
mulher do trabalhador pudesse exercer seu papel de preparo 
espiritual da família, definido como fonte de toda cultura 
moral" (43) bem como do "direito de receber instrução
(42) THONNARD, A.A. Compêndio da História da Filosofia, 2°
vol., p. 738.
(43) FAUSTO, Boris. Op. cit., p. 48-49.
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englobando todos os resultados essenciais da evolução cien­
tífica, filosófica e estética da humanidade" (44). Era ne­
cessário também tornar o proletariado digno de exercer um 
papel na sociedade.
Através de figuras que tinham influência política 
e cultural no Brasil, e que freqüentemente viajavam â Fran­
ça, a filosofia positiva disseminou-se nas escolas do Rio 
de Janeiro, principalmente nas escolas militares, na Escola 
Politécnica e no Colégio Pedro II. "Constitui, de fato, 
um fator decisivo para a propagação do Positivismo no Rio, 
a partir da segunda metade do século XIX, a circunstância de 
provir da França, então fonte quase exclusiva da cultura ci­
entífica, filosófica e literária..." (45).
O prestígio dessa filosofia atingiu seu ponto alto 
quando da participação e influência dos positivistas na im­
plantação da República, tendo a bandeira do novo reigime po­
lítico sido idealizada por dois positivistas - Teixeira
(44) FAUSTO, Boris. Op. cit., p. 48-49.
(45) LINS, Ivan. História do Positivismo no Brasil, p. 244.
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Mendes e Miguel Lemos - com o lema "Ordem e Progresso" - que 
era a síntese do pensamento comteano - "o amor por princí­
pio, a ordem por base, o progresso por fim".
Proclamada a República, os positivistas tentaram 
realizar a incorporação do proletariado à sociedade moderna 
através de projeto de Teixeira Mendes, apontado por Ivan
Lins como "precursor de nossa legislação trabalhista".
"O projeto de Teixeira Mendes, que foi elaborado 
depois de consulta e troca de vistas com cerca de 
quatrocentos operários de oficinas do Estado, foi 
precedido de uma explanação sobre o papel do pro­
letariado e a urgência de incorporá-lo à sociedade 
onde, na frase de Comte, apenas se acha acampado. 
Expunha a teoria positivista do salário e regulava 
não sõ este último, mas ainda as horas de traba­
lho, os dias de descanso. Os acidentes de trabalho 
e as pensões a conceder aos operários chegados à 
velhice, ou âs suas famílias" (46).
(46) LINS, Iván. Op. cit., p. 377.
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0 projeto submetido ao Governo Provisório, em 25 
de dezembro de 1889, através de Benjamin Constant, não al­
cançou a condição de lei. "Teixeira Mendes voltou a defender 
o programa de integração do proletariado em 1912" (47) mas 
o positivismo perdia rápida e consideravelmente a sua in­
fluência. Superado pelo liberalismo de influência francesa, 
inglesa e principalmente americana, ainda permaneceu influ­
ente em vários Estados Brasileiros, como no Espírito Santo 
e no Rio Grande do Sul, por exemplo. Neste, o seu pensamen­
to foi marcante na vida política:
"A Constituição do Rio Grande do Sul pode ser ca- 
caracterizada em termos gerais como uma aplicação 
concreta da doutrina positivista em seus aspectos 
políticos. Ela era uma cópia fiel do projeto de 
Constituição apresentado à Assembléia Nacional 
Constituinte pelo Apostolado Positivista no Bra­
sil" (48) .
(47) FAUSTO, Bõris. Op. cit., p. 51.
(48) PINTO, Celi Regime J. Positivismo: Um Projeto Político
Alternativo, p. 36.
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0 que há de notável, nessa Constituição, para a 
história do Direito do Trabalho no Brasil, é que, datada de
14 de julho de 1891, foi a primeira que destinou normas à 
proteção dos trabalhadores, no caso, dos empregados do Esta­
do. Os funcionários públicos só poderiam ser destituídos de 
seus cargos "em virtude de sentença condenatória proferida 
no processo a que fossem submetidos de acordo com as pres­
crições legais" (art. 73). Também ficaram "suprimidas quais­
quer distinções entre os funcionários públicos do quadro e 
os simples jornaleiros, estendendo-se a estes as vantagens 
de que gozarem aqueles" (art. 74). Essa disposição, no dizer 
de Joaquim Luiz Osório, foi incluída na Constituição "a fim 
de que o Governo concorra, quanto às suas relações com o 
proletariado ao serviço do Estado, para a solução do proble­
ma social da atualidade: a incorporação do proletariado na 
sociedade moderna" (49).
Também no Rio Grande do Sul, o pensamento de Au­
gusto Comte iria influenciar uma geração de políticos notá-
(49) OSÓRIO, Joaquim Luiz. Constituição Política do Estado 
do Rio Grande do Sul: Comentário, p. 272.
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veis, no âmbito estadual e nacional como Júlio de Castilhos, 
Demétrio Ribeiro, Venâncio Aires, Borges de Medeiros, Carlos 
Maximiliano, Lindolfo Collor, João Neves da Fontoura e Getú- 
lio Vargas.
A influência do positivismo na legislação traba­
lhista parece ser indiscutível diante das informações do 
historiador Iván Lins e do sociolôgo Gilberto Freire.
Afirma o historiador:
"Finalmente a legislação trabalhista, principal 
preocupação do governo de Getúlio Vargas, foi o 
desenvolvimento da idéia contida no art. 74 da
constituição elaborada por Júlio de Castilhos e 
que tem conexão com as medidas propostas sobre o 
assunto por Teixeira Mendes a Benjamin Constant 
(...)" (50).
Diz o sociólogo:
(50) LINS> Ivan. Op. cit., p. 211.
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"O trabalhismo brasileiro, por exemplo nasceria de 
raízes em parte positivistas: positivistas naque­
les pontos em que seus programas refletiriam i- 
dêias, sentimentos ou sugestões de Getúlio Var­
gas. Porque Vargas seria brasileiro até o fim da 
vida, marcado por sua formação positivista. Um 
vivo fortemente governado por um morto: Júlio de 
Castilhos" (51).
Todavia, a influência francesa, inglesa e princi­
palmente norte-americana predominou sobre a escola positi­
vista brasileira, sufocando-a, pois á sua doutrina era eco­
nomicamente inviável, politicamente antidemocrática e com 
uma religião não produzida pelas emoções de um grupo ou de 
um povo, mas elaborada "no gabinete" de um filósofo brilhan­
te.
0 bom êxito é o melhor indicador da verdade de 
uma doutrina,e seus resultados atraem ou convertem filósofos, 
políticos e economistas. Foi com base nessa premissa que se
(51) FREYRE, Gilberto. Nota Metodológica in Ordem e Progres­
so, p. XXXIV.
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desenvolveu a escola filosófica americaiia denominada "prag­
matismo", cujo líder foi o psicólogo e filósofo William Ja­
mes .
Em matéria de bom êxito o liberalismo económico 
tinha - e tem - em seu favor pontos positivos na História, 
o que é reconhecido, inclusive, por Marx. Tal liberalismo 
proporcionou o desenvolvimento do livre capitalismo, produ­
ziu a expansão do comércio e da indústria, das ciências e 
das artes, embora, em seu lado negro, estejam registrados 
fatos dolorosos, decorrentes da exploração do homem pelo 
homem, principalmente a partir da Revolução Industrial.
Trata-se do paradoxo da liberdade plena, onde os 
mais fortes acabam por oprimir os mais fracos, sendo estes, 
no caso, os componentes da mão-de-obra barata e abundante em 
fáce da reduzida oferta de empregos. A acumulação de condi­
ções de trabalho prejudiciais ao corpo ou ã mente, em troca 
de um salário que mal possibilita a satisfação de necessi­
dades básicas da vida, têm resultado no aviltamento da per­
sonalidade dos que lutam, licitamente, pela sobrevivência.
Relativamente ao liberalismo, acentua José Gui­
lherme Merquior, depois de considerá-lo como fenômeno histó-
- 46 -
rico de muitos aspectos, a dificuldade de sua definição:
"O alcance das idéias liberais compreende pensado­
res tão diversos em formação e motivação quanto 
Tocqueville e Mill, Dewey e Keynes, e, em nossos 
dias, Hayeke Ráwels, para não falar em seus ante­
passados da eleição, tais como Locke, Montesquieu 
e Adam Smith. É muito mais fácil - e muito mais 
sensato - descrever o liberalismo do que tentar 
defini-lo de maneira curta" (52).
É possível, no entanto, fora do contexto de um es­
tudo rigoroso e especializado, encontrar definições que des­
crevam os pontos gerais e comuns do fenômeno histórico apon­
tado. -Para adotá-las, necessário se torna classificar o li­
beralismo em dois tipos: o liberalismo político e o libera­
lismo econômico.
"O liberalismo político considera a vontade indi-
(52) MERQUIOR, José Guilherme. O Liberalismo - Antigo e Mo­
derno, p. 15.
V*
vidual como fundamento das relações sociais, de­
fendendo portanto as liberdades individuais - li­
berdade de pensamento e de opinião, liberdade de 
culto, etc. - em relação ao poder do Estado, que 
dever ser limitado. Defende assim o pluralismo das 
opiniões e a independência entre os poderes - Le­
gislativo e Judiciário - que constituem o Estado" 
(53) .
0 liberalismo econômico é doutrina que defende a 
economia de mercado. E em que consiste essa espécie de eco­
nomia? Define-a Ludwig von Mises - um clássico do neolibe- 
ralismo:
"A economia de mercado é o sistema social baseado 
na divisão de trabalho e na propriedade privada 
dos meios de produção. Todos agem por conta pró­
pria; mas as ações- de cada um procuram satisfazer 
tanto as suas próprias necessidades como também as
(53) JAPIASSU, Hilton e MARCONDES, Danilo. Liberalismo. Op.
- 47 -
cit.
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necessidades de outras pessoas" (54).
Quanto ao mercado, o referido autor esfecifica as 
suas características dizendo que ele "não é um local, uma 
coisa, uma entidade coletiva. O mercado é um processo, im­
pulsionado pela interação das ações dos vários indivíduos 
que cooperam sob o regime da divisão do trabalho" (55).
Prega o liberalismo econômico que o mercado tem as 
suas próprias leis que "estabelecem o equilíbrio entre a
produção, a distribuição e o consumo de bens em uma socieda­
de, sendo que o Estado não deve interferir na economia" 
(56). Os serviços do Estado, prestados na área, limitar-se- 
-ão ã garantia da livre empresa e ã proteção da proprieda­
de privada dos meios de produção.
"0 Estado ótimo é o Estado mínimo", diz Roberto 
Campos, que explica a distinção de Bertrand de Jouvenel en-
(54) MISES, Ludwig von. 0 Mercado, p. 16
(55) Idem. Ibidem, p. 17.
(56) JAPIASSU, Hilton e MARCONDES, Danilo. Liberalismo op.
cit.
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tre o "Estado Rex" e o "Estado Dux", dizendo que o primeiro 
"se limita a presidir, como árbitro, ao jogo social. O se- 
xpando intervém, supostamente, para liderar a tarefa de mo­
dernização" (57) .
No âmbito do Direito do Trabalho, o liberalismo 
gerou graves conseqüências para os operários, sendo a prin­
cipal a desvalorização do preço dos serviços em consecjüência 
da oferta de mão-de-obra maior que a de emprego, o que é uma 
ocorrência permanente ou intermitente no mercado de traba­
lho. Obter a maior quantidade possível do melhor trabalho ao 
menor preço possível é uma das regras da atividade empresa­
rial.
Todavia, a doutrina liberal tem fascinado a mui­
tos. Os seus adeptos desenvolvem uma absoluta aversão â in­
terferência do Estado quando- este limita a liberdade de 
clausular nos contratos e protege a mais fraca das partes 
contratantes. O não intervencionismo estatal e a autonomia 
da vontade - na área dos negócios privados - são os postula-
(57) CAMPOS, Roberto. Merquior e os seis projetos. O Estado 
de São Paulo. São Paulo, 07 de jul 1991. 1 cad. p. 2.
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dos básicos.
No Brasil, a figura expressiva do liberalismo na 
Primeira República foi Rui Barbosa. Embora em 1919, quando 
novamente foi candidato à Presidência da República, houvesse 
abandonado o discurso liberal, sem dúvida até então simboli­
zou o pensamento das classes dirigentes. "Rui foi educado 
por seu pai segundo a cartilha do< liberalismo americano,
francês e inglês da primeira metade do século XIX, que, co­
mo no apólogo de Diógenes, pedia ao Estado somente que se 
ausentasse e não lhe fizesse sombra” (58).
Proclamada a República, ele conseguiu a revoga­
ção das leis que regulavam a locação dos serviços agrícolas. 
Dizia: "Somos por princípio avessos a toda a regulamentação dos
(58) MORAES FILHO, Evaristo de. Prefácio in BARBOSA, Rui. 
A Questão Política e Social do Brasil, p. XII.
serviços de qualquer ordem" (59).
De suas mãos saiu a Constituição Brasileira de 24 
de fevereiro de 1891 e a crítica, predominantemente gramati­
cal, do Código Civil Brasileiro.
A Constituição Brasileira de 1891 absteve-se de 
regulamentar o trabalho; o Código Civil o fez, insuficiente­
mente em relação ãs reivindicações operárias, quando tratou 
da locação de serviços. Após passar praticamente toda a vida 
política desconhecendo as aflições operárias, Rui, entretan­
to, mudou radicalmente de opinião.
Quando informado por Evaristo de Moraes, José A- 
gostinho dos Reis e Caio Monteiro de Barros da situação de 
muitas categorias profissionais, ele ficou perflexo:
"... ministrávamos a ele os danos concretos, os 
comprovantes que deveriam servir para a feitura 
da conferência,vinte e quatro horás depois. Ele 
pasmava diante dos quadros que lhe apresentávamos, de
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(59) MORAES FILHO, Evaristo de. Prefácio in BARBOSA, Rui. 
Op. cit., p. XIV.
misérias, de sofrimentos, vexames e explorações a 
que estão sujeitas algumas classes trabalhistas 
(...). E Deus sabe o quanto lhe custou,abandonan­
do os princípios de seu velho liberalismo econô­
mico, sugerir, de público, providências legisla­
tivas de cunho intervencionista" (60) .
Em 20 de março de 1919, no Teatro Lírico do Rio 
de Janeiro, Rui Barbosa realizou a conferência intitulada "A 
Questão Social e Política no Brasil", em que pregou a inter­
venção do Estado em favor dos trabalhadores, dizendo: "A- 
plaudo, no socialismo, o que ele tem de são, de benévolo, de 
confraternal, de pacificador, sem querer o socialismo devas­
tador..." (61), e dizendo que a liberdade absoluta dos con­
tratos deve ser atenuada, quando necessário "para amparar a 
fraqueza dos necessitados contra a ganância dos opulentos, 
estabelecendo restrições às exigências do capital, e subme­
tendo a regras gerais de equidade as estipulações do traba-
(60) MORAES, Evaristo de. Apud Moraes Filho, Evãristo, Pre­
fácio. BARBOSA, Rui. Op. cit., p. XXIV.
(61) BARBOSA, Rui. Op. cit., p. 20.
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No Brasil, o liberalismo foi a doutrina usada con­
tra a intervenção do Estado no relacionamento jurídico entre 
empregado e empregador. Projetos de leis de proteção ao tra­
balho, de caráter geral, não conseguiam aprovação; no caso o 
Código de Trabalho, aprovado no Congresso, o Presidente o 
vetou.
Sobre o veto declara Maurício de Lacerda:
"... foi o projeto de Código vetado pelo presi­
dente Epitácio que se valeu, no seu veto, de ale­
gação muito abaixo de seus talentos,presa a inte­
resses das classes conservadoras que temiam e hos­
tilizavam aquele corpo de leis novas em suas rela­
ções com os trabalhadores ou empregados..." (63).
lho" (62) .
(62) BARBOSA; Rui. Op. cit., p. 20.
(63) LACERDA, Maurício de. Prefácio in A Evolução Legislati­
va do Direito Social Brasileiro, p. XXXI.
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A insatisfação operária conseqüente, veiculada a- 
través de movimentos fracionados ou intermitentes e sujeitos 
ã repressão policial, conseguiu todavia, sensibilizar alguns 
dos partícipes do poder.
Se bem que no período de 1889 a 1929 houvesse a 
promulgação de leis sobre sindicatos, acidentes do trabalho, 
trabalho de menores (Código de Menores), férias e estabili­
dade aos ferroviários, como adiante se especificará, bem co­
mo uma reforma constitucional que atribuiu ao Congresso Na­
cional a competência para legislar sobre Direito do Trabalho 
(Emenda Constitucional de 3 de setembro de 1926 ao art. 34 
da Constituição Brasileira de 1891), os liberais deste Pàís 
além de, por vezes,negar a questão social, ou declará-la
questão de polícia, não estimularam o relacionamento coope­
rativo entre as classes econômicas e profissionais e impedi­
ram a livre ação dos sindicatos:
"Grandes empresas, privadas ou que exploravam ser­
viços públicos, excediam-se na sua sistemática 
hostilidade a movimento associativo. Poucos eram 
os sindicatos que poderiam manter-se, desde que 
se organizassem sem que a suã aquiescência, e, a-
- 55 -
inda, por elas controlados. Os que se constituíam 
em divergências, acabavam por dissolver-se pelo a- 
fastamento inevitável dos sócios mais prestigio­
sos, demitidos ou removidos para onde não pudes­
sem exercer qualquer influência sobre â classe. 
Tais fatos se verificavam no norte e no sul do Pa­
ís, como na própria capital da República" (64).
Eram estreitas e cooperativas as relações entre 
empresários e a polícia visando sufocar os movimentos rei­
vindicativos dos empregados. Ã eficácia policial, juntava-se 
a adoção "de engenhosos mecanismos para a vigília e repres­
são ã atividade sindical" (65) inclusive listas negras e 
"dossiês" de trabalhadores.
Foi pouca a contribuição do positivismo e do libe­
ralismo no desenvolvimento da legislação trabalhista, antes
(64) PIMENTA, Joaquim. Sociologia Econômica e Jurídica____do
Trabalho, p. 190.
(65) FREITAS JR., Antônio. Op. cit. p. 40-41.
- 56 -
da revolução de 1930. O positivismo, por lhe faltar força
/
política suficiente para promover a integração do proletari­
ado na sociedade moderna; o liberalismo por impedir ou re­
tardar a promulgação de leis regulamentadoras do trabalho, 
reprimir a ação sindical ou negar-se à solução dos proble­
mas entre empregado e empregador através da negociação cole­
tiva.
CAPlTULO IV
ORGANIZAÇÃO sindical pelo estado
A Constituição Brasileira de 1891 assegurou ao cida^ 
dão o direito de livre associação e de reunião (art. 72 § 8Q) . 
Em 6 de janeiro de 1903, o Presidente Rodrigues Alves sancio­
nou o Decreto ns 979, do Congresso Nacional, que facultava 
"aos profissionais da agricultura e indústrias rurais a orga­
nização de sindicatos para a defesa de seus interesses". A 
organização dessas entidades era livre, bastando, "para obte­
rem os favores da lei", o depóstio, no Cartório de Registro de 
Hipotecas do respectivo distrito, de "dois exemplares dos es­
tatutos, da ata da instalação e da lista dos sócios" (art.2Q). 
Duplicatas desses documentos deveriam ser enviadas ã Associa­
ção Comercial do respectivo Estado.
Havia a liberdade de associação (art. 69) e o sin­
dicato poderia dissolver-se pela vontade unânime dós sócios 
ou quando, em prazo superior a quinze dias, o seu número fos­
se inferior a sete (art. 7°). Além do "estudo, custeio e defesa de
seus interesses" (art. 19), exercia o sindicato a intermedia­
ção de crédito e da venda de produtos em favor dos sócios (art. 
99). Permitia-se a formação de uniões ou de sindicatos cen­
trais "com personalidade jurídica separada" (art. 11).
0 referido decreto foi regulamentado pelo Decreto nQ 
6532, de. 20 de junho de 1907, do presidente Affonso Penna.
Essas dua^ s leis alcançavam somente os profissionais 
da agricultura e das indústrias rurais. No entanto, anterior­
mente ao referido decreto regulamentador, e no mesmo ano de 
1907, o Decreto nQ 1637, de 3 de janeiro, também do Presiden­
te Affonso Penna, facultou a sindicalização para todos os pro­
fissionais, inclusive os liberais.
Segundo esse decreto, o sindicato agrupava os que, 
exercendo profissões similares ou conexas, tinham por objeto 
"o estudo, a defesa e o desenvolvimento dos interesses gerais
da profissão e dos interesses profissionais de seus membros"
-  \
-ct. 19) . A constituição da entidade era livre. Independia de 
rtu-orização do governo. Bastava o depósito, no Cartório de Re­
gistro de Hipotecas do Distrito respectivo dos Estatutos, da
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ata de instalação,e da lista dos membros da diretoria na forma 
indicada (art. 2Q), e tinham "a faculdade de se federar, em u- 
niões ou sindicatos centrais sem limitação de circunscrições 
territoriais” (art. 4Q). Manteve-se o princípio da liberdade 
de associação (art. 59) .
Nessa lei, há de ressaltar um artigo de perfil cor- 
porativista:
"Art. 8õ. Os sindicatos que se constituírem com o es­
pírito de harmonia entre patrões e operários, como 
sejam os ligados por conselhos permanentes de conci­
liação e arbitragem, destinados a dirimir as diver­
gências e contestações entre o capital e o trabalho, 
serão considerados como representantes legais da
classe integral dos homens de trabalho e, como tais, 
poderão ser consultados em todos os assuntos da pro­
fissão".
Os sindicatos agrícolas continuaram, porém, a ser 
regidos por legislação própria (art. 9Q) , já citada.
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Após essas leis, outras não foram publicadas, até 
1931, dispondo sobre tal matéria.
Getúlio Vargas, Chefe do Governo Provisório > ins­
tituído após a Revolução de 1930, através do Decreto n°19770, 
de 19 de março de 1931, regulou "a sindicalização das clas­
ses patronais e operárias". Esse decreto, de fundamental im­
portância na história da organização sindical brasileira, 
foi, no dizer de José Martins Catharino, "a nossa primeira 
lei sistemática e autenticamente sindical" (66). Às suas ca­
racterísticas principais eram as seguintes:
Todas as classes patronais e operárias que, no 
território nacional,exercessem profissões idênticas, simila­
res ou conexas,e que se organizassem em sindicatos, indepen­
dentes entre si,tinham os seus direitos e deveres regulados
\
pelo referido decreto,podendo defender seus interesses de ordem 
econômica,jurídica, higiênica e cultural perante o Governo da 
República e através do Ministério do Trabalho Indústria e Co-
(66) CATHARINO, José Martins - Tratado Elementar de Direito
Sindical, p. 47.
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mércio (art. 1Q) .
A lei estabeleceu, em outros dispositivos, o número 
de associados e que deveriam ser, em sua maioria, brasileiros 
natos ou naturalizados, a abstenção de propaganda "de ideologias 
sectárias, de caráter social, político e religioso" (alíneas 
"a", "b", "c" e "f" do citado artigo).
Os sindicatos deveriam ser reconhecidos pelo Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, o que lhes dava per­
sonalidade jurídica, competindo também, a esse Ministério, a- 
provar seus estatutos (art. 2Q) ou as suas alterações (art. 2Q, 
§ 2Q) .
Ficou prevista a formação de federações e confede­
rações, que sõ poderiam se constituir depois que os seus esta­
tutos fossem aprovados pelo Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio (art. 3Q, §§ 1Q e 2°).
Os sindicatos, federações e confederações eram obri­
gados a enviar ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, relatório anual dos acontecimentos sociais, alterações e
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situação financeira da associação (art. 4Q).
Os sindicatos reconhecidos pelo Ministério do Tra­
balho eram considerados "órgãos consultivos e técnicos no es­
tudo e solução, pelo Governo Federal, dos problemas que, eco­
nômica e socialmente se relacionassem com os seus interesses 
de classe" (art. 5Q). Além de colaborar com o Poder Público de­
veriam cooperar "por conselhos mistos e permanentes de conci­
liação e de julgamento, na aplicação das leis que régulam os 
meios de dirimir conflitos suscitados entre patrões, operários 
ou empregados" (art. 6Q). Nesses conselhos se encontram atri­
buições que constituiriam , posteriormente, a competência da 
Justiça do Trabalho.
Instituía a lei, pela primeira vez, o direito do sin­
dicato de firmar ou sancionar convenções ou contratos de traba­
lho (art. 7Q), e relacionava as reivindicações que poderiam ser 
pleiteadas perante o Ministério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio, entre os quais as relativas à previdência social, e 
duração da jornada de trabalho, inclusive a cumprida por meno­
res e mulheres nas indústrias, e nas indústrias insalubres, à 
fixação do salário mínimo e â uniformização dos salários (art.
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1
Para os fins da organização sindical, não eram con­
siderados empregados os servidores públicos e os domésticos 
(art. 11, parágrafo único, alíneas "a" e "b"). Havia a proibi­
ção do empregado e do empregador associados a sindicatos reco­
nhecidos de fazer parte de sindicatos internacionais, e as or­
ganizações de classe só poderiam federar-se com associações 
congêneres, fora do território nacional, depois de ouvido o 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (art. 12) .
Tinha o mencionado Ministério, junto às entidades 
sindicais, delegados com a faculdade de assistirem às assem­
bléias gerais e a obrigação de examinar trimestralmente a si­
tuação financeira dos sindicatos, federações e confederações, 
apontando, ao respectivo Ministro, irregularidades ou infra­
ções aos dispositivos do citado decreto, emanados de direto­
rias e assembléias gerais (art. 15). Também poderia o Ministé­
riel do Trabalho, em caso de dissolução de associação, destinar 
seu patrimônio a institutos de assistência social (art. 20).
86 e alíneas).
Novas disposições sobre os sindicatos profissionais
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foram adotadas através do Decreto nS 24694, de 12 de julho de 
1934, assinafdo por Getúlio Vargas, ainda Chefe do Governo Pro­
visório.
Por esse decreto, os sindicatos tiveram atribuições 
mais amplas e precisas de suas atividades. Considerados "ór­
gãos de defesa da respectiva profissão e dos direitos e inte­
resses profissionais de seus associados" (art. 2Q, alínea "a"), 
"de coordenação de direitos e deveres recíprocos comuns a em­
pregadores e empregados, e decorrentes das condições de sua a- 
tividade econômica e social" (art. 2Q, alínea "b"), e "de co­
laboração, com o Estado, no estudo e solução dos problemas que, 
direta ou indiretamente, se relacionarem com os interesses da 
profissão (art. 20, alínea "c").
A eles era facultado, "representar, perante as auto­
ridades administrativas e judiciárias, não só os seus próprios 
interesses, e os de seus associados, como também os interes­
ses da profissão respectiva" (art. 2°, § 1Q, alínea "a") e, 
como órgãos de coordenação de direitos e deveres recíprocos en­
tre empregados e empregadores, firmavam convenções coletivas 
de trabalho e cooperavam, através de representantes, "nas co­
- 65 -
missões e tribunais de trabalho, para a solução dos dissídios 
entre empregados e empregadores" (art. 29, § 2Q, alíneas "a" 
e "b").
O decreto agrupou, para a organização sindical, os 
empregadores segundo a sua atividade econômica e os que, como 
empregados, trabalhassem em profissões idênticas, similares ou 
conexas. Também poderiam organizar-se em sindicatos os que e- 
xercessem profissão liberal ou trabalhassem por conta própria 
(art. 39).
Os funcionários públicos continuavam proibidos de 
sindicalizar-se, mas, nessa categoria não se incluíram os em­
pregados de empresas agrícolas, industriais e de transportes a 
cargo da União, dos Estados e dos Municípios (art. 49) .
0 Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio man­
tinha a atribuição de reconhecer os sindicatos e de aprovar os 
seus estatutos (art. 89 e § 29).
Possibilitava-se a formação de sindicatos distritais, 
municipais, intermunicipais, estaduais, interestaduais ou na-
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cionais (art. 12). Para os empregadores a base territorial era 
ampla, mas, para os empregados, os sindicatos eram locais, só 
podendo ter base territorial mais extensa por ato do Ministé­
rio do Trabalho, Indústria e Comércio (art. 12, § 2Q).
Entre as condições essenciais ao funcionamento dos 
sindicatos estava a "abstenção, no seio da respectiva associa­
ção da propaganda de ideologias sectárias e de caráter políti­
co religioso, bem como de candidaturas a cargos eletivos es­
tranhos à natureza e aos fins sindicais", (art. 13, alínea "c"). 
Eram, também, inelegíveis para os cargos administrativos os 
que tinham "má conduta", "demonstrada por autoridade compe­
tente" (art. 15, alínea "e"). Manteve-se a fiscalização pelo 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (art. 22) , assim 
como o direito a recurso, instituído na lei anterior, embora, 
ele não mais fosse dirigido áo Ministro do Trabalho, mas à au­
toridade competente (art. 23).
O decreto tratou, também, da formação de uniões e 
federações, bem como das confederações, què ele denominou e os 
requisitos para o respectivo reconhecimento pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio (arts. 24 a 28).
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Quanto às penalidades, os infratores estavam sujei­
tos à multa e o respectivo sindicato, a fechamento por prazo 
nunca superior a seis meses (art. 34, alíneas "a" e "b").
Conservou-se a proibição da entidade sindical fazer 
parte de organizações internacionais, "salvo autorização ex­
pressa do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio" (art. 
37) .
Reconhecidos por esse Ministério os sindicatos ad­
quiriram a condição de pessoas jurídicas (art. 39) . O termo 
"sindicato" passou a ser privativo das organizações profissio­
nais objeto do mencionado decreto (art. 36, parágrafo único).
Também no dizer de José Martins Catharino o Decreto 
nQ 24694 "foi a nossa segunda lei sistemática e autenticamente 
sindical" (67), tendo inclusive, aplicação durante a vigência 
da Constituição Brasileira, de 16 de julho de 1934.
Esta Constituição assegurou a pluralidade sindical, a
(67) CATHARINO, José Martins. Op. cit. p. 49.
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autonomia dos sindicatos, e o reconhecimento dos sindicatos e 
associações profissionais (art. 120).
A Carta Constitucional de 10 de novembro de 1937 es­
tabelecia, em seu art. 138, um novo perfil da associação sin­
dical:
"A associação profissional ou sindical é livre. So­
mente, porém, o sindicato regularmente reconhecido 
pelo estado tem o direito de representação legal dos 
que participaram da categoria de produção para que 
foi constituído, e de defender-lhes os direitos peran­
te o Estado e as outras associações profissionais, 
estipular contratos coletivos de trabalho obrigató­
rios para todos os associados, impor-lhes contribui­
ções e exercer em relação a eles funções delegadas 
de poder público".
Através do Decreto-lei nQ 1402, de 5 de julho de 
1939, regulou-se, novamente, a asociação em sindicato. A novi­
dade dessa lei era o seu art. 69, que dizia:
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"Não será reconhecido mais de um sindicato para cada
profissão".
Era o estabelecimento do princípio da unicidade sin­
dical - ainda hoje vigorante na nossa legislação constitucio­
nal e ordinária.
No mais, as normas desse decreto mantinham e especi­
ficavam os direitos, os deveres, o tipo de organização sindi­
cal e as penalidades e proibições segundo a legislação ante­
rior.
Esse modelo de organização sindical foi absorvido pe­
la Consolidação das Leis do Trabalho (Capítulo V - Da Organi­
zação Sindical - arts. 511 a 610). Aprovada pelo Decreto-lei 
ne 5452, de 1Q de maio de 1943, do Presidente Getúlio Vargas, 
a Consolidação das Leis do Trabalho ainda permanece - apesar 
das tentativas de substituí-la por um Código de Trabalho - a 
principal lei reguladora do trabalho subordinado no Brasil.
Os seus dispositivos relativos â organização sindi­
cal vigoraram até a Constituição Brasileira de 5 de outubro de
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1988, quando, em razão das normas constitucionais relativas 
aos sindicatos, vários deles foram revogados.
As Constituições Brasileiras, de 18 de setembro de 
1946, e de 24 de janeiro de 1967, bem como a Emenda Constitu­
cional nQ 01, de 17 de outubro de 1969 não alteraram, basica­
mente, as normas estabelecidas ha Carta Constitucional de 
1937.
É de se notar que: na Constituição Brasileira de 1967, 
o Estado aumentou a sua área de intervenção, tornando obriga­
tório o voto nas eleições sindicais (art. 159, § 2Q), disposi­
tivo repetido na Emenda Constitucional citada (art. 166, § 
20). As normas das Constituições citadas remeteram à lei ordi­
nária a organização sindical, o que permitiu a sobrevivência 
dos dispositivos reguladores da matéria existente na Consoli­
dação das Leis do Trabalho.
Antes da promulgação da Constituição Brasileira de 
1988, as principais características da organização sindical 
estabelecidas pela Consolidação das Leis do Trabalho eram as 
seguintes:
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Era lícita a associação para fins de estudo, defesa 
e coordenação dos interesses econômicos e profissionais dos 
que exerciam a mesma atividade ou profissão, ou atividades ou 
profissões similares ou conexas (art. 511).
Os sindicatos tinham como prerrogativa representar, 
perante as autoridades administrativas e judiciárias, os in­
teresses gerais da respectiva categoria ou profissão liberal 
ou os interesses individuais dos associados relativos à ativi­
dade ou profissão exercida, celebrar contratos coletivos de 
trabalho, "colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e con­
sultivos, no estudo e solução dos problemas que se relacionam 
com a respectiva categoria ou profissão liberal" e impor con­
tribuições aos representados (art. 513). Deveriam, também, "co­
laborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solida- 
ridade social" (art. 514, alínea "a").
O princípio da unicidade sindical vinha expresso no 
art. 516: "Não será reconhecido mais de um sindicato represen­
tativo da mesma categoria econômica ou profissional, ou profis­
são liberal em cada base territorial", sendo que esta outorga­
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da e delimitada pelo Ministro do Trabalho (art. 517, § 10). A- 
través de processo regulado em instruções pelo Ministro do Tra­
balho (art. 518, § 2°), ao sindicato era expedida carta de re­
conhecimento assinada por essa autoridade (art. 520).
As habituais proibições relativas à propaganda de 
"doutrinas incompatíveis com as instituições e os interesses 
da Nação bem como de candidaturas a cargos eletivos estranhos 
ao sindicato" continuaram como condição de funcionamento do 
sindicato (art. 521, alínea "a").
Os delegados do Ministério do Trabalho podiam inter­
ferir na administração ou nos serviços do sindicato, desde que 
"especialmente designados pelo Ministro ou por quem o repre­
sentasse (art. 525, parágrafo único, alínea "a").
0 Ministro do Trabalho podia intervir na entidade 
sindical, "por intermédio de Delegado ou Junta interventora, 
com atribuições para administrá-la e executar ou propor as me­
didas necessárias para normalizar-lhe o funcionamento" (art. 
528) desde que ocorressem circunstâncias que perturbassem "o 
funcionamento da entidade ou motivos relevantes de segurança
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nacional" (idem).
Havia associações sindicais de grau superior: fede­
rações e confederações, organizadas segundo as prescrições le­
gais (art. 533).
Vedada era a dispensa do empregado sindicalizado ou 
associado, a partir do momento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de 
associação profissional, até 1 (um) ano após o final de seu 
mandato, caso fosse eleito, inclusive como suplente, salvo se 
cometesse falta grave (art. 543, § 3Q) .
Os sindicatos que infringissem os dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho estavam sujeitos â pena de 
multa. Os seus diretores ou membros de conselho poderiam ser 
suspensos ou destituídos. A associação sindical (sindicato, fe­
deração ou confederação) poderia ser fechada por prazo nunca 
superior a seis meses ou a sua carta de reconhecimento poderia 
ser cassada. Também com fundamento em elementos constantes de 
denúncia formalizada, o Ministro do Trabalho poderia determi­
nar o afastamento preventivo de cargo ou representação sindi-
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cal de seus exercentes (art. 553, alíneas "a" e "e" e § 26). 
Tais penalidades eram aplicadas pelo Delegado Regional do Tra­
balho (multa imposta ao sindicato ou suspensão de seus direto­
res) ou pelo Ministro do Trabalho (destituição dos diretores 
ou dos membros de conselho, fechamento do sindicato ou cassa­
ção da carta de reconhecimento) (art. 557).
A denominação "sindicato" era "privativa das asso­
ciações profissionais de primeiro grau, reconhecidas na forma 
da lei" e as expressões "federação" e "confederação", seguidas 
da designação de uma atividade econômica ou profissional, eram 
denominações privativas das entidades sindicais de grau supe­
rior (arts. 561 e 562).
Os sindicatos se constituíam por categorias econômi­
cas e profissionais, de acordò com o quadro das atividades e 
profissões que fixava o plano básico de enquadramento, e que 
podia ser revisto de dois em dois anos por proposta da Comis­
são de Enquadramento Sindical (art. 570, 575 e 577).
A contribuição sindical era devida por todos aqueles 
que participassem "de uma categoria econômica ou profissional.
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ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato representa­
tivo da mesma categoria ou profissão, ou, inexistindo esse, pa­
ra a federação correspondente (arts. 579 e 591).
Finalmente, as eleições sindicais eram reguladas em 
lei (arts. 529 e 432) e o seu processo obedecia às instruções 
do Ministro do Trabalho (art. 531, § 4Q).
As novas normas relativas aos sindicatos, inseridas
t
na Constituição Brasileira de 1988 são as seguintes:
A associação profissional ou sindical é livre (art. 
8Q); não hã exigência de autorização do Estado para a fundação 
do sindicato, ressalvado o registro no órgão competente (art. 
8©, I); é vedado ao poder público a interferência ou a inter­
venção na organização sindical (art. 8Q, I); manteve-se o prin­
cípio da unicidade, vedada a criação de mais de uma organiza­
ção sindical, em qualquer grau, representante da categoria pro­
fissional ou econômica na mesma base territorial, que será de­
finida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior ã área de um município (art. 8Q, II).
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Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas (art. 8Q, III) . A sua participa­
ção é obrigatória nas negociações coletivas de trabalho (art. 
8õ, IV) e ele pode, também, impetrar mandado de segurança co­
letivo (art. 50, LXX, "b").
Há liberdade de filiação (art* 8Q, V) e a garantia 
do candidato ou do eleito ao cargo de direção sindical contra 
a despedida sem justa causa (art. 8Q, III) . O aposentado filia­
do pode votar e ser votado (art. 8Q, III).
A contribuição sindical é fixada por assembléia ge­
ral (art. 89, inc. IV) e ê vedado ã União, aos Estados, Muni­
cípios e Distrito Federal instituir impostos sobre o patrimô­
nio, rendas ou serviços das entidades sindicais (art. 150, VI, 
alínea "c", observadas as condições a que se refere o § 4Q do 
mesmo artigo).
0 direito de greve, um dos principais meios de ação 
dos sindicatos, foi amplamente reconhecido, bem como definidos 
a manutenção de serviços essenciais (art. 9Q e parágrafos) .
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Estabeleceu-se, também,r que os dispositivos referen­
tes à organização sindical se aplicam aos sindicatos rurais e 
coloniais de pescadores (art. 8©, parágrafo único).
No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
institüiü-se a anistia dos dirigentes e representantes sindi­
cais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido 
punidos entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de" 1968 
(art. 8Q e § 2Q).
CAPlTULO V
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A legislação trabalhista produzida após 1930 de­
monstra que o Estado passou a tratar, aceleradamente, dos 
problemas do proletariado, e o fez sob a pressão de fatos 
que as classes dirigentes davam pouca ou nenhuma atenção. 
Os líderes da Revolução de 1930, particularmente Getúlio
Vargas, foram sensíveis a esses problemas. Dizia ele, como 
candidato à Presidência da República, em discurso denominado 
"A Plataforma da Aliança Liberal", lido em 02 de janeiro de 
1930:
"O pouco que possuímos, em matéria de legis­
lação social, não é aplicado ou só o é em parte 
mínima, esporadicamente, apesar dos compromissos 
que assumimos, a respeito, como signatários do
Tratado de Versalhes, e das responsabilidades que 
nos advém da nossa posição de membros do "Bureau 
Internacional do Trabalho", cujas convenções e
conclusões não observamos.
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Se o nosfeo protencionismo favorece os in­
dustriais, em proveito da fortuna privada, corre- 
-nos, também, o dever de acudir ao proletário
com medidas que lhe assegurem relativo conforto e 
estabilidade e o amparem nas doenças, como na ve­
lhice.
( . . . )
Tanto o proletário urbano como o rural
necessitam de dispositivos tutelares, aplicáveis a 
ambos, ressalvadas as respectivas peculiaridades" 
(68).
A leitura do trecho revela uma denúncia e um pro­
grama, a primeira quanto ã distância do governo em relação â 
condição em que vivia grande parte do povo; a segunda, quan­
to ao tipo de ação proposta pelo então candidato à Presi­
dência da República. Segundo ele, não era de esperar-se que, 
através das variadas formas de luta, trabalhadores alcan-
(68) VARGAS, Getúlio. As Diretrizes da Nova Política_____do
Brasil, p. 223.
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cançassem, junto aos patrões, a realização de suas reivindi­
cações. Ao contrário, era necessário a intervenção do Estado 
com medidas protetoras, com a adoção "de dispositivos tute­
lares". Esse foi, quanto às leis sociais, o espírito do go­
verno que durou de 1930 a 1945, e nessa atmosfera ideológi­
ca que se institui, através do Estado, a organização sindi­
cal brasileira.
A condição de operários, como demonstrado, a au­
sência de leis de amplo alcance reguladoras do trabalho su­
bordinado, o não uso da negociação coletiva, os obstáculos 
criados no Congresso Nacional e os vetos presidenciais aos 
projetos de leis trabalhistas criaram parte do clima propí­
cio para que as normas reclamadas fossem rapidamente adota­
das através de um Estado autoritário. Muitos de nós, brasi­
leiros, vemos nesse tipo de Estado, a solução ideal de pro­
blemas transitórios, pois, por herança cultural, aceitamos a 
autoridade autoritária, com aplauso e adesão ãs suas ações, 
e desprezamos a que, democraticamente, adota a remoção gra­
dual, mas segura e persistente, das causas impeditivas à 
conquista do bem estar da coletividade.
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A refinada sensibilidade dos políticos não ignora 
que os gestos espetaculares dá autoridade e as medidas traú- 
matizantes, acompanhadas de regulamentações infiltradas de 
numerosas e surpreendentes proibições, de curta duração, pro­
duzem inesquecíveis efeitos na imaginação popular.
A denúncia do candidato Vargas não foi mera argu­
mentação de natureza eleitoral. Ela refletia uma realidade, 
assim descrita por Joaquim Pimenta:
"...até 1930, estávamos em humilhante posto 
de retaguarda, ao lado ou mesmo abaixo de nações 
que não ofereciam o mesmo nível de progresso in­
dustrial nem tão pouco as condições materiais de 
existência de que já dispunha o povo brasileiro"
(69).
Declarou também o referido autor: "Não se deve en­
tretanto, esquecer que, antes da revolução de 1930, existia 
e cada dia se ampliava no Brasil um ambiente propício à pro-
(69) PIMENTA, Joaquim, Op. cit., p. 184.
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teção legal das classes trabalhistas" (70) .
O liberalismo da Primeira República não resultou 
no reclamado desenvolvimento da legislação trabalhista.
Questionamos, mesmo, se iniciativas nesse sentido seriam co­
erentes com a filosofia do Estado liberal. E também a ação 
dos sindicatos, as reuniões e os congressos de trabalhadores 
não conseguiram realizar, de maneira desejada, as suas prin­
cipais reivindicações.
Analisando as atividades do Governo, logo após a 
instituição da República, no que diz respeito à legislação 
social, diz Maurício de Lacerda:
"No decurso do novo sistema governamental, 
as atenções prenderam-se mais de perto à formação 
e ã consolidação do regime recém-rsurgido do que 
propriamente aos problemas relativos ao trabalho 
na sociedade civil; e muito embora a preocupação 
de alguns legisladores se tivesse voltado para o
(70) PIMENTA, Joaquim. Op. cit. p. 185-186.
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problema, fê-lo de preferência no setor dos tra­
balhadores ou operários do Estado, o que se deveu 
ao peso eleitoral dessa massa trabalhista no corpo 
da república" (71).
O autor dessas palavras, uma figura pertencente à 
história do Direito do Trabalho brasileiro, acumulou experi­
ências frustrantes no legislativo nacional, pois seus proje­
tos que objetivavam regulamentar o trabalho arrastavam-se 
no trâmite parlamentar ou. quando iam à sanção eram vetados 
pelo governo, como sucedeu na Presidência de Epitácio Pessoa 
em relação ao Código de Trabalho.
Maurício de Lacerda desiludiu-se, inclusive, da 
possibilidade de resultar a legislação trabalhista no regu­
lar exercício do parlamento,.declarando: "Daí, por diante, 
tornei-me convicto de que sem poderes extraordinários de uma 
evolução prodigiosa ou mesmo revolucionária, não se lograria 
conseguir uma codificação e implantar uma política de Traba­
(71) LACERDA, Maurício de. Prefácio in op. cit. p. XXVII.
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lho e pelo Trabalho" (72) .
Entretanto, essa declaração não reflete toda a re­
alidade. No período que se convencionou denominar de "Pri­
meira República", além da legislação sindical citada e de i- 
niciativas de empresários paulistas e cariocas para a melho­
ria das condições de seus empregados, vale ressaltar, pela 
sua importância, a Emenda Constitucional, de 3 de setembro 
de 1926 (publicada no Diário Oficial da União em 7 de se­
tembro do mesmo ano) que, entre outras alterações, estabele­
ceu a competência privativa do Congresso Nacional para le­
gislar sobre o trabalho (art. 34, nQ 28).
Anteriormente ã referida Emenda Constitucional, a- 
pontamos as seguintes leis: Decreto nQ 614, de 9 de agosto 
de 1890, dispondo sobre a remuneração dos telegrafistas; De­
creto nQ 1313, de 17 de janeiro de 1891, disciplinando o 
trabalho dos menores nas indústrias do Distrito Federal; De­
creto nQ 3550, de 16 de outubro de 1918, instituindo o De­
partamento Nacional do Trabalho; Decreto nQ 3724, de 15 de
(72) LACERDA,Maurício de.Prefácio in op. cit., p. XXXI.
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janeiro de 1919, que regulou as obrigações decorrentes de a- 
cidentes de trabalho.
Criou-se na Câmara dos Deputados, em finais de
1918, a Comissão de Legislação Social, pór iniciativa de Ni- 
canor do Nascimento.
A Lei nQ 4682, de 24 de janeiro de 1923 (Lei Eloy 
Chaves), instituiu, entre outros dispositivos, a estabilida­
de para os empregados nas estradas de ferro, benefício pos­
teriormente estendido a outras categorias.
Os empregados dos estabelecimentos comerciais, in­
dustriais e bancários obtiveram o direito ãs férias através 
do Decreto nõ 4982, de 24 de dezembro de 1925, e o trabalho 
do menor foi objeto do Código de Menores (Decreto ns 5083, 
de lõ de dezembro de 1926).
São alguns aspectos do intervencionismo estatal. 
Todavia, parte do empresariado nacional reagia - e ainda re­
age - a esse tipo de proteção. Só que, no Brasil, a classe 
dirigente, de ideologia liberal, não ofereceu alternativas, 
dentro do regime democrático, para melhoria da condição dos
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trabalhadores.
Inexistente era o exercício da negociação coleti­
va, quer como iniciativa de empregadores e empregados, quer 
como resultado da ação sindical. Afirma Antonio Rodrigues de 
Freitas Jr.:
"De outro lado também o empresariado brasi­
leiro, ao tempo da I República não depositava boas 
expectativas sobre a negociação e a contratação 
coletiva do trabalho que sempre lhes pareceram
tendentes a desnaturar a pureza do mercado" (73) .
E acrescenta:
"Em nossa primeira experiência republicana, 
a recusa das camadas dirigentes em conferir meca­
nismos que assegurassem eficácia aos acordos cole­
tivos de trabalho, motivada em parte pelo apego ao 
liberalismo bacharelesco, aliada à vigorosa resis-
(73) FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Op. cit. p. 44.
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tência empresarial frente aos sindicatos dos tra­
balhadores, comprometeu a possibilidade de uma a- 
proximação tangível entre os espaços "civis" e pú­
blicos da liberdade" (74).
E acrescenta que a ausência da contratação coleti­
va no modelo liberal brasileiro "... assegurou o predomínio 
das elites no plano das "liberdades civis", marginalizando 
as camadas subalternas da disputa por melhorias salariais no 
interior das instituições práticas, e fazendo com que as
fragmentárias iniciativas de regulamentação legal do traba­
lho permanecessem ineficazes do ponto vista de sua repercus­
são prática" (75).
A Revolução de 1930 eclodiu numa atmosfera impreg­
nada de reivindicações trabalhistas e apelos ã ação do Esta­
do nessa área. O corporativismo italiano expressava na "Car­
ta dei Lavoro", documento político emanado do Grande Conse­
lho do Partido Fascista, em 21 de abril de 1927, as diretri-
(74) FREITAS JR., Antonio Rodrigues de. Op. cit., p. 45.
(75) Idem, ibidem, p. 45.
1
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zes e soluções para o ajuste social: as classes sociais se 
harmonizavam, sua luta era substituída pela colaboração mú­
tua. A ascenção do fascismo italiano, que não era em princí­
pio, anticapitalista, não atemorizou a sociedade brasileira, 
como sucedeu com o bolchevismo, de concepção marxista - le- 
ninista, quando tomou o poder na Rússia em 1917. A propagan­
da anti-comunista, além de veicular que ele representava a 
destruição da família, a anarquia sexual e uma insuportável 
convivência entre nobres e pobres sob o mesmo teto, denunci­
ava o principal perigo para o mundo cristão e ocidental: a 
coletivização dos meios de produção. O temor a essa possibi­
lidade levou parte dos detentores do capital europeu a a- 
poiar, por algum tempo, líderes e regimes autoritários, des­
de que inimigos de tal doutrina, como sucedeu com Benito 
Mussolini e o fascismo e Adolfo Hitler e o nazismo.
O risco da significativa influência da doutrina 
marxista nos trabalhadores e nos respectivos sindicatos a- 
lertou os nossos líderes políticos, especificamente os da 
revolução de 1930, para necessidade de se criar uma alterna­
tiva entre um modelo liberal, então improdutivo na área so­
cial, e as instituições do regime soviético. Era necessário 
amenizar os aspectos dolorosos da luta pela vida e da sobre-
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vivência dos mais fortes ou mais aptos, a impiedade "natu­
ral" do capitalismo - que passou a se denominar, incorreta­
mente, como, "darwinismo social", bem como da luta de classes
\
que, no dizer de Marx e Engels, produziam a história humana.
0 corporativismo italiano, ainda não comprometido 
com o nazismo na guerra âs potências capitalistas da época 
- França e Inglaterra -, tinha soluções atraentes aos gdver-r 
nos que procuravam um caminho intermediário entre o capita­
lismo da Revolução Industrial e o marxismo. A "Carta dei La- 
voro" sintetizou a então política fascista italiana expres­
sando os seguintes princípios:
A Nação - no caso a italiana - é uma unidade mo­
ral, política e econômica que se realiza integralmente no 
estado fascista (item I).
0 trabalho é um dever social e, por essa razão, é 
tutelado pelo estado e o conjunto da produção é enca­
rado como uma unidade do ponto de vista nacional (item II).
A organização sindical ou profissional é livre.
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mas só o sindicato legalmente reconhecido tem o direito de 
representar a categoria (item III).
No contrato coletivo se encontra a expressão con­
creta da solidariedade entre os vários fatores da produção, 
através da conciliação entre os interesses antagônicos entre 
empregadores (dadores de trabalho) e trabalhadores e a sua 
subordinação aos interesses superiores da produção (item IV) .
0 Estado intervém nas controvérsias do trabalho a- 
través da magistratura do trabalho, quer para fazer cumprir 
a norma existente, quer para determinar novas condições de 
trabalho (item V).
O Estado corporativo considera a iniciativa priva­
da no campo da produção como o instrumento mais eficaz e ú- 
til no interesse da nação e o prestador de trabalho é um co­
laborador ativo da empresa (item VI).
Além desses princípios, a referida carta ainda
instituiu direitos como o valor dos salários correspondentes 
às exigências normais da vida (item XII), o adicional de
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trabalho noturno (item XIV), o repouso semanal (item XV) , as 
férias anuais (item XVI), a indenização do tempo de serviço 
(item XVII), a preservação do contrato de trabalho perante 
as alterações da empresa (item XVIII), o período de prova, a 
proteção aos trabalhadores em domicílio, além de dispositi­
vos relativos à previdência social (76).
A "Carta dei Lavoro", bem como a doutrina que em 
torno dela se constitui, fascinou políticos juristas brasi­
leiros, como Getúlio Vargas e Oliveira Viana, que eram desi­
ludidos do liberalismo e adeptos do corporativismo. Os seus prin­
cípios bem como a doutrina do Direito dò Trabalho italiano 
de tal modo se infiltraram na nossa legislação ordinária e 
constitucional que, de 1930 a 1988, poucas alterações rele­
vantes houve na nossa ordem jurídico-trabalhista. A organi­
zação sindical, integrante dessa legislação teve o mesmo 
destino.
Do Decreto no 19.770, de 19 de março de 1931 até 
a promulgação da Constituição Brasileira de 1988 os sindica-
(76) BOTTAI, Giuseppe. La Carta del Lavoro. p. 115 a 127.
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tos tinham tõda a sua existência fiscalizada pelo governo, 
através do Ministério do Trabalho. Nos moldes corporativis- 
tas eram agentes colaboradores do Estado, devendo manter-se 
a distância de ideologias perigosas e não filiar-se a orga­
nismos internacionais sem autorização.
A concepção do sindicato como colaborador do Esta­
do não deve ser somente atribuída ao primeiro governo do 
presidente Getúlio Vargas. Ela tem, além da "Carta dei Lavo- 
ro", outras fontes, e, no Brasil, um precedente legal. Não 
há entidade que tenha tanta influência, no formular uma dou­
trina que mantenha a estrutura capitalista e procure melho­
rar a condição dos operários, como a Igreja Católica Apostó­
lica Romana, que diz:
"0 erro capital na. questão presente é crer que as 
duas classes são inimigas natas uma da outra
(...), porque, assim como no corpo humano os mem­
bros se adaptam maravilhosamente uns aos outros, 
(...) assim também as duas classes estão destina­
das pela natureza a unirem-se harmoniosamente
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(...). Elas têm necessidade uma da outra..." (77).
Além dessas afirmativas, que são princípios filo­
sóficos e premissas ao desenvolvimento de sua doutrina soci­
al, há, também, a que legitima a ação do Estado inclusive 
em favor dos trabalhadores.
"Assim como, pois, por todos esses meios, o Estado 
pode tornar-se útil ãs outras classes, assim tam­
bém pode melhorar muitíssimo a sorte da classe o- 
perária, e isto em todo o rigor do seu direito, e 
sem ter a temer a censura de ingerência (...)
torna-se evidente que a autoridade pública deve 
tomar as medidas necessárias para salvaguardar a 
salvação e os interesses da classe operária" (78).
A colaboração entre as classes é a estrutura prin­
cipal dessa doutrina, que inclusive admite sociedades que 
reúnam patrões e operários. Todavia, relativamente a nova
(77) LEÃO XIII. Carta Encílica "Rerum Novarum", item 11.
(78) idem. Ibidem, item 20.
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organização sindical corporativa, a Igreja, quarenta anos 
depois da publicação da Carta Encíclica "Rerum Novarum", 
tornou-se cautelosa quanto ao assunto. Apôs salientar as
vantagens de tal organização, como "A pacífica colaboração 
das classes, a repressão das organizações e violências soci­
alistas, a ação moderadora de uma magistratura especial"
(79) alertou que
"Não falta quem receie que o Estado se substitua 
ãs livres atividades, em vez de se limitar à ne­
cessária e suficiente assistência e auxílio; que 
a nova organização sindical e corporativa tem ca­
ráter excessivamente burocrático e político; e 
que, não obstante as vantagens gerais acenadas, 
pode servir a particulares intentos políticos mais 
do que ã preparação e início de uma ordem social 
melhor" (80).
O pensamento da igreja evoluiu no sentido de que,
(79) PIO XI. Carta Encíclica "Quadragésimo Anno", item 95.
(80) idem, ibidem, item 95.
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garantida a orientação religiosa da vida, a’ liberdade e a 
dignidade humanas devem ser preservadas, sendo "admissível 
e, até certo ponto útil, um pluralismo de organizações pro- 
fissionais e sindicais, contanto que ele proteja a liberdade 
e provoque a emulação" (81).
No Brasil, o precedente legal referido foi o art. 
8Q do Decreto nQ 1637, de 5 de janeiro de 1907, dispondo
que:
"Os sindicatos que se constituírem com o es­
pírito de harmonia entre patrões e empregados 
(...) serão considerados como representantes le­
gais da classe integral dos homens de trabalho e, 
como tais, poderão ser consultados em todos os as­
suntos da profissão" (grifos nossos).
Ou seja,o "espírito de harmonia" legitimava a re­
presentação dos sindicatos e os tornava órgãos consultivos.
(81) PAULO, VI. Carta Encíclica "Populorum Progressio". i-
tem 39.
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Posteriormente ao Estado Novo (1937-1945), a Cons­
tituição Brasileira de 1946 se referiu ao exercício de fun­
ções delegadas pelo poder público (art. 159); a de 1967 re­
petiu a norma (art. 159) e exemplificou algumas dessas fun­
ções (art. 159, § 1Q), como também sucedeu com a Emenda 
Constitucional de 17 de outubro de 1969 (art. 166). Tal dis­
positivo não mais se encontra na Constituição Brasileira de 
1988.
Na legislação ordinária, ao sindicato sempre foi 
cometida a tarefa de colaborar com o Estado (Decreto nQ 19.770, 
de 19 de março de 1931, arts. 59 e 6Q; Decreto nQ 26.694, de 
12 de julho de 1934, art. 29, alíneas "c"; Decreto-lei n9 
1402, de 5 de julho de 1939, art. 36, alínea "c" e art. 49  ^
alínea "a" da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-lei nõ 3452, de 19 de maio de 1943, art. 513, alí­
nea "d").
A durabilidade do modelo sindical brasileiro mere- 
ce algumas reflexões. Ela não resulta do inegável prestígio 
político e popular de Getúlio Vargas ou da influência dos 
doutrinadores italianos sobre alguns juristas brasileiros ou 
da força de inércia das instituições deixadas por um e ou­
tros. O Estado Fascista e o Estado Novo se extinguiram, res-
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pectivamente, antes e logo depois do término da Segunda
Guerra Mundial. Na assembléia convocada para elaborar Cons­
tituição Brasileira de 1946 estavam representadas, através 
de partidos, várias correntes ideológicas, inclusive a mar- 
xistà-leninista, cujos adeptos foram objeto de intensa e
violenta repressão política a partir principalmente da in­
surreição de 1935, denominada "Intentona Comunista". Ora, os 
comunistas sempre foram medularmente avessos - tanto quanto 
os capitalistas - às instituições fascistas, e a imprensa e 
o rádio eram unânimes em veicular, diariamente, r críticas 
desfavoráveis ao Estado Novo e ao seu Chefe.
Por que, então, o modelo sindical perdurou?
Nossas cogitações nos levam a uma constelação cau­
sal gerada na Primeira República (1889-1930), nos 15 anos de 
governo Vargas (1930-1945), e nos períodos seguintes (1945- 
1988). Na Primeira República, como demonstrado, parte da
classe dirigente impediu o desenvolvimento do trabalhismo e 
do sindicalismo, preferindo mantê-lo fragmentado e reprimi­
do. Mas as doutrinas socialistas, as recomendações da Igreja 
Católica, a adoção, no plano internacional, de leis proteto­
ras do trabalho, e a tomada do poder pelos bolchevistas em
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1917, criaram condições favoráveis para a aceitação de in­
tervenção do Estado no relacionamento entre empregado e em­
pregador. "Façamos a revolução antes que o povo o faça!" ou 
"Façamos a revolução para que as coisas continuem as mesmas" 
eram lemas correntes, expressos com malícia ou ironia.
A solução via Estado dos antagonismos de classe ti­
nha o grande mérito de afastar as ameaças à estrutura eco­
nômica da sociedade brasileira, embora onerasse a classe em­
presarial as imposições da legislação trabalhista. Assim, 
não fora, o Presidente Getúlio Vargas não poderia manter-se 
no poder por tanto tempo, quer editando leis trabalhistas 
que foram reunidas num diploma único - a Consolidação das 
Leis do Trabalho - quer instituindo um novo regime político.
Sem o apoio das Forças Armadas, de parte do capi­
talismo urbano e rural, bem como da fração do povo que sem­
pre apóia os regimes autoritários, o Estado Novo não teria a 
possibilidade de estabelecer-se.
Na realidade, a contragosto, a legislação traba­
lhista era aceita, pois os fatos demonstravam que o comunis­
mo deixava de ser vima doutrina veiculada por filósofos e e-
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conomistas e se transformava numa possibilidade mundial.
Mas, ao mesmo tempo que a classe dirigente brasileira o re­
pudiava (mais ainda após a denominada "Intentona" de 1935) 
também não era seu desejo a adoção do fascimo como sistema 
político - daí o fracasso dos integralistas. As instituições 
fascitas eram aceitáveis na área trabalhista e, nela, no se­
tor sindical.
A partir de 1935 - como informa Luiz Werneck Vian- 
na - o controle político e social das classes subalternas 
foi um dos produtores da legislação social:
"A oligarquia, que levara seu liberalismo 
político mais longe, por força da própria conjun­
tura, e que assumira rigorosas posições em 32 e 
33, igualmente se vai deslocar para o corporati­
vismo, como sistema alternativo para viabilizar a 
manutenção da ordem dominante" (82).
Relativamente à forma de organização dos sindica­
( 82) VIANNA, Luiz Werneck.Liberalismo e Sindicato noBrasil.p.35.
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tos, acrescenta:
"...mais tarde, quando a burguesia opta pelo con­
trole político dos sindicatos por parte do Estado, 
postula pela autonomia e pluralidade sindicais; 
somente em 35 confluem para o terreno comum, per- 
filando-se em torno da organização do corporati­
vismo" (83) .
À outorga da legislação às classes subalternas sem 
dúvida resultou de um ajuste entre o Estado e setores das 
classes dominantes:
"A ideologia da outorga será, sem dúvida, resul­
tante de um pacto. Porém não entre o Estado e as 
classes subalternas, e sim entre as diferentes
facções das classes dominantes. Nele, liberalismos 
de diferentes procedências, como o fordista da
indústria, o legal-formal e o livre cambista no 
setor agrário-importador e o puramente tático do
(83) VIANNA, Luiz Werneck. Op. cit. p. 35.
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catolicismo integral, repelindo-se mutuamente, de­
clinam dos seus postulados para reencontrarem-se - 
eles também - sob o controle estatal (84).
Diversamente de sua primeira fase,na república li­
beral,anota Aziz Simão que na fase seguinte, intervencionis­
ta,
"... redefiniu-se , a posição do Estado com referên­
cia à estrutura e funções do sindicato. Este dei­
xou de ser alvo de medidas marginalizadoras, tor­
nando-se objeto de ação integradores nos quadros 
administrativos oficiais, o que lhe conferia ca­
ráter de elementos de política sõcio-econômica do 
governo" (85).
(84) VIANNA, Luiz Werneck. Op. cit. p. 35.
(85) SIMÂO, Aziz. Sindicato e Estado: Suas Relações na For­
mação do Proletariado de São Paulo, p. 215.
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É de se ponderar se, com essa integração, tenha 
havido um desvio da "Função Social do Estado Contemporâneo", 
exposta por Cesar Luiz Pasold, como uma adequação permanen­
te à realidade e cuja destinação é a Justiça Social, mas 
compreendida esta "como uma relação rigorosamente necessária 
entr.e o Homem, A Sociedade e o Estado Contemporâneo, ausen­
tes o paternalismo para com os necessitados e o protecionis­
mo para com os privilegiados..." (86).
A queda do Estado Novo não implicou a queda do 
grupo político dominante. Esse grupo continuou a exercer
influência e poder até a intervenção militar de 1964 e al­
guns de seus expoentes até depois. À sua permanência na ã- 
rea das decisões se deve a manutenção do modelo sindical. 
Exemplo da cautela relativa aos sindicatos e à sua ação ê a 
resistência ã Convenção ns 8-7 da Organização Internacional 
do Trabalho relativa à liberdade sindical e à proteção do 
direito sindical. Ela foi adotada em 9 de julho de 1948, na 
31â Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, reali-
(86) PASOLD, César Luiz. Função social do Estado Contempo­
râneo, p. 70.
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zada em São Francisco (EUA), tendo o Brasil participado dos 
trabalhos. Nossos representantes votaram a favor da referida 
convenção. Ela, no entanto, não foi ratificada. As suas dis­
posições só em parte se realizaram com a Constituição Fede­
ral de 1988, pois se manteve o princípio da unicidade sindi­
cal. ,eomo pondera Efrém Cordova, "a oposição do regime jurí­
dico brasileiro ao conteúdo da Convenção 87, vai mais além 
da legislação ordinária, porque envolve mesmo certos princí­
pios da própria Constituição" (87).
Continuaram os sindicatos fiscalizados, vigiados, 
sujeitos à intervenção do Estado, pois assim não poderiam 
tornar-se perigosos às instituições capitalistas pela ação 
ou, então, pela propaganda, no meio operário, de doutrinas 
indesejáveis. Também é necessário estudar essa situação con­
siderando o amplo conflito político e ideológico entre os 
Estados Unidos da América do Norte e a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, denominado como "Guerra Fria", havi­
do em quase todas as partes do mundo com a mobilização de
(87) CÕRDOVA, Efrém. A Organização Sindical Brasileira e a 
Convenção nQ 87 da OIT, p. 14.
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quase todos os países.
Até mesmo o regime militar instaurado no Brasil, 
em 1964, cuja doutrina situava nosso país na : indiscutível 
condição de aliadO: ideológico, político e militar dos Esta­
dos Unidos da América do Norte, não alterou a posição do Es­
tado perante os sindicatos. Ele manteve os mecanismos de 
controle já existentes, promoveu intervenções, e estabeleceu 
a obrigatoriedade do voto sindical (Decreto-lei nQ 229, de 
28 de feverèiro de 1967).
Das afirmativas de Efrén Córdova podemos deduzir 
parte das causas da permanência do modelo até 1988: inspi­
ração corporativista, dirigismo estatal, terror da luta de 
classes e agitação social:
"Essa legislação foi em geral aprovada, 
quando os sindicatos desses países careciam da
força e tradição que outros haviam adquirido, em 
países industrializados. Ela responde, também ao 
temor de que o sindicato, ainda que frágil, possa 
atuar como órgão de luta de classes e converter-se
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em fator de agitação social, ameaçando a segurança 
do Estado" (88).
Hoje, não há mais motivo para preocupações dos go­
vernantes na área sindical. A guerra fria acabou. A doutrina 
marxista-leninista perdeu o sèu prestígio. O que se • denomi­
nava "Perigo Vermelho", é apenas uma lembrança sem angústia. 
Não há mais campanhas, nem discursos, nem livros, nem edito­
riais, nem associações em defesa dos valores da ^.sociedade 
cristã e ocidental, nem grupos de caça, tortura e extermínio 
de comunistas. Assim sendo, o sindicato pode-se constituir 
como quiser, as centrais sindicais funcionam livremente e 
não mais são olhadas como entidades propiciadoras da insta­
lação da República Sindicalista em nosso país. 0 princípio 
da pluralidade sindical só não se estabeleceu na Constitui­
ção Brasileira de 1988 devido ã influência dos próprios 
sindicatos, tementes da fragmentação cudoenfraquecimento da 
representação da categoria.
Há outros aspectos, no entanto, que é necessário
(88) CÕRDOVA, Éfren. Op. cit. p. 16.
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ressaltar. A organização sindical pelo Estado, mesmo consi- 
rando a influência corpoírativista de 1937 em diante, repre­
sentou também a intenção de realizar a incorporação do pro­
letariado à sociedade proposta dos positivistas brasileiros, 
particularmente, dos gaúchos castilhistas, entre os quais se 
encontrava o Presidente Getúlio Vargas. Os sindicatos foram - 
forçadamente, é verdade - assimilados ao Estado e orientados 
no propósito de estabelecer a colaboração e não a luta entre 
as classes. Esse princípio de harmonia social, sugerido pelo 
Papa Leão XIII e pela "Carta dei Lavoro" era o salvo-conduto 
para que as entidades sindicais fossem aceitas pela classe 
dirigente.
O primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) 
produziu as leis previdenciárias e de proteção ao trabalho 
e uma organização sindical durável. Se, para alguns, esse 
sindicalismo necessita de ser corrigido, por diferenciar-se 
do modelo norte-americano ou europeu ou desobedecer as dis­
posições da Convenção nQ 87 da OIT, ou conservar sua herança 
histórica e uma fisionomia que lhe seja peculiar, é tema ob­
jeto de outros estudos. Para nossa dissertação.,, o. aspecto 
positivo da organização s indica 1-p.e.lo Estado foi torná-la em
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curto tempo, uma instituição definitivamente aceita na vida 
brasileira.
Em suma, em razão dos dados obtidos com a nossa 
pesquisa e das reflexões sobre eles,podemos concluir o nosso 
trabalho com as seguintes afirmativas:
a) o primeiro surto industrial do Brasil situou-se 
entre 1880 e 1890. Daí por diante, a expansão da indústria 
brasileira foi, e continua a ser, crescente;
b) a indústria concentrou-se em áreas do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, atraindo a mão-de-obra estrangeira e 
a dos imigrantes, inclusive, quanto a estes, os do meio ru­
ral, formando o proletariado urbano;
c) o desenvolvimento industrial não foi acompanha­
do pela melhoria das condições de vida e de trabalho dos o- 
perários, gerando reivindicações relativas ã jornada de tra­
balho, ao valor dos salários, ao trabalho de mulheres e a 
menores e ã higiene e à segurança no trabalho;
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d) essas reivindicações eram veiculadas através da 
ação sindical, em congressos e na denominada "imprensa ope­
rária". Poucos foram os resultados obtidos, principalmente 
pela repressão policial às associações de trabalhadores e a 
não utilização, por parte dos empregadores, de acordos e 
contratos coletivos de trabalho;
e) positivistas, de influência passageira nos pri­
meiros anos da República, tentaram, sem sucesso, uma regula­
mentação ampla de trabalho; do mesmo modo, no Congresso Na­
cional esse tipo de regulamentação não conseguiu bom êxito. 
Todavia, leis protetoras do trabalho foram promulgadas, mas 
se destinaram apenas a determinadas categorias .profissio­
nais. Destaca-se, no contexto jurídico, a Emenda Constitu­
cional de 03 de setembro de 1926, que estabelecia, em seu 
número 28, a competência privativa do Congresso Nacional pa­
ra "legislar sobre o trabalho";
f) as recomendações da Igreja Católica na Carta 
Encíclica "Rerum Novarum", o desenvolvimento do Direito do 
Trabalho na Europa, o Tratado de Versalhes, a ação da Orga­
nização Internacional do Trabalho, os princípios da "Carta
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dei Lavoro", o Direito do Trabalho italiano bem como o re­
ceio do exemplo do que ocorreu na Rússia com a Revolução de
1917, propiciaram, após a Revolução de 1930, no Brasil, as
condições para se instituir a legislação previdenciária e 
trabalhista e, nesta, a regulamentação dos sindicatos;
g) o modelo sindical instituído no Estado Novo du­
rou tanto quanto foi necessário ter o governo os sindicatos 
sob fiscalização e controle, sobretudo em razão do conflito 
político e ideológico entre os Estados Unidos da América do 
Norte e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, deno­
minada "Guerra Fria";
h) com o declínio desse tipo de conflito, os sin­
dicatos obtiveram, na Constituição Brasileira de 1988, dis­
positivos relativos à sua liberdade de ação, livrando-os do 
controle e da intervenção do Estado. A criação de centrais e 
confederações não mais foi vista como ato destinado ã im­
plantação da República Sindical;
i) A organização sindical pelo Estado permitiu 
que as respectivas entidades fossem assimiladas, como ins-
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tituições, à vida brasileira tornando-as finalmente aceitas 
pelas classes dirigentes que para com elas sempre foi hos­
til.
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§ Ffca onicndido qite esta conoemo e prlvilogio áão ex­
cluam a cjnstrucçSo do pontss fe?rj v ie las oem a íravôssia por 
maio do Inlsa*, cadôa» d otóo* tranipictej ora ompregaiies; 
dentro dossa zona. ' . - ,
§ 3.° Os cjncetuionarios pjtíerão utilizar-se gratuitameoto 
da orla ile toxraa mru-ífiaaos dasa trecho do riocotmdarsda da 
servidão publica, noceaaaria i j  obras e suas depoodeocias, coa*
veiiíentae ao regular fujiccioaairumti do saevlw* - .
§ 4.* Oa co&e&uiotiarioa ou em praza çua organizara serão . 
obrig vdos a. dar pasjtgem gratuita á$ jaaías do Cor»*eio;e aos 
estatotrvs officiaes do Governo Federa).
§ 5* Fir.do o prazo da concessão passarão as obras,qua os 
tiiinc0i3sionario3 houverem fabricado no porto e o material 
lluclaanto empregado ao serviço, asar propriedade, da- UaiSo, 
do pica® direito o sem. iademtiiri^ão alguma. : '
§ 6." Oj cjnco33ioftarios cobrarão taxas raguladas por ema. 
taballa, approvaúa poio- Governo, são padaado alia exceder os 
áoftiiatca preços: cobr-rtr paio ser viço. da p ^ ig e m  do rio, dé 
esda anirail oavalfatv bovino ou, tauar, ; .-dé c&dã sidao,' 
1(50;); do esda veliicjlodo traoçãi aató&da; 6 | ; de. marca- 
darlas;53 réi i por kll> 3 do cada pa&o&V 2$flÕ0.
§ 7.* Caduoar&a priueafco coacasião, si ao.ârn de tres attaos, 
cortê£dasd& d&ta deita loi, não osiiver o serviço inaugurado. 
Ari. 2.® Kovogam-so as dbposiçSes em contrario.
Rio do Ja-QoSro, ó do janeiro da 1903,15* da Republlca,
DECRETO íí. 978 — dk 6 deVanem^  pe 1903 V
i
FêcbIié aos profíssionaei da ngeiouUur*. t  todastrias rume« orga- 
aiíttção do «;a<iica&as pata defecc. <?.e ecos laíerscs^t.
O PfsaEJeafca da Kopubltca dos Estados Uaidos dó Br&zík
Fago sabor quo o CoagFesM NsecIob&í desístou-- e ou s&acetouo 
a ejguiats raiolução: . i
hvt. l.*E* facultado aos proá&ioms £a agrfoaltura e lutdua- 
tfias rur&es do qualquer gectaro oreanfcsraas' entra sí'sj-adi- 
oa&j para o estudo, custeio & defesa dos saus íaíeresses.
Att. 2.® A. orgams&ção desess sycdlcat03 Ô livro de çuaset«-®? 
ca ttEoçSss eu oaus, bastando, para oblsfem os ftuarsa d& Sal, 
d s fjá te r  EO «srtorio do Rógfeíro de hypotfeeoas do dictrioto 
Ksçss&à&t ©ks a a«ígaatuM o r^paosabilidadô dos admiois*
Francijco bs Paula. Rodrkhies Alves. -
Lauro Scvcricma Miffor .
. pÊáer£^|CSfe» i«9
íradores, doas exemplares dos estatutos, da *: ;& iastell&ção 
« da lista doe ©seios, áSTondo o escrivão ds Esgisteo enfiar 
dnpiie&ÉsES á  Associação Comr^srcial do Estado ara que se 
ergsaisarem os syodicatos.
Art. 3.* O ayQátóa.èa deverá, renovar pel& mesma fârma o 
deposito da üsts de secios e dos estatutos szmpm que tiverem 
Eofeáa modificações no anno anterior.
Art. 4.® Os estatatos daverão cspsciScar & sád«, duração, 
fôrma e ítos d®. «Kleáade, modo de administr-ação, caádiçíra 
da admissão e eliminação dos soeios a ile dissatajão Jo aradícato.
Art. 5.» A áuraçao do syndicato pcsfcrá. toe indeffcyia 6 o 
luimer© i& soctos, podendo ser iUiraitedo, eèEq deverá sar infe­
rior a sate.
Art. 6.» A todos os eocíoa será livro a ratEestda em qualquer 
tampo, perdeodo, pjrém, todos as direito, concessões • e van­
tagens iaheceates: ao syMicato, ora favor dssta, saia direito 
& reciamação afgwma o sem prejuízo'das EesjíonsabOláaáea qaa 
íivarem eoffitrafiW« a ti Itqnidaçao das saesràas. ■
Art. ?.° A dissaluçlo do sy adicato só pstbrí. ser decfar&da pela 
unanimidade dos sócios o® quaatío sé« ntimcro Éique reduzido 
a menos de sato por um prazo superior a quioso diaa.
Art. 8,® Efo easoda dissolução, o acara» soaial será ííquitlado 
Judiefs^manta e o sea producío applicado cm obras ds utíüdade 
agrícola oiâ era tasfitaições - congenores, da asconlo com a re* 
coiução áo3 membros dp ayndicato emsíente na occascio.
: Art. 9.® ET fôstdtado ao sjEidícato exercer & funeção da 
iateraaecliario do credito a favor dos sacias, adquirir para 
6sts3 tudo que for mister aos fina praf sslaaaes, beco como 
veader por conta dolles os produet-os do sua exploração em 
esfseie, DoniSeaáos.ou do qualquer modo transformados.
Art. 10. A ftmeção dos syndieatoa noa casos do organisação 
do cai££g rurass d® crediío agricola o de cooperativa de 
pco-lucçãtr ou de cousíihío, de sociedada da esguroa, assistan- 
cia, et3., não implica respott=ubiürfaá£t directa dos mosntos 
nas JransMçoss, nem os. tens nellas empregados fíeap ssysitoa 
ao disposto no n. 8, sendo a liquidação da taea orgasisaçoe« re­
gida pela lei coi&mura Aas sociududes civis.
Art. 11. E'permfMdSt aoasyndicaíos a formação ds uniões, 
<m syndicatos caatejss cora pbrsaaaUdaila jmndtea. separada 
podendo obrangar sy adiça íos,de diversas, circumseripções tai;ri- 
íarfae8.-: ■ •" -
Psaragr&ptio uBioo,-0» gyadicatos caatessá ssrão regidos por 
esto. mssroa lei. > . -
Art. 12. ^vog^- fe^js  deposições em contrario. . . ..
Rto dc JaE8iror <5 ás jsuoíro do J90S; 15» da, Republica.n;,
. * Fçakçisco d e  P a u l a  RoD®iãu£3 Ae.veç. ;
' " ' Laui-à Savèriano MtUler '^' .
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ACTÍI5 CO rOCSR LEGISLATIVO
D©3RETO N » 1637 — de 5 DE íâ NEIRO DE 1207 
Cnta ejadleaio« piíílsísion&ís « «soieriaÍM coopeftli^ae
O Prccíícato da Ro^ ablfcô dos Estado» Uatilfes dæ Brésil t
F&íu cator çse o Congmso Hatltmal do&rofera tô& 
c£aáo a esguinta K£oiaç&o :
Are. I.* E’ fesaltario bos çroüesíartacj do profissões süai- 
rai®» ca aw&jzzz' inclusivo as proftesSoa liteteee, crgatiiKratia 
caí?» ?l £yt-í?cs,ts3, tanilo por fim o osttiáo, & def&sà « o des- 
cuvaWm^ Qt® <So3 intercs^g’« goraes da profissão o doa fator­
es«- profesio^ ces de seus motnbros.
Pãregtap&o aaico. São consíáersdos como còn£ÍEreaôdo a 
gwisws»? & proissl®, ombofa não o psrteisçain mais, os pro- 
iiãm *** qbô felverem exercido a profesSo^ dnf&atQ cíncü aanos 
9 <jtsa rno a tasibam abandonado dssdo rtraiS dsdcS &nnosf coitt- 
©sta quo tiía GEQpçftin ontra profissão e residam no pais d«sd& 
casteata ires canos.
Arl. ?.* Os sjndioatoB jjfofissfotòôa se oons&itaem Itvre- 
í2"36®, íms attíoriEação do Governo, bastssdo» psra obterem os 
fcrow* <ta iel, áapastt&r no cartório do re^isiro do itypotbscaa 
d® dtslrtata rsapsotivo írna oxemplares dos eslatvrtas, da aate 
da itsstaiíeç&o e da iísto nominativa dos mombros da direckiria, 
£& roa&Jbo e da qq&lquer corpo encarregado ds, direcção d* 
«doía-1*? oa da gestáo dos sous bsoa, com a indicaçio ds uaoia- 
xr-Udate, 4a Icfsae, da rMideswia» da profissão e da qusiidade 
d@ membro eTsaüvo ou lionor&rio.
O oiHeísl do registro d »s Ssjpoihocaa é obrigado a enviar» 
«triEea «h» cito dias da »proesat&fl&o, um cramplw 4 I trata 
Õra»fônrcial áo Ksísdo r^pccfclro o outro ao procurador da 
Bosàlica. feto dovern, doutro de tres rnoses da ooramaai- 
caç&o, r»'m6tlsr recibo com a declaração de regularidade» Si, 
6cá® o pr&£® aoSma, o protiorador não o tiver feito, ftcarãa 
nsZí ’
<?.fevC3&> <ra modiftesção dos csUtutos.
g e>» Sô podem fazer parta dos corpos de direcção dos syn- 
dksíos, br££llairod- natoj ou naturalizados, com residencia no 
poSs, do tas Is do cinco anu os, o no gozo do todos os direi tos eiris.
Afè. 3.» Oasfodfcatoa quo preeaàfisrcm as formalidades do 
arífgo èntorior gozarão da pareooalid&de civil o poderão:
g) ectaj- em Jaizo como tratores os récs;
t-| sdqGtflp. a lilulo gratuito oa ooarow, Ï6D8 moveis e
.fc3C:S7C3Í* ;
» «■ t*JT i
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c) organizar, om seu seio e para os «aus membros, insti­
tuições do nrmtaalldaás, previdcact» e cooperação, do toda n 
sorte, eonsiituiado essas, porém, a&ociações dístinofaa e auto­
nomia, com iafotra separação do caixas o reaponsaWlid&dos. i
Act. 4.° Os syndioatos terão & fecuÊdade de se 'edorap em 
uniões ou sindicatos ceolr&eg, sem limitação do cirtumsoripçõea 
v  territoriaes. As federações terão porsoaalidado civil separada 
& gozarão dos mesmoa direitos e vaotageos dos syndicaios iso- 
leaoa.Art. 5.® Ninguém será obrigado a entrar para um Eyndi- 
eato sob preíesto algum, e os profissionacs que forem syrçdica- 
tarios poderão retirar-se em todo tempo, purdendo, porém, a3 
celizações realizadas, os direitos, concessões o vantagens inhe- 
FSütos ao sytidtcaío, em favor deste, aom direito a reclamação 
alguma a sem prejuiso da colização do anno corranto.
Arfe. 6.° Qoando, na fôrma do art. 3", leltra o, o sjndicato 
houver constituído corporaçüss diatinctas d® mutualidado, pre- 
vidancis, credito ou oatea. qualquer, o aacio que se rsttrar do 
syodicaío aio pardará as catuações o outras vantagens, podendo 
\cot conservado ou esciucJo, mcdÉanio o pagamento de uma 
indemn£saç2o correspondente ás contrÉbnições paga«, da fôrma 
que for fixada aos estatutea. 
r—f  Art. 7.« Os estatutos deverão indicar, soí» peaa de nulli- 
j  j  dada :
K J  1“, & sède, duração, fôrma o Soa do syndscato;
2“, as condições de admissão e eUminaçío dos socio?, ciyo 
numero nunca poderá ser inferior a sete eíFectivos ;
3®( o modo de administração e condições do dissoluto ;
4% o destino a dar-a® ao 8cervo sooial, que, om regra, 
á<jVG£& ser sppiicado & alguma instituição util A olasse da 
respectiva praífcsic ,
A£4. 8.* Os syadicatos qaa se constituírem com o espirito 
de harmonia eatre patrões o operários, como sejam os ligsdoa 
par 00tts®lh03 permanentes de coiíoitiação e arbitragem, desti­
nados a dirimir a» divcrgencias e contéstaçõea entro o capital e 
a trabalho* sarão considerados como representantes legaes da 
ctassa integrai dos iiomeos do tvabaiho o, como ta es, poderão 
ser consaltMos em toáos os aesamptos da profissão.
Arte 9.»0s Bjadicaías agricoías, nos quaesse compreliendein 
os %qs feern por o£ãecto a criação do gado ou a indreslrla 
pocusria, eantinoam & ser regidos pelo deoreto n. OT9, de 6 
Sa jã&eiro de ltí03, snbstitulndo-se no art. Ia ss palavres — 
Assaot&ção Csmsraercial — pelas patavrae — Junta Commercial.
CAPITULO XI
DAS COOPER ATIVAS
Ari. 10. Ag sacMedes cooperativas, que mderão Eer .ano- 
. aymaB, em nome coíísctivo ou em coromanoita, são regidas
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potas Eeia qne rejnslatn eada nma deçòas fôrmas de sociedade, 
cora es raodSâe&çÒ*» estetulcias na p r a n to  lei.
Ari. tt. SSo característicos das sociedades cooperativas :
a) a TvtF{sb!tlrln<ío do capital social ;
&% ti nío [fcniíaçSn do numero de scctoa ;
t} & Inecísibltidadô dMaoçSoj, quotas oo; partes a tofceirog. 
esíf£aho3 á soalodado.
Ari. 12. As Eodedíttto cooparetivas devem fesrer preceder 
a tos £r®a ou discriminação eocíbE das paiavrag «Sociedade 
iwpcsüva do FCspaQSê&Eil-larte itmfteda.» oa < lifimitada », 
ooofíi^e » I a fur, cm todos os seus actos.
Os gásBisf&ír.idonw, soctos ou não, sárctsnte serão respon­
sarei© dos SíEtilte« do mandato que recebsrem.
A KapotDEaMHdáíla doa »actos será solidaria ou dividida, Iti- 
d-ifíS?d\ oh até & cnncuretmcia de certo valor, conforme deter- 
m Inçam w estatutos.
Pangranlio timco. O? que tcmarefu parta em um acto oa 
opnpsçSo social em que so occnite a declaração do qne a socie- 
dad» 8 etwparatlvA poderão ser declarados pessoalmente r&spon- 
«wgEs pelos compromisso« conlrahidou pela sociedade.
Ari. 13. As sociedades cooperativas podem se consèiiuir 
çot escrituro publica ou por deliberação da assembléa geral 
des coofoa.
Art. M. O ncti* constitutivo das sociedades deverd conter, 
sob ps-na üo nuHId.ido :
1«, a doRomínaçSo, fôrma e séde da sociedade ;
/ 2\ o san ohjecío ;
n*, adsaJ^n.ição pracisa dos socíos, orajo nomero não será 
tofctfor a seto;
4*, coma n por quem os aegados socía&s serão admiaistrsdoa
o ÊrisÈlsidc®;
B*, o miaimo do eaplêal social e a fôraiapor qao e*te é ou 
S2fâ tmffrtormertto constituído, eando permiUido ostipular que
o pr^ -sTiiSQto aeja foiio por quotas semattaes, measaes oa 
ARaraes a «wh íoclo entro cosn ama joia doatinada a coiis&ituir
o flssdo de eesorva.
Este osigmeia sotA dispensada para as oooperativas, de que 
Irtsís o art. 23, quo íe organizarem seca capital;
&, o modo de admissão, demissão e esclusão dos soelos e as 
casiiçèsa rfe retirada das eutradas oa partes ;
?«, cs easOT de dlexofaçlo e fôrmas de liquidação;
8», o modo do eonstitxsiçS® do fundo de reserva e o sc/a des- 
tles iscs ílqnidaç5«3, depois de satisfeitos cs cssnjp: ;.:aíssw 
casula?
f®, cs direitos dos coc! íS3, o moda de convocação &  líssem* 
fctía gssale e nutloria requerida pera a  vaUd&de das dslilreyaçõo» 
O® EsJocíô TotaçSo.
tóTOÍ w> ponoi IKOISUTTYO
P&rsgi&pbo mico. AUm áas rfeeJ&raçeas cxfgüãss bs Üaptb 
siç&o aatsfior» o r c-to constitutivo das soefedadea devierfi tam lssa 
conter, mas sem & p«na de millldade :
1«, & rêapongabíltáade assumida peloe socios;
- 2», a áoração da «oeiadade, que o lo  pcnferá exceder de 
30 ttanoa;
3«, a separtíçã© dos lucros e das pssrdas.
Art. 15, Hfcveado omissão no actc conatit ativo, proTalecem 
aa ssgafates tâ&posiçSer» '
1*, & esdedaáo durará IQr nnncs ;
2*, os lucros e pendas serSo divididos anntialmente, matada 
por partas iguaes entre os socios e matade proporcional- 
meffite á qaota, ds cada tsns, deciualdos10 % do totsS pata o fondo 
d© reserva;
3*» <&í& soai o sS tâfâ um roto, qmlqner sega- o numero 
feesçàaô, ã imo podará representar por grooaração mais de TMa 
socio;
4*, 03 socios são iodos solidários.
ârt. 1©. As szaísâ&d&t cooperativa«* qualquer qne ssja a 
«tta natsrez® « fônaa» poderão funccíonar validameafce 
depoía da prcsasfasmu »a formalidades ssgníntes :
l», depositar em. dapíic&ía, na Jaata Commerdsl, a, onde 
a&^íiouver, eo registro das bypothseaa da circanK-sripçSo da 
s&íe d& sociadade, exsmplaresdos esteta tos e listas nominativa« 
dos soslos^do que será ttado recibo, incumbindo ao offieial do re» 
gestro remetwr, pop intermédio da Saito Comisereial, cópias á 
Junta Coiamerofal na capítül do Estado;
2*, retioTÊr EeTOStrsfraente, na épaua rasresda peloar este- 
tnúcs, o âoposha da lista dos socios e asattençSosq.Tia houvarem 
soífíldfr oa sstsf&íos;
3®, rôraeíter igualmeuto, para o mesmo fira de que tc&far o 
n , 1, cepia ds «cê* d» ínsísltaçSo» da sociedade, da vendo rata 
declarar o valor total das <pio6as aubscrtptas, a oxistenci» em 
csirn das impoítemiag recolhidas por conta deltas o sendo 
sastgmdfa. tSo sômmte pala admiafstração eieita on escolbida, 
tmie# respongavsl pslas afflrnjagõe» do êsh conteúdo e aujaita ás 
psafts* nooaao áa nrcuióte, da 200$ a 2:000$, iropoataa peto juis 
corantorcial.
ârt. 17. Toda sociedade cooperativa terá. em ena sèáe, 
sob & guarda da administração, am livro, sojapra patenfe, no 
qual será lançsdo, alam do acto constitutivo da sociedade, o 
seguinte:
1% o nome, cognomo* proflasao e domicilio dossooios;
2?t a^data de sua admissão, deiafesão ou oscJasSo;
3»t s  sentai correute daa qusntias entregue» ou retiradas 
por cada um.
Esta Iít io  será. abarte, encerrado, numerado o robrícado 
gotss- Símias eoramarciaes, oade as houror, ou pelo jnJs com* 
mesciãl, aos outn» logareü.
ACTOS W> ÏOBER I.SfilStATfTO Î Î
Art. 18. Osaoctos rocebarSo títulos nocafimíivog, contenio, 
êléra do contracto social, as declarações reLtíivas & cada nm» 
asigtsdss par etlca e poios representantes da sociedade.
§ t.* A admissüto do sacio sa verifica wodi&nie eaa assignfc- 
teea tK> livro, prsssdirla da data d cante do nomo.
$ 3.* A derateSo do kmío se ftiz por averbamento, lEnçado 
o© Fcspscttvo litslo nominativo o do livro* & margem do nome, 
«sslgttsdo wlo dsmíssionario © pelo ropTessatanto da sociedade.
Qesihío esta recusar averbar a d omissão, o socio recorrerí 
â n®tifíiac-'o jodlci&l, livra do solto.
$ 3.’ A eieiadU» do rcwt», qao 90 podorà *»r declarada a& 
C&jteà dos fsUiatos. sari foita por temo «scripto pelo ge- 
CC3Í3, en*' rolatnrá tod&s aa ciraumstansias do facto, o tran- 
csjwvôf» no livro do registro o roiaeUerá, ssm demora, cõpia 
KStsinaía, polo Correto, ao escEutdo.
Art. H>. 0 m io  demissionário ou eiduiáo e, em caso da 
morto, felloncia oh intcrdteção do sooio, os feerdcirog, credores 
ou caredore* náo poderão requerer a liquidação social.
PEfêgrapho tmico. Toem direito :
<s) o sacio demiiáonarío ou sxclaido, & retirar lucros oa 
ÆûêsMvïm, sem prqjuizo da respoas&bilidaáe qas lhe competir, 
etraforme o uHicno báiaaço do an ao da demissão ou oxciasáo e 
a Eua «rata oorraate, aão 83 oomputa&do no capital o fuado do 
a que sá la® direito oxclusivo e absoluto a  sociedade, 
qualquer qne soja & sua procsdencia ;
è) oo hordoiroSt s Feseterem & parta e a conta corrente, da 
fômada lettra «, prásndo fkar sabrogados nos direitos sociaea 
áe £iK«lJo 3i, da sscordo com os estatatos, entrarem para a 
cseícdmiffl;
c} os credo rw pesso&os do socio fellecido, a receberem os 
toca © 03 lucros qas couberem ao devedor, o % sua parto sómente 
fficpotí da di-wojKçSo da sociedade ;
d) os i'Knvfore>3 dCd íocios iïstortiictcw, a optarom pela reti­
ssés oa p>’í* eonlltmçSo do« ssms raraieladas na sociedade, ans 
o5»îlç55$*les loüets«e e .
Ari. -11. 0 socio doruLtsíonario ou exoluido fica pessoal- 
esbata mpen-a vol. nos limites daa condições com que foi ndniit- 
tfcj® « durando cinoo anara, contados da data da demissão ou 
exoíEWÍo. jor todos os compromissos conívahidog antes do flm 
á* jyiEK» om qao s® realizou a demissão oit exolnsSo.
Art. ~f. 0 valor nominal do cada acção ou quota, que 
cart noftifn.it ï Ta, oío poderS. esoeder de lOO.íOOO.
As r ^ V í  on tifnlog sáo iníraosferf Teií, peIto rintoriiação 
da EiiEsÍEiBtra,ç£o ou da asaomWía garni, conforme prescre- 
osteÊatos. o só rasa te dopais de completamente pago?.
Art. 22. €ada anão, na época fixada pelos estatutos» a 
rjíaÍBlitraçS*) lovantarâ um balanço, que seirá publicado, con- 
tbsio » !n iica<;ão de todos oa valores moveia o immoveis, de 
Isáss »sdivi las acilr&s ou passiras da soctsdado e o resumo de 
oa compromissos assumidos.
88 ACX09 DO PODEH LEüUMTIVO
■ Art.83. As cooperativas da credito agrícola que se organi­
zarem em pequenas cSrcumseripçíjes rnraes, com ou sem capitai 
social, soba responsabilidade pessoal, aoíid-tria9 ilUmitaáados 
associados, para o Sm da emprestar dinheiro aos socios e rcceben? 
em deposito suas economias, gozarão do isenção de sello para 
as operações 9 transacções do valor não oscodeníe da i:000$ e 
'para os seus dspoalkw,
Art. 24. As sociedades cooperativas organizadas de accordo 
com esta lei.podem unir-as ou federar-se com o flra dfeadmittir 
reciproca menta oa socfos do wna ou onira, jjae roucíarem de 
residência, ou organisar om oomraara os seus serviços.
Hão podem, porém, abdicar da própria autonomia e devem 
rímrv&E-se a faculdade de se retirarem da federação, mediante 
aviso ppâvio do tres mezas, e para este caso será estabelecido o 
modo de IfquidaçSo dos interesses e resposfabilidados communs.
As federações assim constituídas gozarão do vantagens 
fgu&ss ás das cooperativas, desde que s© conformem cora as dis­
posições da presente lei.
Art. 25. E’ permittido à* cooperativas de qoe trata a pre­
sente ie i:
1®, empsestar sobre foypctíieea da immovels, penbor agrí­
cola 6 íoammfí, estabelecendo para esto flm armazéns -geraes, 
na fôrma das lei« em rigor.
O panhor agrfeota poderá ser feito por eseripto particular, 
cánâo n soe asaria íBscnpção bò registro do termo ou eonsaroa 
para irster contra tercairos;
2*, emittir bilhetes de mercadorias, nos termos da legis- 
teção em v ig o r ; '
3», reoster, em deposito, dinheiro a juros, não sô dos sooios, 
como da pessoas esífanbas & sociedade.
Art. 28. Revogaca-ss as dispoeições em contrario.
Rio de Janeiro, 5 dô janeiro de 1907,19° <!a Republica.
Affonso Aücrrero Morbíra Penka.
Zíigitel Calmottdu Pín e Almeida.
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DECRETO N. <833 — DB SQ BZ j i m  UE 130?
Âpprora o Eogulssasaío para a ecsonçSa do áacroto legislativa 
a. C70, da 6<f» janeiro do Í903.
O Presidenta da RapuMica dos Estsdoa lícidos do Brasil, 
usando da autorização qao üta co afere o art. 48, n. I, da Consti- 
tcl^lo, áccrsta:
Ãrtigo unico. Fica arsprav&do o regolameato oue com esta 
baixa, assigaaáo pslo ilÉnsiro de Estado da Industria, Ylaçio e • 
Obras Publicas, para & e&esgçSo do deorato fegíelaüvo n, 979, <$9
0 de jaseir® de 2903.
Elo ds Janeiro, 29 de junho da 1807,16* da Republica.
Affonso Augusto Mo re ira  Psnna .
Miguel Calmon dtt Pên a Atnzeida.
Regulamento dos Syndicatos Agrícolas, a qat» sa refore o decrato 
a . 3B32, dosee, <iat&
CAPITULO I 
DOS SYK0ICATO3 AORICOLAS
Art. 1.® E’ pcmifctida. a organização de pvvllcatos agrícolas, 
<]uo, para 03 offsitas ieg&ss, sao as associa^.* -s far-ttts&s eaíre 
proflssionacs da açrieultuca s industrias roraas de qualquergeaere* 
para dcí'e>a dos interastas do ordem economica, sceíai ou mor&i, 
ccnranms aos assodadoa.
Aet. 2.» 03 syadicatos tarso uma denominação particular ou 
qua indiquo seu ebjscto d® modo a so díffèreBçÉrôia da çualqrtar 
outro; soa duração poderá sar fadaitóáa; podem organizar-ee 
indepandenta do autKizÊÇâo do Governo 8 são íssatoi da quaosqueç 
restríegõcs oa oaas.
Art.3.« São característicos esseaci&es doa syndícatoa agrícolas:
íi) o numero mininao do gato associados;
é) a qualidade pecniiar a todos os associados de proSeaiaoal 
da agricultura oa ás ladustm rurai de qcalfuèr geaero;
i) a existoncia - do um patrimonio coustituiado capital da 
assooiaçlo;
d) a fôrma de mutealídade em todas as oparaçõaa o actoa <3<w 
syndicatas.
Art. 4.° Consideram^ profesionaes para todos 08 ftSsiíos. 
da ia i!
O proprioi&rio, o otíltt?ador, o arrasd&terio, o psreairo, o 
criador de gado, o jornaleiro, e tja£esqmer pssms Bstpgg&is« 
sra carviço dos prédios m&es, íjsm como a jarlduca oqja
/
existência tenha. par âm a exploração ia agricultura ou outra, in­
dustria rural.
Par&gr&pho unieo. Perderá essa qualidade todo aquello que 
deitar de pertencer a qualquer das classes do que trata esto 
artigo.
Ar*. 5.® 0 patrimonio do syndicato agricola poderá sor li­
mitado ou Ulimitado, mas pertencerá ao fundo da. asaoctação, aão 
podendo em caso algum reverter aos associados.
Paragrapbo uuico. Será. ordidariameate aonstitnldo:
a) palas joias, taensaUdadca oa annuidadcs estabelecidas nos 
estatutos para quo  ^os associados possam gozar das vantagens e 
aerpíços da asaociiiçao;
b) pelas corataíHsõcti soln-e compras e vendas fuitaa ou agen­
ciadas pov conta dos Associados;
c\ polua taxai qao foreni c.;JalKíIoei<ías para outros serviços;
<£j peias multas determinadas cia estatutos ou regulamentos;
e) por empréstimos, sutívcuçõed, donativoa o logados.
Art. tí.® Todos os saldos o proventos applteam-sa ao augmento 
do patrimonio, não podendo s-er distribuídos luci-os aos asso» 
ciados.
Art. 7.° Poderão estos formar entro si caixas_especiacs do 
soccomw e de aposentadorias ou qtiae&quer instituições dsmutua- 
lidade e cooperação, sem prejuízo do patrimonio social, o consti­
tuindo eiiaa associações disfcinetas com inteira discriminação de 
responsabilidades.
Art.8.® O associattoquesodesíígardosyndicato poderá, todavia, 
continuar a fazer parte d«u caixas Oipeciuaia que se refere o artigo 
anterior, modiaato as condições que nos estatutos forem fixadas.
Art. 9.4 O nuiuero de assoeiados podará, scr üiimitado, c nos 
estatutos devem ser determinadas as coadições do admissão e eli­
minação, as vantagens c onus, bem como a responsabilidade dos 
mesmos associados.
Art. 10. ti* livra a todos os associados reürarem-so em qual* 
quer tempo, perdendo, porúm, todos os direitos, concessões c van­
tagens iníierontís ao syndicato em favor deste, sem direito a r«- 
clamaçãíi alguma c sem prqjuizo'daa responsabilidades quo tiverem 
comtrabido (Dec. n. 979, art . 64).
Paragrapho unico. Taos responsabilidades subsistirão emqnanto 
sjío forem liquidadas.
Art. I I .  A responsabilidade a que so refere o art. 1> só ao 
considera effeotiva para o associado que se retira em rolação 
ás obrigações contrabidas pelo syndicato a té.ao dia da conirauni- 
cação escripta da sua retirada.
P&ragrapho uuico. 0 asiomado que se retira 6 responsável 
pelas encoramcndas qno teoha feito directamente ao syndicato ou 
a terceiro por mtermedio deite, assim como peia ootização do anno, 
caso cão tenha sido satisfeita.
Art. 12. A organização de cooperativas do producção ou do 
consumo, caixas ruraes de crcdito agricola, associações de se­
guro, de providoncia, de assistência, etc., não envolve responsabilt- 
feáodirecfa do syndicato nas tran&acçoas, sondo a liquidação do
1230 actos ao tas a» exECfftfw>
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t&ea organizações regida pala M  commum daa sociedade^  cMa 
(Dec. clk. n. 979, art. 10).
Paragrapho único. Oa íieus empregados nessas órga,o/zs;ç38a 
não ficam sujolios ao disposto no. art. 39, o sus IlquidaçSo corra sob 
^y&gpoua&bilidade doj respoctivos sooioe. «
CAPITULO H
DA. OR<3At4IZ&£ÃQ DOS SYSDICATOft
Art. 13. Os sywllcatcs agrícolas conatituem-sc por delibera­
ção da asseiubléa gorai dos associados, quo será convocada para esse 
Üm pelos fundadores, ilopois do crrgaoizádos c asaigcados os estatuto» 
por todos 03 associados.
Art. 14. No dia deaigoado, reuQiáos 03 associados em assem- 
hlds- gorai, 03 fundadores apresentarão os estatutos e, lidos 
cstss, sorá submeUida a votos & resolução da estar 0 syndicato d«- 
fiaíÈlyamonto constituído.
Sondo essa resolução approvada por dous terços, pelo monos, da 
numero lotai dos associados, lavrar-so-ha. a acta da instaúEIaçâo, em 
áapüoata, para ser assigaada por todos os associados presentes. -
Art. 15. Approvada essa resolução por dous terços, peio- manos, 
áo numero total dos associados, será etaita e, ota seguida, empos­
sada a primeira administração, devendo a acta daiasíaJI&çSo da 
syndicafo lavraria em duplicata o ser assignada por todea o# 
associados presentes.
Art. 16. Dous esampiaras dos estatutos, da acta da inatallaçEo 
« da lista dos associados, autlienticados pelo presidente è pelo se­
cretario do syndicato agrícola, serão depositados no cartorto do 
»Hsgiatc© >lo Hypothecjs do districto rsapecÜYO, atts ficando, archí- 
vado um do cada exomplar (Dec. cít. n. 979, art. 2o).
AEt. 17. O outro exemplar será pelo official do Registro da 
Hypotheeas enviado, dentro do oito dias contados da apresentação, 
& Junta Com marcial do Estado respectivo.
Anfc. 18. O deposito dos:estatutos e da lista dos associados será 
pela mosma fórata renovado sempre que no anno anterior íkjítfs- 
xem soíTrido motliíícações, e em todos os casco 0 recibo passado 
pelo offlcial tio registro baatará para provar o mesmo deposito.
Paragrayho utiico. 0 registro dos documentos e respectivo 
recibo ficam iaontos de quaesqaw onus 0 serão feitos ao acto da 
apresentação dos mesmos.
Art: 10. Os estatutos declararão o seguinte:
§ 1.* Denominação, fins, fôrma, duração e séile do ayndioato 
agrícola.
§ 2.« Modo pelo qual esto 6 administrado e representado em 
juízo e, em geral, nas suas relações para com terceiros.
^  § 3.« ttespousabilidado dos assomados.
§ 4.® Condiçõ. 3 de admissão e eliminação, 03 átrêü&J* 'P&ata- 
-ganse onus dos associados. -
-  12
g 5.°Comiiçõa3d0iIiS2ctuçãodosyadicatooí3SílaoqnôuessQe3,BO 
será dado ao proáucto do acervo social, rtcs termos do decr. b. 97®.
Art. 20. 0 registro indicará mais:
§ 1.« A datado deposito dos documeatos.
§ 2.“ Os somes dos adtnloiatradores ou directores do syndicato.
§ 3.® A entrega do recibo a que se refere c art. 18.
Art. 21. Desde a dato do mencionado deposito e registro, o 
syndicato agricola adquire peraonalidarto .tuxidiea, como pessoa 
didttacta da> doa vespeeUvca associados o póde exercer todos os di­
reitos civis relativos aos seus interesses.
CAPITULO III
SOS ADMBNJSTRAÍtORES
Art. 22. Os syndicaíos agricoias sacão dirigidos por dou a ou 
mais administradores, eleitos peia asscmWí-a geral entre os as&>- 
ciados inseriptas o quites, auxiliados por um ooaaolhn aciministra- 
tivo com o numero do associados que oa estafuto3 deterraiiisjem-
Paragrapho unico. E* requisito indispensável ao preàdoato da 
syadicato ser cidadão ítraztfeiro no gozo de ssesí direitos.
Ari. 23. ET expressamente vedado aos administradores e bem 
assim aos fiiedadorcs o íBoorpor&dores dos syodicates ou uniões do 
syadieatoa agrícolas auferirem lucros ou vantagens cie qualquer 
asgacie oa natureza.
Paragrapfao uiiico. Não se coraprehendo nessa probibição a 
remuneração áos empregados Etecessarsoj ao Iboni funccionameoto 
e serviço dos syadieatos, os quaes poderão ser cicoíhitlos entra os 
associados.
m A r t .  84. Os administradores c 05 associados ^ue autíiemica.- 
rem e assignarem os documentis depositados, nos termos do 
art. 16, respooáem collecti vãmente pelas d oclaraç5es nelles con­
tidas, tornando-se, civiio crirn imalmente, responsáveis por alias.
Art. 25. A competmeia da administração dos eyndieatos agrí­
colas !irru(a-se& actos administrativos, não podendo alienar bens 
initaoveis da associação,® não ser cora poderes cspcoiaes conferidos 
peia assemblêa gerai, de conformidade com oa estatutos.
Art. 28. As fsiacçõfs do cartssíha administrativo consistem em 
rtàcsiizar os actos da directoria e em auxiliar a mesma nos serviços 
proprios do syndicato, de accârde com os estatutos.
Puragrapho unico. Assiste ao conselho e «limito de examinar 
em qualquer occasião os livros o o arebivo da syndicato.
CAPITULO IV
DA. ASdEMBr.éA QES.V1.
Art. 27. A* administração do syndicato -agrícola cumpro con­
vocar a asssmbléa geral, scnvpro que juígar convoaícotc, o, pele 
bísíjos, uma vez ao anno.
123B actos do pode»  rascuTtvo
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Art. 23. A convocação para as asaembléas geraes sorá. feita 
por annuncios na imprensa looal, ou por meio de cartas regiatradas, 
com dom dias dc antjctídoucía.
Ari. 29. Para que a assemblía geral possa valida rtiente ftinc- 
tílonar e deliberar, <5 iodtepeaaavel quo esteja presente um numero 
do associados quo represente, pelo menos, um quarto do numero 
total. ;
Art. 30. Quando, porém, a asdõmWéa geral for convocada para 
a constituição do synuicato ou para a modificação dos estatutos, 6 
indispensável <i«c estejam presentes dous terços, pelo menos, do 
aumero total tl»s associados.
Art. 36. Não se reunindo associadas em numero legal, será 
novamente convocada a assemblôa, com intervallo de oito dias, pelo 
menos, e m^aa nova reunião cila deliberará com qualquer namero.
Art. 32. Os asíociadoa não podem ser representados por pro­
curadores na asaemWéa geral.
Art. 33. O associado que não assistir á ossembléa geral será 
considerado como acceitaado as áoUbarações neila tomadas,
Art. 34. As assembléas geraes Í03m poder para resolver 
todas as questões da sociedade, escepto as que se referirem & appli- 
cação do património social, quando já  isto estiver determinado 
pelos estatutos.
Art. 35. A's asícmblí-as geraes cabe approvar as contas da 
administração do syndicato, votar o orçamento, realizar as elei­
ções, deliberar sobro os asmmpíos que lhos forem propostos.
Art, 36. Todos 03 associados, no gozo dos seus direitos, podem 
tomar parle na osaomlrféa geral.
CAPITULO V
DA DISSOLUÇÃO D0> 8 YN Dl CAI OS AORt COLAS
Art. 37. tor-sc-lia a dissolução dos syndicaios agrícolas;
a) qit uulo o numero dos aasoclados ficir reduzido a menos 
de a&to por um praza superior a 15 dias;
b) quando a unanitnidado dos associados, no gozo dos seus di­
reitos, rcaolvor a di*aaluç5o (Dec. cit., n. 979, art. 7a).
Art. 38. ICm caso do dissolução, o acorro social será liqui­
dado judicialmente o o sou pródueto íiquiüo terá a appíicação 
ludictua nos estatutos.
Art. 30. A appíicação do que trata o art. 33 sô poderá ser 
cm obras «lo utilidado agricota ou para augmento do patrímonio 
do iaítitutçõea congéneres (Doe. cit., a. 979, art, 8®).
CAPITULO VI
DAS UNIÕES DE SYNDÍCA.TC3
Art* 40. Oa syndicatos agrícolas jradem fundar coiões de eyn~ 
dica tos ou syndicatca centraes, com o intuito de regularizar o func-
Kiweíít* — itOÇ 73
<nonBmento doa syndíoatos locaos, coordenando o concentrando 
êd!u  esforços, augiiiôntando seas maios de aoção, do moda %. 
poder prestai* a maior soinma possivel de- ssrviços aos a^aociadosv
Paragrapho u:úeo. As uniõos deverão abranger syndicatos 
lig&doft por interesses commuus, terriiLoriacs ou protetouae« 
(D«í>, cit, ei. 979r art. II).
Art. 41. As uniões do syndicatos e o .• syndieatos c^siiracá adqui­
rirão personalidade jurídica separada, ilo mesmo moda que'.as 
ei Ágios syndicatos.
Art. 4Z. CoaeiUuiv-Ae-hão na tiirma prescripta para os syadi- 
catos o terão os mcsnjoâ característicos que estoj, sendo tampem 
regidas poio presente regulamento.
Art. 43. Alóm d«w syudittatos organizados d constituídos de 
accôrdo com esto regiitansonto, poderão ser admittídos como asáor 
eiatlwsdaa uniões dõ syndicatos e syndicatos ceatrues as associações 
agrícolas ou dc industrias ruracs c, tío mesmo modo, ns socica 
deat&i iastituiçõoi.
Art.. 4.Í. Aa uaiõe-f do syodicatos o os sindicatos cen.iira&j 
gozivvãadü todas as f^iildadcá cjtie o proícntj râguUiment > confere,
o oitío sujeifos ás suas proscrj^çõos, quíuit» & Fundação, modo. de. ■ 
agúr o do üquidar.
Art. 45. Estas associações, betu como oa syndicatixs agriuolaa ■ 
organizados dc accôrJo com o prosente regulamento, ficam isentos, 
para-a s:ia nrganiz *çito c ftineoionaraenío, do qnãcsquer ontia.
CAPITULO VI!
»isrOàIfÕ£3 GKKAE3
1234. ACTOS ca rOBES ESEÍtUTlTO
Art. 4ti. Não gozarão cloi favorr» aqui consignados oj syndi- 
caíos locaos, as uniões « oa syndicatos centraes q<io estiverem era 
desaccôrdo com esti regulamento.
Art. 47. Não é pprmittido a nenhum syndicato especular com 
iitoitt* de qualquer «■spoÃi, podendo, porém, a iqnírú* fcens immo- 
veia, s&moiitr i. ívstricção a nâo sor a applicaçao díi->tos aoa sar- 
viçoô e Jiíis peevisfcns noa mpeotivos e fcatutod.
Art. 43. São da osolusiva competencia do i coni-nereial 
&à qiiütões relativas ri, existencia do >yndimto agcieòíu, aos direi tos 
c obrigações dos associado» par» com elle o cir.ve si n á. dissolução 
e d liiyjüdação do mes no.
Art. 49. Os livros de eseidntucaçãa dos syndieatos agrieoliia 
serão rubricados, para terem IVS em .iuizo, pelo membro do conselho 
administrativo quo o pi-03ÍJjnto designar, e são isontos dc asilo.
Art. 5'). Revogam^o as disposições om contrario.
Rio de Janeiro, '2(t do junho de 1907.—Miguel CUfhnon dtt Pin e 
Almeida.
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Ipp Paragrapho uníco. Essa autorização será dada mediante 
«-Sedidos que formularem e; devidamente instruídos com ele- 
tf%aentos affirmativos dos requisitos acima.
/Lrt.- -g.» Revogam-se as disposições em contrario..
lllfllí-Rio de Janeiro, 19 de março de 1931,.-110® da Indèpen- 
gp&ncia e 43* da Republica. • .......
^ s : > Gbtülzo Varoas.iã|IÉ^ Ãy;.^ 'V' ■ -
José Fernandes Leite de Castro.
®f? KBGRETO N. 19.770— DB 19 de março de 1931
f ® r -  1
regü&ici syndicalisação das classes patronaes e operarias e d i 
f -outrat': providenciai •
L. ■
^^^*y O:chefe do Governo Provisorio. da Republica dos Estados 
feSITBrdos do Brasil decreta:
. 1,° Ter2o os seus direitos e deveres regulados pelo 
ÊjrprKsate decreto, podendo defender, perante o Governo da Re- 
$$ 'ípufelica e por intermedio da Ministério do Trabalho, Indus-
S bis. e Commercio, os seus interesses de ordem eeonomica, ju-
- 'i-i'JtJieai hyfienica e cultural, todas as classes patronaes e ope» 
•igfpgias.-- que. no territorio nacional, exercerem profissões iden- 
ipislleasH similares oü connexas, e que se Qrgaaisarem em syndi- 
í®S|eat03r.' independentes entre.si, mas subordinada a sua consti- 
^^tote&o/áa seguintes condições:
reuriiâo de, pelo menos, 30 associados de ambos os se- 
fg^ sés^  maiores de 18 annos; . .
jjlpg^ W  maioria, na totalidade dos associados, de dous terços, 
(^ pQcávmmimo, de brasileiros natos ou naturalisados; 
jS§gp^É$«). exercício dos cargos de administração e de represen- 
confiado, á maioria de brasileiros natos ou naturalisa- 
r^oíácE-coni íO annos. no mínimo, de residência no paiz, só po~ 
çSásado: ser admitíidos estrangeiros em numero nunca superior 
Igjgí&ism terço e com residenoia effectiva no Brasil de, pelo me- 
japir^ 20 annos;
«gls&d)-' mandato annual em taes cargos, sem direito 6, re- 
•^olqiç&o; •
gratuidade absoluta dos serviços de administração, n5o 
|i|g'l|odendo os directores, como os representantes dos syndieatos, 
federações e das oonfederações, accumular os seus cargos 
f os que forem remunerados por qualquer assooíaçSo-de
\ ím í^ í) abstençSo, no selo das organisaçSes syndicaes, de toda 
!- jiCr^cnialquer propaganda de . ideologias • sectarias, de caraoter 
»- c^eclal, politico ou religioso, bem como de candidaturas a ear- 
í ™lEp£a electivos, estranhos á natureza e finalidade das asso- .^^ ielcçOes.
pyjSSfciS! Ari» 2* Constituídos os syndieatos de accordo com 0 artl- 
Êxig^-EQ ainda, para serem reconhecidos pelo Ministério
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do Trabalhe, Industria e Commércio e adquirirem, assim, per­
sonalidade juridica, tenham approvados pelo Ministério os 
seus estatutos, acompanhadas de copia authentica da acta de 
installação e de uma relação do numero dé socios, com os res­
pectivos nomes, profissão, edade, estado civil, nacionalidade, 
residencia e logáres ou emprezas onde exercerem a sua acti­
vidade profissional.
§ i.‘ Dos estatutos devem expressamente constar: os fins 
da associação; o processo de escolha, as attribuições e 03 mo­
tivos de perda de mandato dos seus directores; os direitos e 
deveres dos socios, a fórma de constituição e administração 
do patrimonio social; 0 destino que se deve dar a este, quando 
por exclusiva deliberação dos socios, se dissolver a associação; 
as condições em que esta se extinguirá, além de outras normas 
de fundamento.
.§ •2/ As alterações introduzida? nos estatutos não vigora­
rão emquanto não forem apprpvadas pelo ministro do Tra­
balho, Industria e Commércio. t
'• Art. 3* Poderão os syndicatoS, em numero nunca infe­
rior a tres, formar, no Districtó Federal, em cada Estado, 0 
nó Territorio do Acre, uma federação regional, com séde na» 
oapitaes, e, quando se organizarem, pelo menos, cinco fede­
rações regionaes, poderão ellas formar uma confederação, com 
séde na Capital da Republica. Denominar-se-á —  Confedera-. 
ção Brasileira do Trabalho —  a que se constituir, por federa­
ções operarias, e ■—  Confederação Nacional da industria e 
Commércio —  a qua se constituir por federações patronaes.
§ 1.* Para estudo mais amplo e defesa mais efficiente dos 
seus interesses, é facultado aos syndicatos de profissões idên­
ticas, similares ou connexas formarem as suas federações de 
olasse, independentes entre si, com séde na Capital da Repu­
blica, e agindo sempre em entendimento com a respectiva 
confederação syjidical.
§ 2* As federações e confederações sd se poderão consti­
tuir e funccioRar depois que forem os seus estatutos appro­
vados pelo ministro do Trabalho, Industria e Commércio.
Art. 4.® O» syndicatos, as federações e as confederações 
deverão, anmialmente, até o mez de março, enviar ao Minis­
tério do Trabalho, Industria e Commércio relatorio dos acon­
tecimentos sociaes, do qual deverão constar, obrigatoriamen­
te, as alterações do quadro dos socios, 0 estado financeiro da 
associação, modificações que, porventura, tenham sido feitas 
nos respectivos estatutos, além de factos que, pela sua natu­
reza, se possam prender a dispositivos do presente decreto.
Art. 5.* Além do direito de fundar e administrar caixas 
beneficentes, agencias <te collocação, cooperativas, serviços 
hospitalares, escolas e outras instituições de assistência, os 
syndicatos que forem reconhecidos pelo Ministério do Traba­
lho, Industria e Commércio serão considerados, pela collabo- 
ração dos seus representantes ou pelos representantes das 
suas federações e respectiva Confederação, orgãos consultivos 
a teehnicos no estudo e solução, pelo Governo Federal, dos 
problemas que, economica e socialmente, se relacionarem com 
os seus Interesses de elasse. .
Paragrapho unicó. Quer na fundação e direcção dâs ins­
tituições a que se refere 0 presente artigo, quer em defesa 
dáquellea interesses perante o Governo, sempre por iatetme-
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?día dò Ministério do Trabalho, Industria e Gommercio, é ve- 
Jáada .a  interferencià, sob qualquer pretexto, de pessoas es-'
TCssflhas ás associações i _ -
■ vÁrt. 6* Ainda como orgãos de collaboraçao com o Poder 
Publico, deverão cooperar os syndicatos, as federações e con- 
p  ^federações, por conselhos mistos e permanentes de cqncilia- 
{ J ífg o  è -dé‘ julgamento, na applicação das leis que regalam- os
* meios de dirimir conflictos suscitados entre patrões, opera-
l i r ío í  ou empregados. . ..
7* Como pessoas' jurídicas, assiste aos syndicates s 
E," J.fíieulQdd® da firmarem ou ss,accionarem convenções ou con-
1 * { ^sLos da trabalho dos seus associados, com outros syndicatos
1 1 irofissEonaes, com emprezas e patrões, nos termos da legisla- 
çrcr que, a respeito, for decretada.
i ■'’H A rt.; 8.® Poderão, igualmente, os syndicatos pleitear pe- 
p j! ata o Mimsi.erio do Trabalho, Industria e Gommercio:
* /  a) .medidas' da protecção, auxilias, subvençdas, yara os 
 ^ 5  Tgu&- institutos da assistência e de educação, já  existentes ou
^-ua se venham a crear; .
6) a creação, pelo Governo da Republica, ou- por colls- 
^  w* t oração deste- e dos Governos esíadoaes, de serviços da assis­
ou !* [rnoia social que, por falta da recursos, não puderem ser lus- 
íítuidos ou mantidos pelos syndicatos; 
slir’fhji« rc) &. ccc iilarisação de horas da trabalho, em geral, e, em 
T arfícular, pura menores, para mulheres e nas industrias in- 
^0'icc.íubres; . .
í$  : melhor ia de salarios 'e sua uniforraisação, em egual- 
(T-^OLda de condições, para ambos os sexos; fixação de salarios 
I ’ uaimos pars, trabalhadores urbanos e rüraes;
’ "7^4'«).' 'regulamentação e fiscalisação das condições hygieni-
I _>0£S do trabalha em fabricas, em officinas, em casas da com- 
[ ’"Sraci'cro, usinas a nos campos, tendo-se em conta a Iocalisação,
i ^ ijfteeza-e apparelbagem technica das industrias, sobretudo 
■...mf^uánxía offereccrem perigo á saude e á segurança physiea « 
dos. trabalhadores, ou quando, ten,dò-se e-ui vista o sero,
' fediida e a resistencia organica dos mesmos, se lhes áifflcol- 
. , ^ 'k r ;o:u reduzir , a capacidade .productive, pelo uso- da machi- 
'•'-^^Pismos deficientes ou inadequados, ou por m i distribuição 
í^síóttimá divisão do trabalho;
p-fí medidas preventivas ou repressivas contra infracções
i J-?t d®- Isis, decretos e regrtlamentos qus prescreverem garantias 
f  ^ c u d ire ito s  ás organisações syndicaes.
0.' Scindida uma classe a associada em doas ou mais 
••i-'^cymlic&tos, será reconhecido o que reunir, dous terços da mes- 
classe, è, si isto não se verificar, o que reunir maior nu- 
'^jaaro.de associados. .
'Hj§$P§rParégraplio unico. Ante a hypothese da preexistirem uma 
associações de uma só classe a pretenderem adoptar 
iljSvforma syndical, nos termos deste decreto, far-se-á o reco-, 
^Büecimcnto, de accordo com a formula estabelecida neste ar-
Art. 10. Além do que dispõr, o art. 7°, é facultado aios 
syntíicalos de patrões, da empregados e da operários celebrar, 
entre si, accardos e convenções para defesa o çarantia da inte­
resses recíprocos, devendo ser taes acccrdos e convenções, an­
tes de sua execuç&o, .ratificados peio Ministério do . Trabalho, 
J.ndustria e Coimnercio. ' ' 'Art. 11. Ke. icehnoioíjia juridica do presente decreto, não 
ha distf.ncção ontre empregados e operários, nem entre ope­
rários' m.a.n.uaea e operários Intel teetuaes, incluindo-se, entre 
estes, artistas, escriptores e jornalistas que não forem com- 
mercialment® interessados em emprezas fcheatraes-. e • de pu­
blicidade, '
Pax&srapho unico. Não entram na classe de empregadas:
- a) os empregados ou funccionarios públicos,' para os 
cjuaes, em Yirtude da natureza de suas funcções, subordinadas 
a princípios de fiierárchia administrativa, decretará - o Go­
verno tua estatuto letral; - .
• 6) os que prestam serviços domésticos, o qual obedece-' 
i*á & rscoJawentãç&o á parte. • '  • * •
•Á?L 12. O operário, o empregado ou patrão, que perten­
cer a um syndicato reconhecido pelo Ministério do Trabalho, 
Industria e Commercio, não poderá, sob pena de ser excluído, 
f^Eer parts de syndicaíos ínternaciouaes, como só poderão as 
orjs&EizaçSes ds classe federar-se com associações congenerea,. 
fdra do temtorio naci.oDal, depois de ouvido o ministro do' 
Tr&balbo, Industria e Oommeroio.
Art. í.Sí W vedada aos patrões ou eroprezas despedir, 
suspender e rebaixar da categoria, de saiario ou de.ordenado
o operário ou empregado, pela facto da associar-se? uo syndica­
to de sua classe, ou por ter, no seio do mesmo syndicato, ma­
nifesta,do idéas pu assumido attitud.es em divergencia. com os 
seus patrões.
| í;.6 No caso de demissão, ao operário ou empregado será 
paga iudemnisação correspondente ao saiario ou ordenado de 
beis m um ; no caso de suspensão, até 30 dias, ao saiario ou 
ordenado de daus mez.es, indemnisaçên esta que será mensal­
mente mantida emqu&nto perdurar s suspensão; na caso de 
rebaixamento da categoria, ds saiario ou de ordenado, preva­
lecerá o critério adoptado para as suspensões, impostas taes 
penas pela autoridade competente, com recurso para o minis­
tro do TralmLfrci, Industria e Commercio.
§ 2° Em se.tratando de operário ou empregado garantido 
peio direito de vitaliciedade, pajjar-se-á ao que for demittido 
uma quantia correspondente a cinco annós de saiario ou de 
ordenado, e ao que for rebaixado de categoria, ou sofrer re- 
ducção de saiario ou ordenado, uma quantia correspondente
& tres annos, depois do competente processo administrativo..
§ 3.® Para os effeitos do presente artigo, ficam abolidas 
as demissões, suspensões e outras penas que, sob qualquer 
pretexto, forem impostas em virtude de “notas secretas" ou - 
de qúaíquer processo que prive o operário ou empregado de 
msios de defesa.
Art. 14. Sem motivos que plenamente o justifiquem^ e 
a juizo do ministro do Trabalho, Industria e Commercio, 
não poderão ser transferidos para lograres ou mistere3 que
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mos operários e
g#empregados eleitos para cargos da üámiaistração ou dõ re-' 
ãggfpreseatação nos.syndicaf.os, nas fedei: ações, nas confederações, 
feínas caixas de aposentadoria © pensões», junto ao Ministério áo
- jí&Trabalho, Industria e Commercio, era qualquer dos seus ás~ 
$%'Eartamentos -op.- nos institutos que lhe forem subordinados. 
Síá-.: Faragraphb unico. Si a transferencia, fór voluatariamea- 
ií^ta acceita ou solicitada pelo operário ou empregado, perderá 
l;fcélle o mandato, desde que o seu afastamento da actividade do 
■M,:cargo ultrapasse o -período de seis mezes.
A rt 15. Terá o Ministério do Trabalho, Industria e Com- 
ípímeiíc-io,' junto aos syndicatos, ás federações e eonfederaçeõs, 
íp; delegados com a faculdade de assistirem-ás assernbláas geraes 
obrigação de, trimestralmente» examinarem a situação fi- 
Síínanceifa dessas ■ organísações, communicando ao Ministério, 
íMpsra os* devidos fins, quaesquer n-regulàridades ou infracções 
..presente decreto. . . . . .
: C^^M íA ri. 16. Salvo os casos previstos nos §§' 1* e 2* do sr~ 
f^,ué®:13,.o'nSo cumprimento dos dispositivos deste decreto será- 
^•giHÜdo; conforme o caracter e a gravidade de cada infracção,_ 
í|^ <&:gor-' decisão' do Departamento competente do Ministério do' 
^«IgSabalho, Industria e • Commercio, com muttàs de íQOvdOíi . 
vfjg(cem mil réis) a-£:000$000 (úm canto de réis), fechamento 
í 0 ;do syndicato, da federação ou da confederação, até seis meces,: 
S^áestituição. da directoria oú sua dissolução definitiva.
§."!.? Em qualquer hypothese será admittida a defesa 
§^SáV,o’:irectoria ou da associação' por mtermedio dos seus re-' 
^Spíesentantes, e, si,os infractores forem esses mesmos repce- 
^pí-TíCBtantes, poderão elles defender-se em causa própria.
§ 2*. Da decisão do Departamento caberá -recurso para o 
unnMro, mas tem effeito suspensivo, e, si a pena for -dè 
y niulT.a, com prévio deposito em. cofre publico, mediante gaia 
( o mesmo Departamento.
«. asu *.?,§.! 3.*' Si a pena consistir na âcstltuição da directoria,
í _flomeará o.ministro um delegado, qus dirigirá a associação até .
c ae, no prazo maximo de 60 dias, em assembléa geral, por elle . 
convocada e presidida, sejam, eleitos novo directores.
.-Art. 17. As multas não pagas administrativamente, In--. 
■> a olu i^ve. as' indemnizações a que alludem os §§ i a e 2 ' dosr-
- ’í‘/í'£Ot \3, serão cobradas péla Justiça Federa!/ instmindo-t® as
> autoridades competentes com os necessários documentos, y.ara 
íjjj,, çue:procedam como nos executivos fisca-es.
5 , " Ârt.18. De todos os actos tidos por lesivos de direitos 
§jfp ju  contrários ao presente deoreto, emanados das direcionas oo 
assembléas geraes, caberá sempre recurso.para n ministro 
Trabalho, Industria e Commercio, podendo ser i.nteriiasto 
< -^ JJór qualquer associado em pleno goso dos seus direitos uyn- 
{ r^oicaes. . -
’ArL 19. Quando a caixa de uma organização syndica! 
j  Uíjfstrar quantia superior a 2 :000$, em dinheiro ou enr spo- 
icei, será, de doüs em dous mezes, recolhido o excedente desta 
..;vQnantia ao Banco do Brasil ou ás suas agencias. • - . ■
! eJ lArí. 20. Quando se dissolver uma associação, já  èm vir- 
j TOO? áe pena imposta nos termos deste decreto, já  por se
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terem reduzido a menos de trinta os seus associados, ou p‘or 
oircumstancias não previstas nos estatutos, será, a critério do 
ministro, destinado o seu patrimonio a institutos de assis-, 
tencia social. ■ • ' ■ * . '
Artl 21. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 19 de março da í93i, ííO° da Indepen- • 
dencia e 43" da Republica.- . . .  •
• ■ GeTULIO VARGAS.-,
Ôsmaldo Árankà.'
, Lindolfo CoRor.
J
r
Art. l i .  Os indivíduos que exercerem o profissão fie 
químico sem torem preenchido as condições do art. i° , ou 
setn haverem efetuado o seu registo, incorrerão na. mulla 
de duzentos mil réis (200Í000) a cinco contós de ‘réis 
(5:0005000); que será elevada ao dôbro em caso de reinci­
dência.
Parágrafo único. A inobservancia de disposições do pre­
sente decreto, por parte das firmas ou profissões cujos ser­
viços estejam riêle previstos, serâ punida com a muita esti­
pulada neste artigo.
Art. 12. A fiscalização da execução, dêstè) decreto cabe 
ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Art. 13. Os recursos que houverém de ser interpostos 
das decisões proferidas efn virtudè dêste decreto e a cobran­
ça executiva das multas por efeito do mesmo aplicadas obé- 
decerSoi ao disposto no decreto n. 22.13Í, de 23 de Novem­
bro de 1932. .
Art. 14. O presente decreto entrarâem vigor na data 
de sua publicação. s
Art. 15. Revogam-se às disposições em contrário. .
\
Pão de Janeiro, 12 de Julho de Í934, íí3 °  da Indepen­
dência e 4G° da República. '
Ge íü Lio V argas . , 
Joaquim Pedro Salgado FühOi
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DECRETO N. 24.694 —  de 12 de ju Cho  dg 1934 (*)
. ' Dispõe sâbre os sindicatos profissionais
Q Chefe do Govêrno Provisório da Rèpúbüca dos; Esta­
dos Unidos do Brasil, na conformidade do art; I a do decreto
• n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve sb.bordinar
• os sindicatos profissionais ás disposições seguintes:
(*) Decréto n. 24.694, de 12 de julho de 1934. — Retificação pu­
blicada no Diário Oficial dé 27 de outubro de. 1934:
“ Art. 2o, aline?« f. Erri seguida ai palavra — profissão — ha ponto 
final, e não ponto e virgula.
Art. 3o, alínea b. Onde se lê — trablhem — diga-sè — trabalhem.
A r t '4°, paragrafo único. Junto' à palavra — Uniãof— ha virgula.
Art. 8“, § 2”. Após a palavra —' Comercio — h i  ponto final, e 
não ponto c virgula. 1 '
Art. 13, alinea a. Em seguida a —  17 — lia pontove virgula e não 
dois pontos. ' .
Art. 13, alinea Onde se lê —■ sectarias e de —  diga-se — se- 
tfarjas. de. ' '.
A rt 17. Em vea de — necessário f— leia-se —  'necéssaria. .
- 2 2  -
: CAPÍTULO I
Dos sindicato» o seus fins
Àrt. i.° Ficam, pelo presente decreto, instituídos os sio- • 
dicatos como tipos específicos de organização das profis­
sões que, no território nacional, tiyerern por objeto a ativi-' 
dade lícita, com fins econômicos, de qualquer função ou 
mistér.
‘ Ârt. 2.° Consideraín-se os sindicatos como órgãos;
a) de defesa da respectiva profissão e dos direitos &, ia- 
terôsses' profissionais dos ,seus associados;
b) âe coordenação de direitos e deveres recíprocos, co­
muns a empregadores e empregados, e decorreres ç|as põn- 
dições da sua atividade econômica e socia{;
c) de colaboraçãq, com q Estado, na estuco e solução 
dos problemas que, direta qu incjíretanient?, se relaejonp.reni
■ com os interêsses 4a prof{sgão; • • ‘
§ i.° Como órgãos de defesa profissional, é facultado 
aos sindicatos: . .. .
a) representar,- perante autoridades' administrativas e 
jüdioiárias, não só os seus próprios interêsses, e os dos seus 
associados, como' tambám os interêsses da profissão respe- 
ctivaj- , . ■ , -
'. . o) fun4ar e administrar caisas beneficentes, agências 
dé colocação, escolas, hospitais e outros serviços de assistôi!^ 
cia e da previdência social,- salvo cooperativas de consumo, 
i"" ‘ crédito e produção e suas modalidades, cuja fundação é pri-
1 . . vativa- dos. consórcios profissionais-cooperativos, conforme 
. o árt. 14, parágrafo 2o.do decreto ri. 23.QÍÍ, de 2Q da |Jç- 
zembro d e 'í933; '•. . ' "
• • ' c) pleitéar.junto aos poderes públicos, para os seus ser- 
; viços de previdência 'e 'assistência social, auxílios, suq.vun-
- çõeã e outros favoi-es, ou a criação desses mesmos serviços, 
"  : quando, por falta de recursos, não os puderem instituir óii 
‘ manter. .......
§ 2.° Como órgãos de coordenação de dirsitog e deve-,
i •" res recíprocos entre empregados e empregadores, poderão os
sindicatos: »
.... • *
\ . a) firmar qu.- sancionar çonvepções coletivas, da Çraba- 
lhõ nos têrinos da respectiva Iegis{ação;
ATog na Gnvínxo pnoyisónio
Art. 28. Junto à pril?,vra — esta ttj tos —- !ia virgula.
: A rt 31, parágrafo único. Onde se lê -r- deverá diga-se -rr- de- 
'í;..«XrçeÉfa,'-‘ _ . ...
Àrt. 34, § 2”. Em vez de — "Ministério — leia-se Ministro — 
i kA-fe‘ após'a palayra — çusppnsiyo — ponha-se virgula, 
í '•£-_ A rt 36, paragrafp único. Insira-se entre — prpf issionaes »— e 
:V;-v.~de — ã palavra — reconhecidas.
: : : 7 '■ Art. 37. Onde se lê '— syndicate — diga-sé —- syndicates
•*f\; -v... . . •
v
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b) cooperar, por intermédio dos seu? representantes, 
nas comissões e tribunais de trabalho, para. a soEução dos 
dissídios entre empregados e empregadores.
• • ' _ • CAPÍTULO - II. '
Da constituição dos sindicatos
Art. 3.° Podem organizar-se em sindicatos, indepen-
• tf.i entre si:
o) os que, comó empregadores, explorem o mesmo gê­
nero ou espécie de atividade agrícola, industrial ou comer- 
oial; , ■ •
6) os que, como empregados, trabalhem em profissões 
idênticas, similares ou coneras;
c) os que exerçam profissão liberal;
d) os que trabalhem' por conta, própria.
Art. 4.° Os funcionários públicos não poderão sindi­
calizar-se.
Parágrafo único. Não entram na categoria de funcioüá- 
rios públicos os empregados manuais,' intelectuais e técni­
cos de emprfisas agrícolas, industriais e de transportes, 3. 
cargo da. União, dos Estados ou dos municípios. - _ - ••
Árt. 5.° Para o efeito da sua constituição a reconheoi- 
mento, os sindicatos deverão satisfazer os -seguintes requ-- 
sitos:
I  Quanto aos empregadores:
a) reunião de cinco emprêsas, no mínimo, I.eç5lin.cnttG 
constituídas, sob forma individual, coletiva ou de sociedade 
anônima, ou de dez sócios individuais quando mexistir'na 
localidade o número de emprêsas ináic-ado;
6) exercício dos cargos de administração e de repre­
sentação por brasileiros natos, ou naturalizados com mais 
de cinco anos de residência no Brasil; . ■
c) duração não excedente de dois anos para os manda­
tos da diretoria. '
I I  — Quanto aos empregados:
à) reunião de associados, de um e outro sexo e ms iaces 
de 14 anos, que representem, no mínimo, um têrço dos em­
pregados qeu exerçam a mesma profissão na respectiva lo­
calidade, identificados nos têrmos do art. 38;
b) mandato trienal nos cargos de administração, cujos 
componentes serão inelegíveis para o período subsequente, 
com a renovação anual do presidente nos têrmos do arti­
go 9o;
c) exercício dos cargos de administração e de represen­
tação por brasileiros natos ou por naturalizados com mais 
de dez anos de residência no Brasil.
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_Arí: 6.° Os sindicatos de profissões liberais organizar- 
se ão, no mínimo, com dez sócios e deverão satisfazer os 
requisitos das afineas b e c do n. I  do arfc. 5o.
Art. 7.° Os trabalhadores por conta própria constitui­
rão seus sindicatos de acôrdo com as disposições do artigo 
anterior.
Art. 8.° O pedido de reconhecimento de qualquer sin-• 
dicato deverá ser acompanhado de cópia da ata da instala­
ção, da relação copiada dio livro de registo dos assobiados, 
e dos respectivos estatutos^ autenticados, todos pela mesa 
que houver presidido a sessão de instalação.
§ i.° O3 estatutos deverão estabelecer:
.a) a sede e os fins do sindicato;
6) as condições para admissão, exclusão e readmissüo 
de sócios;'.
c) os direitos e deveres dos associados;
d) 0 processo de escolha, as atribuições e os casos de 
perda de mandato dos administradores;
e) . as condições em' que deverá extinguir-se o sindi­
cato; ■ " v
/) o processo da substituição provisória das adminis­
tradores destituídos; %
g) p modo de constituição e administração do patrimô­
nio social e 0 destino que lhe será dado, em caso de disso­
lução do sindicato. •
§ 2.® Os estatutos só entrarão era vigor depois de apro­
vados. pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Art. 9.® A administração dos sindicatos de eínpreg&clos 
será exercida por uma comissão executiva, composta, no má­
ximo, de dez sócios eleitos com observancia das disposições ■ 
dêste derreto.
Parágrafo único. Dentre seus componentes, a comissão 
executiva elegerá um. presidente, cujo mandato scvá ànual,
. não podendo ser reeleito para 0 período imediato.
•■-.Art. 10.* Quando se tratar de sindicatos de empregado­
res, a relação dos sócios deverá conter a denominação e a 
sede do sindicato, bem como o nome, e profissão, a idade, 
estado civil, nacionalidade e residência cfos seus sócios in- 
,-divjduais, ou dos diretores, se se tratar de sociedade anô­
nima. ••..•••
j i ' rt. l i .  Nas localidades onde, em profissões icfêntieas 
similares, não for possível reunir número legai de asso- 
Jóiâdas, é facultada a organização de sindicatos de ofícios 
yárip.s.
;V ■ j  í.0 . Quando, em uma localidade, os que exercerem 
timã determinada, profissão não forem bastantes para a for­
mação de um sindicato, poderão êles filiar-se a um sindi- . 
cato dè profissão idêntica ou similar, com sede em crntra . 
localidade mais próxima, e designar mandatário que os re- 
prefínte nesse sindicato. ■ ■
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| 2P Em qualquer dos casos provistos nôsle artigo'; ‘ 
atingindo o» quo exercererp determinada profissão númera 
.legal de assooiados, ppderão ôstes dealigar-sa e formai* sin-. 
diçato & parte, salvo se, pela rtfdução do número do. asso­
ciados, .o primitivo sindicato ficar em ooníiigõeg de não po­
der satisfazer 03 requisitos legais (arts. 5o, 6 e 7o) .
Art. 12. Os sindicatos reconhecidos na forma dâila de-.
ereto poderão ser distritais, municipais, intermuhioipais, es­
taduais,, interestaduais oU nacionais.
§ 1.° Os sindicatos de empregadores poderão constituir­
ão por profissões ou atividades exercidas nüma mesma lo- 
cal>iiade, num mesmo ou/ém vários Estados ou em todo o 
País. /
§ 2o, Os sindicatos de empregado? serio’spmprg locais; 
mas, em casos especiais, atendendo ás condições peauüaras' 
a determinadas profissões, o Minisiérior do Trabalho,' in­
dústria e Comércio poderá,fixar aos sindicatos respectivos 
uma base territorial mais extensa. •,
■ - §. 3.° Em qualquer hipótese do i  2a't 3 áre& fixada ao 
sindicato devera coincidir sempre com as das divisões ad­
ministrativas do Estado ou da União.
‘ - * ' ’
•;> GAPÍTÜLO n i  '
, Do funcionamento dos sindicatos
■ Art. i3. São condições essenciais ao funcionamento dos 
sindicatos: • .
a) gratuidade do serviço de administração ou de re­
presentação, salvo 0 disposto no art. 17. ' 4 ;'
b) incompatibilidade de exêrcícto dos cargos de admi- 
' nistração com 0 de outros que forem remunerados pelo. sin­
dicato;
c) abstenção, no seio da respectiva associação, de Ioda 
e qualquer propaganda de ideologias sectárias e .de caráter 
politico ou religioso, bem como de candidaturas a cargos 
eletivos estranhos á nâtureza e aos fins sindicais.
Art. 14. Serfio tomadas sempre por escrutínio secreto 
as deliberações das assembléias gerais concernentes aos se­
guintes assuntos: •••••'.
а) eléição para os cagOs dé administração e represen­
tação; -
б) tomada e aprovação de contas da diretoria e aplica­
ção dos fundos soc;ais; ;
c) concessão da gratificação, na forma do art. 17;
: b) tomada a aprovação de contas da diretoria e aplica- 
dades impostas aos associados. . V.. .
' Parágrafo único. Sob pena de nulidade, toda.suspensão - 
ou destituição de eargos administrativos deverá ser Prè*.
codida de processo regular, na forma dó? èslitutós, assegu­
rada plena defesa. . . '
Art. 15. São inelegíveis para os cargos administra­
tivos: :.T ; ... ",
a) os que não estiverem Quites das suas mensalidades;.
b). os que, tendo exefcido c&rgo de administração, não 
tiverem ás suas contas aprovadas pela assertibléía geral;
c)' ós ' que’ houverem lesado o patrimônio de qti&lquec 
associação profissional;
• d) -..os qüe ii5o estiverem há dois anos, pelo menos, nô 
exercício efetjVo da profissão na localidade da sôde do sin­
dicato; •
' é) 03 qtie tiverem má conduta*1 demonstrada por auto- 
rldadè^'pública competente.
:§ 1.?: Tratando-se de sindicatos de. etnpregados, as elei-, 
ções .para', os cargos administrativos sóaaenté sôrão válidas, 
qu^ndq votarem, nõ iriínimo, dois têrços dòs sócios em pld- 
na gôso 'dos setls direitos soolais.
■ §. 2.° Serão considerados eleitos unicamente os candi­
datos que obtiverem mais. âa  metade da votação, dada nos 
condições dêste artigo.
Art. 16. Qs sindicalizados menores de 18 anos não po­
derão votar nem ser votados.
Art. 17. Quando, para poder exercer mandato na for­
ma das alíneâs a e b dó art. í 3, tiver o associado de afas­
tar-se do trabalho, poderá ser-lhe arbitrada pelo sindicato, 
.em assembléia gerai, uma gratificação, se necessário ao 
exercício das suas. funções» nunca excedente á sua rémune* 
ráçfio na respectiva profissão. .
Art. 18. Na direção dos serviços a que se rôfere a alí­
nea & do parágrafo I o dó art., 2o, não é permitido íntervi- 
. rern, sob qualquer pretexto, pessoás estranhas aós sindicatos, 
salvo' se se tratar de cargos de caráter téó&ieo, e niediante 
autorização da assembléia geral.
Art; 19. Todo profissional, desde que satisfaça &s con­
dições dos estatutos e as exigências dêsté decreto, tem dt~ 
reito a ser admitido no sindicato da respectiva profissíto, 
salvo rio caso de falta de idoneidade, devidamente compro­
vada.. . -
Art. 20, Não perderá os seus direitos de sócio o sindi­
calizado que deixar o exercício da profissão em virtude dê 
aposentadoria, invalidez ou falta de trabalho. Nêste último 
casO, n5b estará obrigado a contribuições durante o teriipo 
èm que,. involuntariamente, continuar desempregado, não 
podendo, entretanto, exercer cargo áe administração (artigo 
15, alfnea d) \ :
Art. 2 í. Na sede de cada sindicato haverá um livro de 
registo, autenticado por autoridade competente, do qual 
deverão constar;
a) se o sindicato for de empregadores, a denominação Q 
.a sede dos empregadores, bem como o fiome, e profissão/
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idaçje, estado civil, nacionalidade e residência dos sócios in­
dividuais;
6) sé de empregadores ou de profissões liberais, além dó 
nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e resi­
dência de cada associado, o estabelecimento, ou lugar, onde 
exerce a sua atividade e o número e a serie da respectiva 
carteira profissional.
Ari. 22; Os sindicatos, uniões, federações e confedera­
ções deverão remeter, até 30 dias depois das eleições pára os 
cargos administrativos, ao órgão competente do Ministério 
do. Trabalho, Indústria p Comércio, um relatório dos acon­
tecimentos sociais, no qual consignarão , obrigatoriamente, 
as alterações havidas no quadro dos sócios e os fatos que, 
pela sua natureza, se prendam a dispositivos dêste decreto.
Art. 23. De todos os atos tidos por lesivos de direitos 
ou contrários ao presente decreto, emanados das diretorias 
ou das assembléias gerais, poderá qualquer. sócio, no gòso 
dos seus direitos sindicais, recorrer para a autoridade com­
petente. '
• ' CAPÍTULO IV
Das uniões, federações •e confederações
Art. 24. Os sindicatos de empregadores ou de empre­
gados, com sede num mesmo município, poderão formar 
uniões, destinadas a coordenar os interêsses gerais das res­
pectivas profissões. .
Art. 25. É facultado aos sindicatos, quando em número 
não inferior a três e pertencentes ao mesmo grupo profis­
sional, formar federações, independentes entre si. ,
Parágrafo único. As federações a que se refere êstc ar­
tigo serão estaduais e, na impossibilidadp, poderão ser re­
gionais ou naciontii0.
Art. 26. Organizando-se, pelo mer.os, três federações, 
poderão estas constituir uma confederação com sede na Ca­
pital da República.
§ i.° As confederações formadas por federaçõe'3 de em­
pregadores da agricultura e pecuária, da indústria, do co­
mércio ou de emprêsas de transportes a comunicações, de- 
nominar-se-ão, respectivamente. Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária, Confederação Nacional da Indústria, 
Confederação Nacional do Comércio e Confederação Nacio­
nal das Emprêsas de Transportes e Comunicações:; e as con 
federações formadas por federações de empregados na agri­
cultura e pecuária, na indústria, no comércio e nas emprê­
sas de transportes a comunicações te"ãn, respectivamente, 
a denominação de Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura e Pecuária, Confederação Nacional dos Tra­
balhadores na Indústria, Confederação Nacional d o s  .Empre­
gados no Comércio e Confederação Nacional dos Empregados 
em Emprêsas de Transportes e Comunicações.
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§ 2.° Dénominar-se-á Confederação Nacional das Pro­
fissões Liberais a confederação formada pola reunião das 
federáções e sindicatos de .profissões liberais.
Art. 27. Poderão fazer parte das confederações de em­
pregadores os sindicatos e uniões dessa classe existentes em 
Estados em que não haja federações e enquanto estas não 
forem fundadas.
Art. 28. O pedido dè reconhecimento,.perante o Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, de uma união de 
uma federação ou de uma confederação'deverá ser aeompa- 
.nhado, além dos respectivos estatutos da cópias autenticadas 
das atas de instalação e da assembléia geral de cada sindi­
cato, ou de cada federação, que autorizar a filiação.
§*.J.° A organização das uniões municipais, das federa­
ções edas confederações profissionais de empregadores obe­
decerá ás exigneias contidas nas alíneas b o c do e . 1, do 
art. 5°.
§ 2.° A organização das uniões municipais das .fe­
derações e das confederações profissionais de empregados 
obedecerá ás exigências contidas Das alíneas b e c do n. ii, 
do art. 5°.
. § 3.° As uniões, as federações e as confederações só po­
derão funcionar depois de reconhecidas pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. ■ '
. - CAPITULO V ;
' DOS UIllEITOS DOS EMPREGADOS SINDICALIZADOS
Art. 20. O empregado eleito para cargos de administra­
ção õu de representação do sindicato não poderá, por motivo 
de serviço, ser impedido, do exercício das suas funções, nem 
transferido sem cansa que o justifique, a juízo do Ministério, 
para lugares ou mistéres que lhe dificultem o desempenho 
de comissão ou mandato.
§ 1.° Se à transferência fôr voluntariamente aceita ou 
solicitada pelo empregado, perderá êle o mandato desde que 
o seu afastamento da atividade do cargo ultrapasse o pe­
ríodo de trêsmêsesV •
§ 2.° Considera-se de licença não remunerada, saivo 
assentimento do empregador ou cláusula contratual, o tem­
po em que, excedente de . um dia, o empregado se ausentar 
do trabalhQ em desempenho dos cargos a que se refere êste 
artigo. . .
: | 3.° Para-os efeitos dêste artigo, devorá a comissão ou 
mandato constar de uma declaração escrita da diretoria do 
sindicato respectivo, em duas vias, que, depois de visadas 
pèla autoridade, competente, ficarão, respectivamente, em 
poder do empregador e do empregado.
Art. 30. O empregado sindicalizado, dispensado por ter 
sido suprimido o serviço ou o emprêgo na emprêsa em que 
trabalhava, terá direito de preferência, em igualdade de con- 
. dições, caso o serviço pu o emprêgo venha a ser restabele­
cida. . .
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Art. 3 (t É yedado aos empregadores daspeilir, suspender* 
qu repuxar de categoyi^, de salário ou de ordenado o em­
pregado, com a intenção de ohstar que êstfj se associe ou pro-’ 
cure formar associação para fins sindicais, ou pelo fato de já 
se ter associado a sindicato, . - •
Parágrafo único. Caberá aq empregado, na hipótese «Je 
demissão, e a título de indenização, á inipcrtancia corres­
pondente a tantos meses de ordenados ou saláffoâ quantos 
forem os anos de serviços prestados, e, pos casoa do suspen­
são oü redução, o direito á remuneração integral que de­
verá perceher durante o tempo da suspensão qu redução.
Art. 32. Fica assemirado aos empregados sindicaliza­
dos preferência, era igualdade de condições, para a admis­
são nos trabalhos de emprêsas que explorem serviços pú­
blicos, ou mantenham - quaisquer contratos com os poderes 
pi&Iicos, federais, estaduais qx\ municipais.
' Parágrafo unico^ A mesi^a preferência terãa os eippre- 
gados sindicalizados! em igualdade'de condições, para a ad­
missão nos tral^l^os p^ibljcos a cargo da União, do3 Esta­
dos e Municípios.
Art, 33,, Sár^epte quando autorizaàos parolei, eoaven- 
ção coletiva, ou sindicato reconhecido por' têrmos dêste de- 
çrçto, é peçqiitida ás emprêsas descontar, em folha de paga- 
qi|enío a 'empregados sindiçalizàdos, qualquer importância, 
salvo a que tiver sido aboriad^ ou adiantada mcsmoa em- 
pregdos.
. GAPIT.ÜLO VI
DA9- PENALIDADES
Ari. 34. Salva os casos previstos nr* ari. 3í, o nãa cum­
primenta dos dispositivos dêsíe decreto será punido, con­
forme o caráter e a gravidade de cada mfração, e.ora as se­
guistes penalidades; ■ •
a) multa de 505000 (cincoenta mií réis) a 5005000 (qui­
nhentos. mil réis), dobrada na reincidênciaj
- fechamento da sindicato, por prazo- nunca ?uperior 
a seia meses. . . ■
§ 1.“ Em qualqiier caso, será admitida a defesa da diie- 
tpjçia ou da, associação* por intermédio dos seus represen- 
t^ tés . Se os. infrn,tores forem esses mesmos representan­
tes  ^poderão êles defender-se era causa própria.
3. ?.° Da decisão que aplicar ou confirmar a penalidade 
caberá recurso cara o Ministério do Trabalho, indústria e 
Comércio* sem efeito suspensivo e, se a pena f6r tfe multa, 
coni préyio depósito da suft importancia, mediante guia da 
autoridade competente. . . .
Art. 35, Kck caso d.» infração do arí,. 31, aléra da. inde­
nização devida ao empregado,, na forma do parágrafo único 
dOi m,esmo artigo, á empresa infratora. será. imposta a multa 
da 100^ 000- (cem mil réis) a l:OÕOipÒO (um contò. de réis)i 
elev.ada, ao dobro nos casos da reincidência. .
£ t.° Tratand.a^se de infração do art. 32, pagar,i a  em-«, 
prêsa a multa da alfnea à do artigo 34.
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§ 2.° No caso de Infraçíto do parágrafo único do art. 32, 
a multa da alínea a do artigo 34 será paga pèlo funcionário 
infrator. •
CAPITULO VH
.• '•*/ •V *" •
. . ' DISPOSIÇÕES GERAIS .
• Art. 36. Na tecnologia dêsta decreto: ■
a) entende-se por “profissão" ’ õ exercício lícito, com 
fins econômicos, de Codá função ou mistér.
.6) nenhuma diferença, se estaljeleçe entre .“empregado­
res" e “emprêsa” çgtre operários” e “empregados'’, ou en­
tre os que executam trabalho manual, intelectual ou té­
cnico* - .. . ; ; : , v ,
Parágrafo único. O têrmo sindicato passà i  ser priva­
tivo das- organizações profissionais, de acôrdo com êste de- 
ereto.
A rt.'37. Os sindicatos, - uniões, federações e confedera­
ções reconhecidos nos têrmos do presente decreto nSo .pode­
rão fazer parte- de organizações internacionais, salvo auto­
rização expressa do Ministro do Trabalho, Indústria e' Gq- 
. mércio. • J .
Art. 38. Sómônte poderão sindicalizar-se os empregados 
que possuirem carteira profissional expedida de acfiráo earn 
a legislação federal Vigente.
Parágrafo únicO. Os sócios dos sindicatos de emprega» 
dos'já reconhecidos, que não tiverem carteira profissional, 
deverão, sob pena de serem excluídos, legalizar a .sua situa­
ção dentro do prazo de seis meses, contados da data da pu­
blicação dêsté deereto.- .
Art. 39. Os sindicatos reconhecidos nos têrmos áêste • 
decreto adquirem a condição dè pessoas jurídicas, indepen­
dentemente de quaisquer outras formalidades fecais.
• Art. 40. Ficam assegurados os direitos dos sindicatos 
reconhecidos nos têrmos do decreto n. 19.770, de 19 de 
março de 193Î, devendo êles, dentro do praso de seis me­
ses, contados da publicação desta Iéi, adãpíar seus estatu í os 
ás disposições do presente decreto. * -
Art. 41. O presente decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio dè Janeiro, 12 de Julho de 1934, 113° da Indepen­
dência e 46° da República. 7
. G e t u l io  V a r g a s .
' ; ; ■ Joaquim Pedr® Sçlg&do Ftého.
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DECRETO-LEI N.° 1.398—  DE 30 DE JUNHO DE 1939
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, arrendatário da 
Viação Férrea do mesmo Estado, a alienar a José DiUon Pertilie uma faixa de 
terreno medindo 15.926 ni2. aandonada peia mesma ferrovia.
DECRETO-LEI N.° 1.399 —  DE 30 DE JUNHO DE 1939
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sui, arrendatário da 
Viação Férrea do mesmo Estado, a afinear a Ernesto Pertiíle uma faixa de 
terreno medindo 15.926 m2, abandonada pela mesma ferrovia.
DECRETO-LEI N.° !.400 —  DE 3 DE JULHO DE 1939
Exige novas condições para o exercício da profissão de motorista
O Presidente da República:
. Considerando que, na atual situação de emprego generalizado da moto­
rização, importa à Segurança Nacional dispor do maior número possível de 
motoristas profissionais brasileiros, com que se possa contar em estadu de 
guerra, e
Usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição decreta;
Art. 1.° Para obtenção da carteira de motorista profissional, além cias 
condições já previstas nas ieis e regulamentos em vigor, são indispensáveis 
as seguintes:O ✓
I, ser brasileiro nato ou naturali?,ado;
II, possuir a carteira de reservista das Forças Armadas nacionais, ou pelo 
menos, documento comprobatório de que a candidato a motorista não está em 
falta com a Lei cio Serviço Militar, passado ppr Circunscrição de Recrutamento.
Art. 2.° () presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação.
Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
DECRETO-LEI N.° 1.401 —  DE 3 DE JULHO DE 1939
Autoriza a “Ala Littoria S. A.” estabelecer, no Brasil, tráfego aéreo para 
a execução da linha internacional Itália-América do Sul.
DECRETO-LEI N.° 1.402 —  DE 5 DE JULHO DEfTÍ39l 
Regula a associação em sindicato
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta;
CAPÍTULO I
Das Associações Profissionais e dos Sindicatos
Art. 1.° E' lícita a associação, para fins de estudo, defesa e coordena­
ção dos seus interesses profissionais, de todos os que, como empregadores, 
empregados ou trabalhadores por conta própria, intelectuais, técnicos ou ma­
nuais, exerçam a mesma profissão, ou profissões similares ou conexas.
Art. 2.° Somente as associações profissionais constituídas para os fins 
do artigo anterior e registradas de acordo coin o art. 48 poderão ser reconheci­
das como sindicatos e investidas nas prerrogativas definidas nesta lei.
Art. 3.° São prerrogativas dos sindicatos:
a) representar perante as autoridades administrativas e judiciarias, os in-
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feresses da profissão e os interesses individuais dos associados relativos à 
atividade profissional;
b) fundar e manter agências de colocação;
c) firmar contratos coletivos de trabalho;
d) eíeger ou designar os representantes da profissão;
e) colaborar com o Estado, como orgãos técnicos e consultivos no es­
tudo e solução dos problemas que se relacionam com a profissão;
f) impor contribuições a todos aqueles que participam das profissões 
ou categorias representadas.
Parágrafo único. Ás associações profissionais, registradas nos termos 
do art. 48, poderão representar, perante as autoridades administrativas e ju­
diciárias, os interesses individuais dos associados relativos à sua atividade 
profisio.nal, sendo-lhes tambem extensivas as prerrogativas contidas nas alí­
neas b t  e deste artigo.
Art. 4.° São deveres dos sindicatos:
a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidarie­
dade das profissões;
b) .promover a fundação de cooperativas de consumo e de credito;
c) 'manter serviços de assistência judiciária para os associados;
d) fundar e manter escolas, especialmente de apredizagem, hospitais e 
outras instituições de assistência social;
e) promover a conciliação nos dissídios de trabalho.
CAPÍTULO II 
Do reconhecimento e da Investidura Sindical
Art. 5.° As associações profisionais deverão satisfazer os seguintes re­
quisitos para ser reconhecidas como sindicatos:
a) -reunião de um terço, no minimo, de empresas legalmente constituí­
das, sob a forma individual ou de sociedade, si se tratar de associação de 
empregadores; ou de um terço dos que exercem a profissão, si se tratar de 
associação de empregados ou dé trabalhadores por conta própria ou de pro­
fissão liberal;
b) duração não excedente de dois anos para o mandato da diretoria:
c) exercício do cargo de presidente por brasileiro nato, e dos demais 
cargos de administração e representação por brasileiros;
Parágrafo único. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio poderá 
excepcionalmente, reconhecer como sindicato a associação cujo número de 
sócios seja inferior ao terço a que se refere a alínea o.
Art. 6.° Não será reconhecido mais de um sindicato para capa profissão.
ArL 7.° Os sindicatos poderão ser distritais, municipais, iniermunicipais, 
estaduais e interestaduais. Excepcionalmente, e atendendo às peculiaridades 
jie  determinadas profissões; o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 
poderá autorizar a formação de sindicatos nacionais.
§  1.° O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, na carta de re­
conhecimento, delimitará a base territorial do sindicato.
§ 2.° Dentro da base territorial que lhe for determinado é facultado ao 
sindicato instituir delegacias ou secções para melhor proteção dos associados e 
da categoria profissional representada.
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Art. 8.° O pedido de reconhecimento será dirigido ao Ministro do 
Trabalho. Indústria e Comércio, instruído com exemplar ou cópia autenticada 
dos estatutos da associação.
§ 1.° Os estatutos deverão conter:
a) a denominação e a sede da associação;
b) a categoria profissional representada;
c) a afirmação de que a associação agirá como orgão de colaboração 
com os poderes públicos e as demais associações no sentido da solidariedade 
das profissões e da sua subordinação aos interesses nacionais;
d) a atribuições, o processo de escolha e os casos de perda de mandato 
dos administradores, observadas as disposições desta lei;
e) o processo da substituição provisória dos administradores destituídos;
f) o modo de constituição e administração do patrimônio social; o des­
tino que lhe será dado no caso de dissolução;
g) as condições em que se dissolverá a associação;
§  2.° O processo de reconhecimento será regufado em instruções bai­
xadas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.
Art. 9.° A investidura sindica! será conferida sempre à associação pro­
fissional mais representativa, a juizo do Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, constituindo elementos para essa apreciação, entre outros:
a) o número de sócios;
b) os serviços sociais fundados e mantidos;
c) o valor do patrimônio.
§ 1.° Reconhecida como sindicato a associação profissional, ser-fhe-à 
expedida carta de reconhecimento, assinada pelo Ministro do Trabalho, In­
dústria e Comércio.
§  2.° O reconhecimento investe a associação nas prerrogativas do art. 
3.° e a obriga aos deveres do art. 4.°, cujo inadimpiemento a sujeitará às 
sanções desta lei.
Art. 10. São condições para o funcionamento do sindicato:
a) abstenção de qualquer propaganda de doutrinas incompatíveis com 
-as instituições e os interesses da Nação, bem como de candidaturâs a cargos 
eletivos estranhos ao sindicato.
b) proibição de exercício de cargo-eletivo cumulativamente com o de 
■emprego remunerado pelo sindicato;
c) gratuidade do exercício dos cargos eletivos.
CAPÍTULO III 
Da Administração do Sindicato
Art. 11. A administração do sindicato será exercida por uma diretoria 
constituida, no máximo, de sete, e, no mínimo de três membros, eleitos pela 
assembléia geral.
Parágrafo único. A diretoria elegerá, dentre os seus membros, o presi­
dente do sindicato.
Art. 12. Cada sindicato terá um conselho fiscal de três membros elei­
tos pela assembléia geral.
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Parágrafo único. A competência do conselho fiscal é limitada à fiscaliza­
ção da gestão financeira do sindicato.
Art. 13. Serão tomadas sempre por escrutínio secreto as deliberações 
da assembléia geral concernente aos seguintes assuntos:
a) eleição para cargos de administração, conselho fiscal e representação 
profissional;
b) tomada e aprovação de contas da diretoria;
c) aplicação do patrimônio;
d) julgamento de atos da diretoria relativos a penalidades impostas aos 
associados.
Art. 14. E’ vedada a pessoas estranhas ao sindicato qualquer inter­
ferência na sua administração ou nos seus serviços.
§  1.° Estão excluidos dessa proibição:
a) os delegados do Ministério do Trabalho, indústria e'Comércio, espe­
cialmente designados pelo Ministro ou por quem o represente;
b) os que como empregados exerçam cargos no sindicato, mediante 
autorização da assembléia geral.
§ 2 °  Não podem ser empregados de sindicato os que estiverem nas 
condições previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do art. 19.
Art. 15. Perderá os direiíos de sócio o sindicalizado que, por qualquei 
motivo, deixar o exercício da profissão, exceto nos casos de aposentadoria in­
validez, falta de trabalho ou prestação de serviço militar obrigatório. Nestes 
dois últimos casos, ficará isento da contribuição, não podendo, entretarito, 
exercer cargo de administração.
Art. 16. Na sede de cada sindicato haverá um livro de registo, auten­
ticado pelo funcionário competente do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, e do quaí deverão constar:
a). tratando-se de sindicato de empregadores, a firmà, individual ou 
coletiva, ou a denominação das empresas e sua sede, bem como o nome, idade, 
estado civtE, nacionalidade e residência dos respectivos sócios ou adminis­
tradores;
b) tratando-se de sindicato de empregados ou de trabalhadores por 
conta própria, intelectuais, técnicos ou manuais, além do nome, idade, estado 
civil, nacionalidade, profissão, e residência de cada associado, o estabeleci­
mento ou o lugar onde exerce sua atividade, o número e a série da respectiva 
carteira profissional e o número da inscrição na instituição de previdência 
social a que pertencer.
Art. 17. Ocorrendo dissídio ou circunstância que perturbe o funciona­
mento do sindicato, o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio poderá nele 
intervir, por intermédio de delegado com atribuições para administrar a asso­
ciação e executar ou porpôr as medidas necessárias para normafizar-Ihe o 
funcionamento.
CAPÍTULO IV 
Das Eleições Sindicais
Art. 18. São condições para o exercício de direito de voto, como para a 
investidura em cargo de administração ou representação profissional:
a) ter o associado mais de seis meses dè inscrição no quadro social 
e mais de dois anos de exercido da profissão na base territorial do sindicato;
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b) ser maior de 18 anos;
c) estar no gozo dos direitos sindicais.
Art. 19. Não podem ser eleitos para cargos administrativos ou de re­
presentação profisional:
a) os que professarem ideologias incompatíveis com as instituições ou 
os interesses da Nação;
b) os que não tiverem aprovadas as suas contas de exercício em cargo 
de administração;
c) os que houverem lesado o patrimônio de qualquer associação pro- 
fisionai;
d) os que não estiverem, desde dois anos antes, peló tfíenos, no exer­
cício efetivo da profissão dentro da base territorial do sindicato, ou em 
representação profissional;
e) os que tiverem má conduta, devidamente comprovada.
Parágrafo único. E’ vedada a reeleição para o período imediato, de
qualquer membro da administração ou do conselho fiscal.
Art. 20. Na.s eleições para cargos de administração e do conselho fis­
cal serão considerados eleitos os candidatos que obtiverem maioria absoluta 
de votos em relação ao total dos associados eleitores.
§ 1J° Não concorrendo à primeira convocação maioria absoluta de 
eleitores ou não obtendo nenhum dos candidatos essa maioria, proceder-se-á 
a nova convocação para dia posterior, sendo então considerados eleitos os 
candidatos que obtiveram maioria dos eleitores presentes.
§ 2.° Sempre que julgar conveniente, o Ministro do Trabalho, Indústria 
e Comércio designará os presidentes das secções eleitorais.
§ 3 ° O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expedirá instruções 
regulando o processo das eleições.
Art. 21. Nenhuma diretoria será emposada sem que a respectiva elei­
ção seja aprovada pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.
Art. 22. Quando, para o exercício de mandato, tiver o associado de se 
afastar do seu trabalho, poderá ser-lhe arbitrada pela assembléia geral uma 
gratificação nunca excedente da importância de sua remuneração na profis­
são respectiva.
CAPÍTULO V 
Das Associações Sindicais de Grau Superior
Art. 23. Constituem associações sindicais de grau superior as federações 
e confederações organizadas nos termos desta lei.
Art. 24. E’ facultado aos sindicatos, quando em número não inferior a 
cinco e representando um grupo de profissões idênticas, similares ou conexas, 
organizarem-se em federação.
§ 1.° As federações serão consfituidas por Estados, podendo o Ministro 
do Trabalho, Indústria e Comércio autorizar a constituição de federações inte­
restaduais ou nacionais.
§ 2.° E’ permitido a qualquer federação, para o fim de lhes coordenar 
os interesses, agrupar os sindicatos de determinado município ou região a ela 
filiados; mas a união não terá direito de representação das profissões agru­
padas.
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Art. 25. 1 As confederações organizar-se-ão com o mínimo de três fede­
rações e terão sede na Capital da República.
§ 1.° As confederações formadas por federações de sindicatos de em­
pregadores denominar-se-ão: Confederação Nacional de Indústria, Confede­
ração Nacional de Comércio, Confederação Nacional de Transportes Mariti- 
timos e AereoSj Confederação Nácional de Transportes Terrestres,- Confede­
ração Nacional de Comunicações e Publicidade, Confederação Nacional das 
Empresas de Crédito e Confederação Nacional de Educação e Cultura.
§ 2.° As confederações formadas por federações de sindicatos de em­
pregados terão a denominação de: Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria, Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio, Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos e Aéreos, 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes' Terrestres, Con­
federação Nacional dos Trabalhadores em Comunicações e Publicidade, Con­
federação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito e Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e 
Cultura.
§ 3.° Denominar-se-ão Confederação Nacional das Profissões Liberais 
a reunião das respectivas í; .'erações.
§ 4.° Ás associações /dicais de grau superior da Agricultura e Pecuá­
ria serão organizadas na r íormidade do que dispuzer a lei que regular a 
sindicalização dessas profissões.
Art. 26. O Presidente da República, quando o julgar conveniente, aos. 
interesses da organização sindical ou corporativa, poderá ordenar que se or­
ganizem em federação os sindicatos de determinada profissão ou determinado 
grupo de profissões; cabendo-lhe igual poder para a organização de confe­
derações.
Parágrafo único. O ato que instituir a federação ou confederação esta­
belecerá as condições segundo as quais deverá ser a mesma organizada e 
administrada, bem como a natureza e extensão dos seus poderes sobre os 
sindicatos ou as federações componentes.
Art. 27. O pedido de reconhecimento de uma federação ou confederação 
será dirigido ao Ministro do Trabalho Indústria e Comércio acompanhado de 
um exemplar dos respectivos estatutos e dé cópias autenticadas das atas da 
assembléia de cada sindicato ou federação que autorizar a filiação.
§ 1.° A organização das federações e confederações obedecerá às exi­
gências contidas nas alíneas “b” e “c” do art. 5.°.
§ 2.° Á carta de reconhecimento das federações será expedida pelo 
Ministro do Trabalha, Indústria e Comércio.
§ 3.° O reconhecimento das confederações será feito por decreto do 
Presidente c|a República.
Art. 28. A administração das federações e confederações será exercida 
pelos seguintes orgãos:
a) diretoria; /
b) conselho de representantes.
§ I.° A diretoria será constituída, no máximo, de cinco membros, elei­
tos pelo conselho dos representantes, com mandato pyr dois anos.
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§ 2° O presidente da íederação ou confederação será escolhido, dentre 
os seus membros, pela diretoria.
§ 3.° O conselho dos representantes será formado pelas delegações dos 
sindicatos ou das federações filiarias, constituída cada delegação de dois mem­
bros, com mandato por dois anos.
Art. 29. Para a constituição e administração das federações serão ob­
servadas, no que for aplicavel, as disposições dos capítulos II e Eli da pre­
sente lei.
CAPÍTULO VI 
Dos direitos dos Profissionais e dos Sindicalizados
Art. 30. A todo profissional, desde que satisfaça as exigências desta lei,
: assiste o direito de ser admitido no sindicato da respectiva profissão; salvo o 
caso de falta de idoneidade, devidamente comprovada, com recurso para o 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.
Art. 31. Os que exercerem determinada atividade profissional em ioca- 
íidade onde não haja sindicato da respectiva profissão, ou de profissão similar 
ou conexa, poderão filiar-se a sindicato de profissão idêntica, similar ou 
: -conexa existente na localidade mais próxima.
: _ Art. 32. De todo ato lesivo de direitos ou contrário a esta lei, emanado 
da diretoria, do Conselho ou da Assembléia Geral de associação sindical, po- 
; derá qualquer associado ou profissional recorrer, dentro de 30 dias, para a 
autoridade competente do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
! Art. 33. O empregado eleito para cargo de administração sindicai ou
í representação, profissional não poderá, por motivo de serviço ser impedido 
do exercício das suas funções, nem transferido sem causa justificada, a juizo 
do Ministério do Trabalho, Indústria e. Comércio para lugar ou mistér que 
lhe dificulte ou torne impossível o desempenho da comissão ou do mandato.
§ 1.° O empregado perderá o mandato si a transferência for por ele so­
licitada, ou voluntariamente aceita.
§ 2.° Considera-se de licença não remunerada, salvo assentimento do 
empregado ou cláusula contratual, o tempo em que o empregado se ausentar 
do trabalho no desempenho das funções a que se refere este artigo.
Art. 34. O empregador que despedir, suspender ou rebaixar de categoria 
o empregado, ou lhe reduzir o salário, para impedir que o mesmo se associe 
a sindicato, organize associação sindical ou exerça os direitos inerentes à con­
dição de sindicalizado fica sujeito à penalidade prevista rio art. 43, alínea “a”, 
sem prejuizo da reparação a que tiver direito o empregado.
Art. 35. Fica asegurada aos empregados sindicalizados preferência em 
igualdade de condições, para a admissão nos trabalhos de empresas que ex­
plorem serviços públicos ou mantenham contratos com os poderes públicos.
Art. 36. Os empregadores ficam obrigados a descontar na folha de pa- 
■2 gamento dos seus empregados as contribuições por estes devidas ao sindicato.
Art. 37. Às empresas ou instituições sindicalizadas é assegurada prefe­
rência, em igualdade de condições, nas concorrências para exploração de ser­
viços públicos, bem como nas concorrências para fornecimento às repartições 
federais, estaduais e municipais.
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CAPÍTULO VII 
Da Gestão Financeira do Sindicato e sua Fiscalização
Art. 38. Constituem o patrimônio das associações sindicais:
a) as contribuições dos que participarem da profissão ou categorias,, 
nos termos da alínea “í”  do art. 3.°;
b) as contribuições dos associados, na fôrma estabelecida nos estatutos, 
ou peias assembléias gerais; '
c) os bens e valores adquiridos e as rendas produzidas pelos mesmos;:
d) as doações e legados;
e) as muitas e outras rendas eventuais.
Parágrafo único. O modo da determinação da. taxa das contribuições,, 
a que se refere a alínea “a", bem como o processo de pagamento e e.obn?r»ça. 
destas contribuições e de organização das listas dos contribuintes serão esta­
belecidos em regulamento'especial.
Art. 39. Os bens e rendas dos sindicatos, federações e confederações- 
só poderão ter aplicação na fôrma prevista na lei e nos estatutos.
Parágrafo único. Os títulos de renda e bens imóveis das associações 
não serão alienados sem autorização do Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio.
Árt. 40. Os sindicatos, federações e confederações subnjeterão anual­
mente à aprovação do Ministro do Trabalho. Indústria e Comércio seu orça­
mento de receita e despesa.
§ 1.° Desse orçamento constará uma percentagem para a constituição 
do fundo de reserva, destinado a garantir as responsabilidades da associação 
pelas multas e peia execução de contratos coletivos; cabendo ao Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, fixar, para cada associação, a taxa dessa 
percentagem.
§ 2.° Desde que as condições financeiras da associação o permitam, 0 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio poderá ordenar que seja incluída 
no respectivo orçamento uma dotação destinada a atender ao custeio de ser­
viços de assistência e ensino técnico-profissional dos associados, ou, si se 
tratar de 2 ssocia.ção de empregadores, dos empregados dos associados.
§ 3.° Poderá ser cassada a carta de reconhecimento do sindicato que, 
por deficiência de receita, não se achar em condições financeiras que o habili­
tem a exercer as suas funções.
Art. 41. Os sindicatos, as federações e as confederações enviarão ao 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, até o dia 31 de março de cada 
ano, o relatório do ano anterior. Desse relatório deverão constar as altera­
ções do quadro de sócios e o balanço do exercício financeiro.
Árt. 42. Os atos que importem malversação.ou delapidação do patrimô­
nio das associações sindicais ficam equiparados aos crimes contra a econo­
mia popular e serão julgados e punidos na conformidade dos arts. 2.° e 6.Q 
do Decreto n. 869, de i8 de novembro de 1938 (*).
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CAPÍTULO VIII 
Das Penalidades
Art. 43. As infrações ao disposto nesta iei serão punidas, segundo o 
seu carater e a su2 gravidade, com as seguintes penalidades:
a) multa de Í00$G00 (cem mil réis) a 5:00G$000 (cinco contos de réis), 
dobrada na reincidência;
b). suspensão de diretores por prazo não superior z trinta aias;
c) destituição de diretores ou de membros de conselhos;
d) fechamento do sindicato, federação ou confederação por prazo nunca 
superior a seis meses;
e) cassação da carta de reconhecimento.
Parágrafo único. A imposição de penalidades aos administradores não 
exciue a aplicação das que este artigo prevê para a associação.
Art. 44. Destituída a diretoria na hipótese da alínea “c” do artigo 
anterior, o Ministro, do Trabalho, indústria e Comércio nomeará um delegado 
para administrar a associação e proceder, dentro do prazo de 90 dias, em 
assembléia geral por ele convocada e presidida, à eleição dos novos diretores.
Art. 45. A pena de cassação da carta o'e reconhecimento será imposta 
à associação sindical:
a) que deixar de satisfazer as condições de constituição e funcionamen­
to estabelecidas nesta lei;
b) que- se recusar ao cumprimento do ato do Presidente (ia República, 
no uso da faculdade conferida pelo art. 26;
c) que não obedecer às normas emanadas das autoridades corporativas 
competentes ou às diretrizes da política econômica ditadas pelo Presidente 
da República ou criar obstáculos à sua execução.
Art. 46. A cassação da carta de reconhecimento da associação sindical 
não importará-o cancelamento do seu registo, nem, consequentemente, a sua 
dissolução, que se processará d'e acordo com as disposições de lei que regu­
lam a dissolução das associações civis.
Parágrafo único. No caso de dissolução, por se achar a associação in­
cursa pas leis que definem crimes contra a personalidade internacional, a es­
trutura e a segurança do Estado e a ordem poliíica e social, os seus bens, pa­
gas as dívidas decorrentes das suas responsabilidades, serão incorporados ao 
patrimônio da União e aplicados em obras de assistência social.
■ / Art. 47. As penalidades, de que trata o art. 43 serão impostas:
a)- as das alínea “a” e “b”, pelo diretor do Departamento Nacional àò 
Trabalho, com recurso para o Ministro de Estado;
b) as demais, pelo Ministro de Estado.
§ J.° Quando se tratar de associações de grau-superior, as penalidades 
serão impostas pelo Ministro de Estado, salvo se a pena for cassação da carta 
de reconhecimento de confederação, caso em que a pena será imposta pelo 
Presidente da República.
§ 2.° Nenhuma pena será imposta sem que sejà assegurada defesa ao 
acusado.
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CAPÍTULO IX 
Disposições Gerais
Art. 48. Fica criado, no Departamento Nacional do Trabalho e nas 
Inspetorias Regionais do Aiinistério do Trabaiho, Indústria e Çomércio, o 
registo das associações profissionais. Sómente depois do registo as associa­
ções dessa natureza adquirirão personalidade jurídica.
§ l.° Ao registo serão admitidas exclusivamente as associações profis­
sionais cujos sócios exerçam atividade iícita.
§ 2.° O registo das associações far-se-á mediante requerimento, acom­
panhado de cópia autenticada dos estatutos e da declaração do número de 
sócios, do patrimônio e dos serviços sociais organizados.
§ 3.° As alterações dos estatutos das associações profissionais não en­
trarão em vigor sem aprovação do-Ministro do Trabalho, Indústria e Co­
mércio.
§ 4.° Nenhum ato de deíesa profissional será permitido a associação 
não registada na forma deste artigo, não podendo ser conhecido qualquer 
pedido seu, ou representação.
Art. 49. Não se reputará transmissão de bens, para efeitos fiscais, a 
incorporação do patrimônio de urna associação profissional ao de associa­
ção sindical, ou de associações sindicais entre si.
Art. 50. A denominação “sindicato” é privativa das associações profis­
sionais de primeiro gráu, reconhecidas na forma desta lei.
Art. 51. Constituído o Conselho da Economia Nacional, os processos 
de reconhecimento de associações profissionais, depois de informados .pelos 
orgãos competentes do Ministério do Trabaiho, Indústria e Comércio e antes 
de serem submetidos ao despacho finai do Ministro de Estado, serão enca­
minhados àquele Conselho para o efeito do art. 61, alinea “g”. da Constituição.
Art. 52. Os sindicatos e as associações de gráu superior reconhecidos 
nos termos desta lei não poderão fazer parte de organizações internacionais.
Art. 53. Não podem sindicalizar-se os servidores do Estado e os das 
instituições paraestatais.
Art. 54. O Ministério do Trabalho, indústria e . Comércio organizará, 
para os fins da presente lei, o quadro das atividades e profissões.
Art. 55. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na execução desta lei 
serão resolvidos pelo Ministro do Trabalho, indústria e Comércio.
CAPÍTULO X 
Disposições Transitórias
Art. 56. Os sindicatos e associações de gráu superior, reconhecidos nos 
termos do decreto n. 24.694, de 12 de juino de 1934 poderão promover, no 
prazo de seis meses, a sua adaptação às condições fixadas nesta lei, segundo 
as instruções do Ministro do Trabaiho, Indústria e Comércio e de acordo com
o quadro organizado na fôrma do art. 54.
- Art. 57. Havendo mais de uma associação constff.uida de acordo com o 
Decreto n. 24.694, de 12 de julho de 1934, ein determinada profissão ou 
determinado grupo de profissões, prevalecerá o reconhecimento daquela que 
fôr mais representativa na forma do art. 9.°.
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Parágrafo único. As associações que não forem reconhecidas em vir­
tude deste ar-íígo não perderão a sua personalidade jurídica, desde que efetuem
o registro de que trata o art. 48,
Art. 58. Está lei não se aplica às atividades profissionais relativas à 
agricultura e à pecuára.
Art. 59. A presente lei entra em vigor na data de sua- publicação.
DECRETO-LEI N.c 1.403 —  DE 5 DE JULHO-DE 1939 
Transfere de uma para outra quota da Verba orçamentária oue indica, 
t do Ministério da Agricultura, a importância de quarenta contos (40:0005000).
DECRETO-LEI N.° 1.404 —  DE 6 DE JULHO DE Í939
Modifica o art. 7.° n. Í6, do Regulamento baixado peto Dccreto-Lci n. 739, 
de 24 de setembro de 1938 (*) que estabelece a incidência do imposto de con­
sumo nobre artefatos dt tecidos e de peles
Art. !.° Para os efeitos fiscais o art. 7.°, n. 16, do Regulamento bai­
xado peies Decreto-Lei n. 739, de 24 de setembro de I93S (Sl). passa a íer 
, a seg'Liirw- redação:
I 16 — sobre artefatos de tecidos e de peles —  os sacos, quando
simples, importados contendo mercadorias, e os de íecido nacional 
de algodão e outras fibras nacionais feitos pelos industriais e co­
merciantes de sal. em seus próprios estabelecimentos i; empregados 
exclusivamente no acondicionamento de sal nacional.
j Art. 2.° Para que os sacos gozem de isenção é necessário que o pano eni-
i pregado em sua fabricação traga marcada em tinta indeievel a palavra “Sai”, 
que deve estar sempre colocada em cada saco, em lugar bent visível.
Art. 3.° O comerciante ou industriai de saí que, por qualquer forma, der 
outra aplicação aos sacos cuja isenção é estabelecida nesta lei incorrerá nas 
penas de sonegação, previstas nos arts. 219, § 8.°, “c”, e 220. do Decreto-Lei 
n. 739, de 24 de setembro de 1938, observados, outrossim, os arts. 204 e 22S.
Art. 4.° No caso de o íecido ser fabricado pelos próprios produtores ou 
comerciantes de sal, que com ele preparem os sacos, não se aplicará o art. 7°,
: item 5.°, do Decreto-Lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, cobrando-se o 
imposto devido pelo tecido.,
; Art. 5.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.
DECRETO-LEI N.° 1.405 —  DE 6 DE JULHO DE 1939 
Altera, sem aumento de despesa, o orçamento do Ministério da Fazenda.
DECRETO-LEI N.° 1.406 —  DE 6 DE JULHO DE 1939 
Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da 
Viação.
(* )  V. Suplemsntos 1Ü38 (imposto de Consumo).
